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RESUMO 
 
FERREIRA. Fernanda Lourenzato. Movimentos Feministas: um estudo de caso sobre as 
Relações de Gênero em uma universidade Pública. Universidade Federal de São Paulo: 
2017. P. 169. 
 
Esta pesquisa tem como objetivo investigar como ocorrem as relações de gênero na 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) a partir da visão dos movimentos feministas da 
universidade. Para tanto foram utilizadas metodologias pós-críticas na educação, com foco 
nos estudos de gênero, pós-gênero, pós-feminismo e estudos queer, por meio de uma 
bricolagem metodológica, sendo composta por pesquisa documental sobre a Unifesp, o 
programa de reestruturação e expansão das universidades federais (REUNI), uma análise dos 
dados de ingresso e dos impactos do REUNI na universidade; bem como a realização de 
entrevista semiestruturada, com quatorze participantes, composta por um questionário que 
traça o perfil socioeconômico e indaga as estudantes sobre as relações e conflitos de gênero 
em todos os campi da Unifesp. Para tanto a pesquisa se desenvolveu da seguinte forma: 
iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica apresentando um breve histórico da história da 
mulher e do feminismo na sociedade ocidental, uma introdução aos estudos feministas e à 
teoria queer, e as relações entre feminismo e educação escolar. Em seguida são expostos o 
REUNI, a expansão da Unifesp a partir deste programa e um mapeamento do perfil 
socioeconômico dos alunos da Unifesp com uma análise dos impactos do REUNI na 
universidade a partir do ingresso feminino. Por fim, são realizadas análises das entrevistas sob 
a ótica das concepções, discursos e relatos de ações dos movimentos feministas da 
universidade, por meio da pesquisa de campo em uma perspectiva inspirada em aspectos 
abordados pelos estudos feministas e queer, com ênfase na teórica Judith Butler e os conceitos 
de binarismo de gênero, heteronormatividade, heterossexualidade compulsória e 
desconstrução das identidades. É possível concluir com esta pesquisa que a expansão da 
universidade contribuiu para a democratização do acesso e, consequentemente, para o 
surgimento dos movimentos feministas em seu interior. Porém, ao mesmo tempo, emergiram 
violências e opressões de gênero que precisam ser incorporadas pela Unifesp como um 
desafio a ser enfrentado. Para tanto, é importante que a universidade estabeleça parcerias com 
os coletivos feministas, crie espaços de discussão, enfrentamento e acolhimento, bem como 
reveja os conteúdos curriculares de todos os cursos a fim de promover mudanças nas relações 
de gênero no ambiente universitário. Assim, este trabalho se faz importante e necessário para 
a revisão e projeção de novas políticas educacionais, tanto no âmbito das universidades 
públicas, quanto nas políticas públicas e de assistência estudantil nas universidades de todo o 
Brasil.  
 
Palavras-chave: Movimentos Feministas, Universidade Pública, Relações de Gênero. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
FERREIRA. Fernanda Lourenzato. Feminist Movements: a case study regarding 
Gender Relations in a Public university. Federal University of São Paulo (Unifesp): 
2017. P. 169. 
 
This research intends to investigate how gender relations occur at the Federal University of 
São Paulo (Unifesp) according to feminist movements and their vision at the university. For 
this research, post-critical methodologies in education were applied focusing on gender, post-
gender, post-feminism and queer studies through a methodological mosaic composed by 
documental researches about Unifesp, the restructuration and expansion of federal universities 
program (REUNI), an analysis of enrollment data and the REUNI impacts on the university; 
as well as semi-structured interviews with fourteen participants composed by a questionnaire 
that outlines a social-economic profile and inquires the female students about the gender 
relations and conflicts in all Unifesp campi. The research has developed in the following 
manner: it began with a bibliographic research presenting a brief historic on women’s history 
and feminism on occidental society, an introduction to feminist studies and the queer theory, 
and the relations between feminism and school education. Afterwards, REUNI, the Unifesp 
expansion from this program and a social-economic profile mapping of the students of 
Unifesp with an analysis of the impacts of REUNI at the university based off on female 
enrollments are exposed. Finally, under the point of view of conceptions, statements and 
reports of university’s feminist movement’s acts, analysis of the interviews were executed 
through field research guided by feminist and queer studies, emphasising the theorist Judith 
Butler and the concepts of gender binarism, heteronormativity, compulsory heterosexuality 
and deconstruction of identities. With this research, it is possible to conclude that the 
university’s expansion contributed to democratize the access and, therefore, to the arrival of 
feminist movements inside it. However, at the same time, violence and gender oppression 
emerged, needing to be incorporated by Unifesp as a challenge to be faced. For this reason, it 
is important that the university starts establishing partnerships with the feminist unions, 
creating environments of discussion, resistance and embracement, as well as reviewing the 
curricular contents of all majors in order to promote changes in gender relations on the 
university. Therefore, this research establishes itself of extremely importance for reviewing 
and creating new educational policies, not only on public universities but also on public and 
student assistance policies on all Brazilian universities. 
 
Key words: Feminist Movements, Public University, Gender Relations. 
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INTRODUÇÃO  
 
Pensar sobre as relações de gênero na universidade pública significa atravessar um 
caminho longo referente a questões e problematizações que perpassam não apenas as relações 
entre alunas/os, mas também entre os currículos, verdades científicas, relações com 
professoras/es, movimentos estudantis, acesso à universidade e até espaços físicos. Situações 
que na verdade extrapolam os muros da universidade e permeiam toda a vida pessoal, social e 
estudantil não apenas das mulheres, mas também de outros grupos identitários que 
representam minorias, assim como étnicos e LGBTs.  
Porém, as relações mais instigadoras e intrigantes para a autora desta pesquisa são as 
que envolvem as mulheres, em todas as suas representações, sendo que em todos os espaços 
sociais, seja nas instituições de ensino, nas famílias, nas igrejas, nos ambientes de trabalho, 
nas mídias ou nas redes sociais, se observarmos atentamente, constantemente há situações e 
momentos em que a mulher é submetida à posição inferior ao homem, assemelhando-se a uma 
“mercadoria”, pois sua imagem, por exemplo, é vendida nas mídias associada quase sempre a 
bens e conquistas materiais masculinas, um prêmio ou objeto que é acompanhado de um 
carro, uma bebida ou um desodorante. É também representada como dona de casa, 
responsável pelos afazeres domésticos, ou como objeto de desejo masculino, alvo de violência 
e julgamento por seus modos de agir, vestir-se e até mesmo andar. Tudo isso é naturalizado. 
No entanto, todas essas questões e inquietações que envolvem a representação social 
da mulher e suas implicações, são de natureza empírica que motivaram o tema central desta 
pesquisa: As Relações de Gênero na Universidade Contemporânea, tendo como objeto de 
pesquisa “Os movimentos feministas nos campi da Unifesp, suas concepções, discursos e 
relatos de ações”. 
A militância feminista é, há muito tempo, uma frente importante e presente na vida 
profissional e pessoal da pesquisadora, e com o acesso ao programa de Mestrado em 
Educação da Unifesp na Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas no campus 
Guarulhos seu interesse se intensificou a partir da curiosidade em conhecer melhor as alunas 
que registravam nas paredes dos banheiros e centro de convivência (quadra) palavras de 
ordem, reivindicações e discursos feministas, bem como promoviam ações educativas e 
culturais no interior do campus, transformando-se de um interesse empírico em uma 
investigação acadêmica e expandindo-se a outros movimentos feministas de todos os campi 
da Unifesp. 
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Assim, para iniciar essa pesquisa, foi realizada pesquisa bibliográfica sobre trabalhos 
que abrangessem as relações do feminismo na universidade, e foi constatado que as produções 
científicas nesse contexto são escassas, pois a maior parte das pesquisas refere-se às relações 
de gênero e seus entraves nas áreas da saúde ou artigos sobre as concepções e história do 
feminismo ou questões de violências, geralmente ligados a Revista Estudos Feministas; 
porém a questão da violência contra a mulher ou de gênero  nas universidades conta com 
poucos trabalhos no meio acadêmico.  No entanto, é possível encontrar uma vasta bibliografia 
referente à história do feminismo, suas concepções e vertentes, perpassando por diferentes 
momentos históricos da luta feminista, chamados de “ondas” e que estão presentes no 
primeiro capítulo deste trabalho. Autoras/es como Dagmar Meyer, Richard Miskolci, 
Jaqueline Pitanguy, Moreira Alves Branca, Débora Britzman, Guacira Lopes Louro, Linda 
Nicholson, Joana Maria Pedro, Sara Salih, Tomás Tadeu da Silva, Raquel Soihet e Maria 
Amélia Teles fazem parte desta ampla bibliografia. 
 Além de tal pesquisa ter grande relevância pessoal para a pesquisadora há também 
uma importante relevância acadêmica, política e científica para este estudo, pois investigar, 
estudar e compreender os coletivos feministas nos campi universitários da Unifesp, bem como 
as relações e violências de gênero engendradas nesses espaços e contextos, pode colaborar 
com o desenvolvimento de novos olhares, ações e políticas acadêmicas no interior da Unifesp 
ou de outras universidades públicas em todo o Brasil, bem como com a constituição de 
reformas curriculares em todas as áreas de conhecimento, revendo o currículo que muitas 
vezes reproduz e atravessa teorias, saberes e práticas heterossexistas, heteronormativas, 
machistas e patriarcais, resultando na criação de políticas públicas de combate às diferentes 
violências e desigualdades de gênero, assédios e sexismos presentes nas universidades 
brasileiras. 
Em síntese, investigar as militâncias das alunas em formação universitária, em todas as 
áreas de conhecimento, no combate às violências de gênero, têm grande relevância social, 
científica, política e curricular, para compreendermos que o engajamento feminista de 
mulheres deve permear o ensino universitário de forma interdisciplinar, não apenas na área de 
humanas, mas em todas as áreas de conhecimento, para que todos os profissionais entendam 
as relações de gênero como um direito humano. 
Para tanto, temos como problema de pesquisa a seguinte questão: “Como  se 
desenvolvem as relações de gênero na Unifesp a partir da visão dos movimentos feminista da 
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universidade?”, e como objetivo “Investigar como se dão as relações de gênero na Unifesp a 
partir da visão dos movimentos feministas da universidade”.  
A partir do problema de pesquisa e do objetivo foi possível dissertar os capítulos 
propostos nesse trabalho, sendo que o Capítulo 1, “Os procedimentos metodológicos e as 
opções teóricas da pesquisa”, inicia-se apresentando a metodologia de pesquisa orientada e 
motivada pelas metodologias pós-críticas da educação, em especial a feminista e queer, que 
nos fornece instrumentos importantes para analisar as falas, discursos e relatos das alunas 
entrevistadas.  Na sequência este capítulo apresenta três itens. No primeiro, “A luta pelos 
direitos humanos: em foco, a história da mulher e sua trajetória inacabada”, traçamos uma 
breve linha histórica da luta pelos direitos da mulher e das continuidades e descontinuidades 
dessas lutas ao longo dos séculos, até os dias de hoje, tratando do surgimento do feminismo 
como luta social e histórica e seus desdobramentos. Já no segundo item, “Feminismos”, 
apresentamos o feminismo como uma luta social plural e diversificada que se ressignificou ao 
longo do tempo, incorporando as lutas e representações sociais não apenas da mulher, mas 
também de outros grupos subjugados em sua sexualidade, chegando às relações de gênero 
relacionadas à teoria queer, que problematiza a identidade sexual e desconstrói as relações de 
gênero, criando um novo conceito para elas e partindo de questionamentos e discussões 
propostas pela teórica queer Judith Butler, que se caracteriza como a principal base teórica 
deste trabalho. Por fim, o terceiro, “Estudos Feministas e a Teoria Queer: contribuições para 
a compreensão das relações de gênero nas instituições escolares”, aborda a luta do 
feminismo no campo da educação, o qual é o nosso lugar de pesquisa, apresentando diferentes 
pedagogias do feminismo e da sexualidade.  
O Capítulo 2, “A expansão da universidade brasileira e o REUNI: impactos e efeitos 
sobre as questões de gênero das/os estudantes”, apresenta primeiramente “A reestruturação e 
expansão das universidades brasileiras com o REUNI” que consiste no programa nacional de 
expansão das universidades federais, seguido do item “O REUNI e a Universidade Federal de 
São Paulo”, com um breve histórico da Unifesp e o relato de como se deu esse processo na 
universidade e, por fim, o item “A expansão e a relação de gênero em números” compreende 
um dos objetivos específicos desta pesquisa que consiste em conhecer o retrato das alunas da 
Unifesp, a partir de informações referentes ao sexo das/os ingressantes, acesso às cotas e 
evasões, sobretudo levando-se em conta a expansão das universidades federais públicas com o 
Reuni, mediante dados fornecidos pela, Pró-reitoria de Graduação da universidade (ProGrad). 
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Por último o Capítulo 3, “A voz dos movimentos feministas nos espaços 
universitários” conta como se deu a entrada em campo pela pesquisadora em cada campus e o 
contato inicial com as alunas participantes no primeiro item “A entrada em campo e a relação 
com as alunas”. O segundo item “Descrição das alunas participantes” descreve as 
características peculiares de cada uma das alunas participantes no que se refere a etnia, 
moradia, curso, idade e cotas e finaliza com “As relações de gênero, os espaços sociais e a 
percepção das estudantes” inferindo os dois últimos objetivos específicos que são pesquisar 
os diferentes relatos sobre as relações e violências de gênero, considerando os conflitos que 
perpassam os movimentos, no que se refere a gênero, etnia, classe social, orientação sexual e 
patriarcado de todos os campi - apresentando os resultados desta pesquisa - e analisar as 
concepções e discursos, no que se refere às relações de gênero, de todos os movimentos 
feministas dos campi da Unifesp, no qual narra os relatos das alunas articulando-os à base 
teórica de Judith Butler e outros autores que encerram a discussão sobre as relações de gênero 
por meio de categorias de análises, assim como “violências”, “currículos”, “ação política, 
subversão e lutas”, “feminismo e tecnologia” e “relações na universidade e feminismo”. 
Mediante o objetivo geral e os objetivos específicos citados , a pesquisa se deu  
primeiramente com a entrada em campo a partir das entrevistas realizadas com as alunas de 
todos os campi da Unifesp, estrutura em duas partes, A e B, no qual a primeira parte contou 
com um questionário sobre as características sócio-econômicas-culturais das alunas e a 
segunda parte com questões abertas e semiestruturadas referente às relações de gênero em 
seus campi. As entrevistas realizadas possibilitaram as análises das concepções e discursos 
das entrevistas e o entendimento do que foi definido como problema de pesquisa desse 
trabalho, ou seja, “como se dão as relações de gênero na Unifesp a partir da visão dos 
movimentos feminista da universidade”. 
A partir das análises realizadas no capítulo 3, foi possível ratificar as três hipóteses 
aventadas no início da pesquisa, São elas: 
1. Existem diferentes concepções, posicionamentos, discursos e ações sobre as Relações de 
Gênero entre os diversos movimentos estudantis/feministas nos campi. 
2. Os movimentos estudantis/feministas relatam existir preconceitos e violências de gênero 
em todos os campi, que envolvem também etnia, classe social e orientação sexual. 
3. A maioria das relações das alunas que participam dos movimentos estudantis/feministas 
dos campi são conflituosas com os demais estudantes, considerando que esses 
movimentos, geralmente se envolvem na defesa de outros estudantes que sofrem violência, 
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ou se colocam contra movimentos que refutam a imagem feminina e LGBT ou reforçam as 
violências de gênero. 
A terceira hipótese corrobora com os relatos apresentados no capítulo 3, porém em 
muitos momentos essas relações são aparentemente tranquilas, mas permeadas por situações 
conflituosas quando se referem às mulheres e LGBTs nas festas, abordagens curriculares e 
relações afetivas, por meio de violências simbólicas como coerções, agressões morais e 
psicológicas, e desqualificação intelectual.  
 Finalmente este trabalho encerra-se com as considerações finais, tendo como premissa 
que o campo dos estudos feministas, de qualquer natureza, é um espaço “polêmico, plural, 
dinâmico e constantemente desafiado” (Louro, 2002, p. 14), o que fica muito claro ao longo 
das análises realizadas a partir das entrevistas, pois o questionamento das verdades impostas e 
naturalizadas está presente ao longo de toda militância feminista, seja ela qual vertente seguir. 
Para Louro (2002, p. 14) “isso implica um fazer científico que supõe lidar com a crítica, 
assumir a subversão e, o que é extremamente difícil, operar com as incertezas”. Tudo isso faz 
com que esta pesquisa caracterize-se não apenas como acadêmica, mas também, e 
essencialmente, política. 
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CAPÍTULO 1 - Os procedimentos metodológicos e as opções teóricas da pesquisa 
 
Esta pesquisa teve como ponto de partida a curiosidade, interesse e admiração da 
autora ao observar as pichações realizadas pelas estudantes da graduação do campus 
provisório de Guarulhos nas paredes do espaço de convivência (quadra) e nas cabines 
privativas dos banheiros femininos. No entanto, tais pichações tinham conteúdos que 
incitavam as diferentes vertentes de lutas pelo movimento feminista e LGBT, com críticas, 
palavras de ordem e reivindicações em prol das mulheres e seus direitos.  
Com uma breve pesquisa nas redes sociais e a partir de cartazes de divulgação foi 
possível constatar que essas escritas nas paredes advinham em sua maioria de um movimento 
organizado dentro do campus representado pelo “Coletivo Feminista Maria dos Pimentas”, 
que faz alusão ao bairro dos Pimentas, local sede em que o campus Guarulhos funciona 
originalmente e está alocado atualmente. A partir daí a pesquisadora buscou uma aproximação 
com o movimento por meio de participação no Sarau Feminista promovido pelo coletivo ao 
final do ano de 2015, no intuito de conhecer melhor o movimento e a forma como se organiza, 
o que a permitiu também conhecer as alunas e trocar contatos com elas.  
O contato com as alunas foi promissor na decisão e definição iniciais do coletivo 
feminista da Unifesp Guarulhos como objeto de pesquisa, o que precedeu a posterior proposta 
da orientadora em abranger esta pesquisa para os movimentos feministas de todos os campi da 
Unifesp e para as políticas públicas de expansão das universidades federais em que a 
universidade é participante. 
Essas inquietações motivaram a transformação de uma curiosidade empírica – e 
política – para uma curiosidade acadêmica, tendo em vista a militância feminista da 
pesquisadora, originando o problema de pesquisa “como se dão as relações de gênero na 
Unifesp a partir da visão dos movimentos feminista da universidade”.  
Com o problema de pesquisa definido, foi possível escolher a entrevista narrativa 
como instrumento metodológico. Com base em Laville e Dionne (1999, p. 188), as entrevistas 
foram parcialmente estruturadas, em que os temas foram “particularizados e as questões 
(abertas) preparadas antecipadamente, mas com plena liberdade quanto à retirada eventual de 
algumas perguntas, à ordem em que essas perguntas estão colocadas e ao acréscimo de 
perguntas improvisadas”. Porém, é importante salientar que, apesar de termos perguntas 
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parcialmente-estruturadas indicando um caminho aberto para os diálogos, esta pesquisa 
assume um caminho metodológico pós-crítico em educação, com foco nos estudos de gênero, 
pós-gênero, pós-feminismo e estudos queer (PARAÍSO, 2014, p. 25). As entrevistas seguiram 
um roteiro (anexo I) criado pela pesquisadora no qual constam dois itens: o item A, em que 
traça o perfil socioeconômico das/os estudantes participantes contendo dados como a idade, 
gênero, estado civil, declaração de etnia, curso de graduação, ano de ingresso na Unifesp, 
campus, declaração de cotas e local de residência; e o item B, com perguntas abertas, 
semiestruturadas, com sete questões que abordavam o convívio estudantil e cotidiano no que 
tange as relações de gênero dentro da universidade. Vejamos as questões: 
1) O que te levou a fazer parte do Coletivo Feminista/Centro Acadêmico da 
Universidade? 
2) De acordo com sua vivência, você considera que seu curso, seus colegas, 
professores e/ou currículo privilegiam algum gênero? Se sim, por quê? Conte 
como isso ocorre? 
3) Você já presenciou ou sofreu algum tipo de agressão, assédio e/ou foi exposto 
a algum tipo de situação vexatória por conta do seu gênero ou orientação 
sexual? Se sim, relate. 
4) Como você se relaciona com professores e colegas do gênero oposto? 
5) Conforme suas informações, no Coletivo Feminista/Centro Acadêmico deste 
campus, ou em alguma outra organização estudantil, as relações de gênero 
são discutidas? Se sim, como isso ocorre? Existem ações efetivas? 
6) De acordo com a sua opinião, como se dão as relações de gênero neste 
campus? Há um convívio tranquilo? 
7) O tema, Relações de Gênero, é abordado em alguma aula/disciplina? Se sim, 
como? 
Essas questões possibilitaram a construção das entrevistas narrativas trazendo nas falas 
das alunas sentimentos, pensamentos, reflexões, recordações, memórias e experiências de 
fatos vivenciados, recobrando “emoções vividas (agradáveis ou não)” e remexendo em 
situações e sentimentos ainda não ditos, tanto das alunas participantes, quanto da 
entrevistadora (ANDRADE, 2014, p. 176). 
Após a definição da entrevista como instrumento de pesquisa e sua abordagem 
narrativa, foram feitos contatos com as alunas dos coletivos (e centro acadêmico) de todos os 
campi, em sua maioria por meio do acesso e busca nas redes sociais dos movimentos, ou por 
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contato telefônico fornecido pelas alunas participantes do coletivo de Guarulhos. O contato 
nas redes sociais deu-se de duas formas: a pesquisadora deixava uma mensagem apresentando 
brevemente as intenções e objetivos da pesquisa, convidando as integrantes dos coletivos a 
participarem das entrevistas e também, após identificar as alunas mais engajadas nas 
discussões e divulgações dos coletivos, enviava uma mensagem privada convidando essas 
alunas a serem entrevistadas. Além do contato por redes sociais, uma minoria foi convidada 
por meio de ligações telefônicas, através de números fornecidos pelas alunas do coletivo 
feminista de Guarulhos.  
Assim, todas as entrevistas foram realizadas nos campi entre os meses de junho e 
agosto de 2016, em local, hora e datas previamente combinados com as integrantes dos 
coletivos feministas e/ou organizações estudantis. Durante as entrevistas foi possível 
fotografar algumas intervenções, cartazes e pichações nas paredes dos campi e dentro dos 
banheiros, bem como algumas alunas entrevistadas forneceram fotos com registros de 
intervenções realizadas pelos coletivos ou centro acadêmico. Salientamos aqui que as 
fotografias são utilizadas neste trabalho apenas como artefatos para ilustrar as ações dos 
coletivos e suas formas de organização, sem com isso representar uma metodologia 
aprofundada de análises das mesmas. Segundo Biklen (1994, p. 183), “a fotografia está 
intimamente ligada à investigação qualitativa”. 
Nesse sentido evidenciamos a trajetória metodológica desta pesquisa com fundamento 
pós-crítico produzindo e articulando os saberes teóricos e as experiências empíricas das 
alunas através de uma bricolagem1 de informações, artefatos e meios para a construção das 
análises. Ao eleger essa forma de pesquisa nos permitimos a explorar e extrapolar para além 
do engessamento teórico, excedendo os limites das “separações entre a teoria e prática, 
discurso e ‘realidade’, conhecimento e saberes do senso comum, representação e realidade”, 
bem como criando as possibilidades para a desconstrução das “oposições binárias [...] e, 
consequentemente, os muitos tipos de verdades que estão presentes nas imagens de 
pensamento já construídas sobre o nosso objeto de pesquisa” (PARAÍSO, 2014, p.35), o que 
ocorre com as relações de gênero, foco desta pesquisa. 
Considerando todas essas questões como importantes para construir nossa bricolagem 
metodológica, no esforço de “encontrar, coletar e juntar informações disponíveis sobre nosso 
objeto”, utilizamos diversos instrumentos que contribuíram para a construção da pesquisa. 
                                                          
1 Paraíso (2014, p. 35) utiliza o termo bricolagem para se referir à construção metodológica que articulam 
diferentes metodologias num mesmo trabalho. 
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São eles: a pesquisa documental que compõe a construção do segundo capítulo, no que se 
refere à história da Unifesp, sua reestruturação e expansão a partir do REUNI e seus impactos 
socioeconômicos, contando com a participação da professora doutora Maria Angélica Pedro 
Minhoto, Pró-Reitora de Graduação da universidade entre março de 2014 e maio de 2017, em 
entrevista proferida à pesquisadora em junho de 2017; as entrevistas narrativas com as 
quatorze alunas dos coletivos feministas de diferentes campi; as fotografias das pichações e 
escritos nas paredes da universidade e fornecidas pelas alunas; internet; e redes sociais. 
Enfim, “em síntese usamos tudo que acreditamos nos servir em nossas pesquisas, fazendo 
bricolagem” (PARAÍSO, 2014, p.35-36). 
Posteriormente, todas as entrevistas foram transcritas mantendo fidelidade a tudo que 
foi narrado pelas alunas, para subsequentemente serem lidas atentamente e detalhadamente, os 
discursos do nosso objeto, neste caso, as transcrições das entrevistas e as inclinações teóricas 
“que escolhemos para realizar nossa investigação” (p. 37). Essas leituras possibilitaram a 
realização de um mapeamento das entrevistas que consistiu num “montar, desmontar e 
remontar” montando um mapa, juntando os discursos e ditos pelas alunas, 
[...] que podem ser considerados comuns, semelhantes, parecidos – e separar – [...] 
aqueles que afirmam coisas diferentes, distintas, contrárias, conflitantes. Para 
montar esse mapa [...] ditos e escritos resumindo, sintetizando, separando os 
argumentos, os significados que vamos interrogar, questionar, desconstruir, 
ressignificar. ” (PARAÍSO, 2014, p.37). 
 
Esse mapeamento organiza os discursos das alunas por semelhanças e distinções, 
como vimos acima, e também faz conexões de sentidos a partir das realidades contadas por 
elas, obedecendo a regularidades em suas falas. Com os discursos mapeados por categorias, e 
a partir delas, começamos a analisar e descrever “os diferentes discursos e enunciações” 
mostrando “suas feituras, seus processos de produção, seus modos de funcionamento” e 
fazendo rupturas (p. 40). 
[...] a descrição é extremamente importante em nossos modos de pesquisar, porque é 
por meio delas que estabelecemos relações dos textos, dos discursos, dos enunciados 
em suas múltiplas ramificações. Descrever é importante para que possamos mostrar 
as regras de aparecimento de um discurso, de uma linguagem, de um artefato e de 
um objeto. É importante para que nos instrumentalizemos para explicitar as 
condições históricas de sua existência, sua ‘urgência histórica’, suas diferentes 
relações, suas ramificações, suas relações poder-saber. É também importante para 
que mostremos suas transformações, suas continuidades e descontinuidades, suas 
potências e fragilidades. É importante para mostrarmos como as rupturas acontecem, 
como e quando as possibilidades se abrem e para indicarmos novas formas de pensar 
sobre nosso objeto. (PARAÍSO, 2014, p. 40) 
 
 Ao descrever estamos também analisando as relações de poder imbricadas nos 
discursos, nas produções de saberes e de verdades. Nessas descrições e análises, 
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buscamos legitimar os saberes locais e empíricos que são por muitas vezes 
desqualificados no ambiente universitário e no campo científico produzindo uma 
verdade estabelecida por meio de relações de poder, gerando conflitos, assim como os 
relatos de violência contados pelas alunas durante as entrevistas ou as “verdades” 
produzidas ou impostas através dos currículos nas áreas da saúde, “enfim, analisamos 
descrevendo os focos de instabilidades das relações de poder, porque o poder possui 
inúmeros pontos de lutas” (PARAÍSO, 2014, p. 41). 
 Nessa lógica metodológica pós-crítica realizamos uma análise das entrevistas e 
dos discursos inspiradas pela perspectiva queer (REIS, 2014, p. 240), pois 
problematiza a produção de identidades binárias de mulheres e homens, a forma como 
os corpos “são construídos cultural e discursivamente” e evidenciando “os processos 
de classificação, hierarquização e as estratégias sociais normalizadoras dos 
comportamentos” (MISKOLCI apud REIS, 2014, p. 240). Assim buscou-se indagar 
tudo que “se apresenta como natural, estável e verdade”, a partir de: 
a) crítica ao modelo sexual binário, seja ele biológico, ou sociológico/cultural; 
b) fim das classificações em identidades sexuais, princípio que a fundamenta;  
c) combate à heteronormatividade; e d) desnaturalização do sexo. (SOUZA E 
CARRIERI apud REIS,2014, p. 255) 
 
 Por fim, entendendo que os caminhos metodológicos baseados numa 
perspectiva pós-crítica e queer, no que se refere aos estudos de gênero, seguem 
premissas que trabalham no sentido de desconstruir, reconstruir e principalmente 
problematizar as verdades científicas e sociais impostas, considerando as mudanças 
dos espaços políticos, as lutas dos movimentos sociais, a ampliação das categorias de 
análises para questões que vão além das classe sociais - englobando também para 
gênero, sexualidade, cultura e raça/etnia, por exemplo -, o rompimento com o regime 
da verdade, emergindo e analisando as relações de poder e a desconstrução do sujeito 
universal (ANDRADE, 2014, p. 28-33). 
 
1.1.   A luta pelos direitos humanos: em foco, a história da mulher e sua 
trajetória inacabada 
 
A trajetória da mulher na história da humanidade perpassa por lutas, concessões, 
privações, abjeções  que a colocaram no papel do “outro” durante praticamente todo o período 
histórico ocidental. Para este estudo é de suma importância dialogar brevemente com alguns 
34 
 
fatos históricos que compõem a trajetória inacabada da mulher, considerando que muitos 
ainda são os direitos a serem conquistados.  
Simone de Beauvoir em sua obra O Segundo Sexo (BEAUVOIR, 2009) explora 
historicamente a hierarquia de gêneros, suas relações de tensões e submissões. Destaca sua 
visão de que a mulher é vista como o “outro” durante todo o período histórico da humanidade, 
desde os tempos mais primórdios, pois para ela o mundo sempre pertenceu aos homens.. 
Segundo a autora, as informações fornecidas pelos etnógrafos sobre este período histórico são 
contraditórias e ambíguas, pois se sabe que, para as mulheres, eram atribuídos trabalhos que 
exigiam força física, assim como carregar os fardos para que os homens pudessem ter as mãos 
livres para lutar contra seus inimigos e guerrear, o que já atribuía ao homem o privilégio da 
força física e da virilidade. Porém, a maioria das mulheres possuía sua força de trabalho 
diminuída pelos períodos de menstruação, gravidez, parto e maternidade, (BEAUVOIR, 2009, 
p. 100), e assim, com sua capacidade de trabalho diminuída. Ao contrário da mulher, o 
homem cria diferentes ferramentas e instrumentos no intuito de facilitar seus trabalhos de 
caça, pesca e guerrilha.  
Neste período, que antecede a agricultura, a “superioridade masculina” não é 
planejada e, dessa forma "nenhuma instituição homologa a desigualdade dos sexos; mesmo 
porque não há instituições, nem propriedades, nem herança, nem direito” (p.105).  
É somente com a agricultura que surgem as instituições, o direito e a propriedade. 
Nesse momento, nas comunidades agrícolas, a desigualdade sexual está na estrutura da 
coletividade, tendo em vista o assentamento físico das comunidades para a produção agrícola. 
“Nas comunidades agrícolas a mulher adquire muitas vezes extraordinário prestígio” (p.105), 
pois a maternidade tem grande influência e importância na hereditariedade destas terras; a 
mulher representa a fertilidade e a fartura, a ela é atribuída a imagem sagrada e natural da 
abundância na colheita. Deste modo, a elas eram confiadas a pequena agricultura e a produção 
dos utensílios domésticos. Beauvoir (2009) afirma que esse período induz a pensarmos que 
foram tempos gloriosos para as mulheres, porém:  
[...] em verdade, essa idade de ouro da mulher não passa de um mito. Dizer que a 
mulher era o Outro equivale a dizer que não existia entre os sexos uma relação de 
reciprocidade: Terra, Mãe, Deusa, não era ela para o homem um semelhante: era 
além do reino humano que seu domínio se afirmava: estava, portanto fora desse 
reino. A sociedade sempre foi masculina; o poder político sempre esteve nas mãos 
dos homens. (Beauvoir, 2009, p.110) 
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Do mesmo modo que a divindade foi atribuída à mulher pelos homens, ela foi retirada, 
e para sua própria realização a mulher foi destronada do lugar que eles mesmos a colocaram. 
Assim,  
[...] o triunfo do patriarcado não foi nem um acaso nem o resultado de uma 
revolução violenta. Desde a origem da humanidade, o privilégio biológico permitiu 
aos homens afirmarem-se sozinhos como sujeitos soberanos. Eles nunca abdicaram 
o privilégio; alienaram parcialmente sua existência na Natureza e na Mulher, mas 
reconquistaram-na a seguir. Condenada a desempenhar o papel do Outro, a mulher 
estava também condenada a possuir apenas uma força precária: escrava ou ídolo, 
nunca é ela que escolhe seu destino. [...] São eles que decidem se as divindades 
supremas devem ser femininas ou masculinas. O lugar da mulher na sociedade 
sempre é estabelecido por eles. Em nenhuma época ela impôs sua própria lei. 
(BEAUVOIR, 2009, p. 117) 
 
É assim que o patriarcado se estabelece e a representação da mulher na sociedade 
primitiva muda, pautada na mitologia e na religião, utilizando como artifício, por exemplo, 
Eva e o pecado do paraíso ou o mito de Pandora, e segundo Beauvoir (2009, p. 119), “a partir 
de então a mãe é relegada à função de ama, de serva e a soberania do pai é exaltada: ele é 
quem detém os direitos e os transmite”. Esclarece que 
É essa ambivalência do Outro, da Mulher, que irá refletir-se na sua história; 
permanecerá até os nossos dias submetida à vontade dos homens. Mas essa vontade 
é ambígua: através de uma anexação total, a mulher seria rebaixada ao nível de uma 
coisa; ora o homem pretende revestir de sua própria dignidade o que conquista e 
possui; o Outro conserva, a seus olhos, um pouco de sua magia primitiva; como 
fazer da esposa ao mesmo tempo uma serva e uma companheira, eis um dos 
problemas que procurará resolver; sua atitude evoluirá através dos séculos, o que 
acarretará também uma evolução no destino feminino. (BEAUVOIR, 2009, p. 122) 
 
Desde então, em todo o percurso da história, a mulher foi não apenas subjugada ao 
homem, mas também submetida às regras, leis e acordos sociais que a marginalizavam a 
partir de seu modo de vida, escolhas e expressão de sua sexualidade. Durante a Idade Média, 
conforme Beauvoir (2009, p. 139), com a ideologia cristã a mulher era submetida à sujeição 
da Igreja Católica e subordinada ao marido e, além disso, eram-lhe exigidas discrição e 
modéstia. A mulher era tida como um ser incompleto em relação ao homem, a porta para o 
pecado e por isso uma tentação do demônio. O casamento era monogâmico, a mulher era 
tutelada por todos os homens da família e vendida pelo pai ao noivo.  
Foi somente no século XVIII que a liberdade e independência da mulher começam a 
ter espaço, ela cresce intelectualmente a partir do estudo da literatura, começa a frequentar 
salões e apresenta-se, por exemplo, em palcos como atriz. Esse acesso ao campo cultural foi 
privilégio para quem, conforme Beauvoir (2009, p. 159) pertencia à “elite feminina” Para ela 
(BEAUVOIR,2009, p. 164), contudo, a Revolução Burguesa não transformou o destino 
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feminino, pois respeitou os valores e instituições burguesas e foi realizada exclusivamente 
pelos homens.  
 No Brasil a condição da mulher na história não foi diferente. Já no período colonial, 
do século XVI ao início do XIX, a mulher era segregada por sua origem e classe social. Assim 
que os portugueses chegaram ao Brasil encontraram os indígenas que já habitavam esta terra e 
possuíam seus costumes próprios. Teles (2003, p. 16) relata que entre as inúmeras tribos 
existentes havia diferentes culturas de relações de gênero, sendo que a mulher, em diferentes 
localidades, desempenhava diferentes papéis, podendo ser desde escrava de seus esposos até 
chefes de grupos. Porém, com a chegada dos colonizadores, foram escravizadas como 
esposas, concubinas ou empregadas domésticas.  
Por sua vez, neste mesmo período, poucas eram as mulheres brancas e as que vinham 
eram prostitutas ou órfãs enviadas para povoar o Brasil. As mulheres não possuíam nenhum 
poder de decisão em uma sociedade que estava sendo organizada a partir do modelo patriarcal 
advindo do capitalismo europeu. 
Neste período, no que se refere à sexualidade feminina, segundo Araújo (2013, p. 45), 
“a toda-poderosa Igreja exercia forte pressão sobre o adestramento da sexualidade feminina”. 
Era necessário “abafar a sexualidade feminina”, pois o contrário ameaçaria o “equilíbrio 
doméstico, a segurança do grupo social e a própria ordem das instituições civis e 
eclesiásticas”. O fundamento utilizado na época era o de que a autoridade era exercida pelo 
homem devido a sua superioridade. Enfim o “adestramento da sexualidade” presumia o 
“respeito ao pai, depois ao marido” e a “educação dirigida exclusivamente para os afazeres 
domésticos” (p.49).  
A educação da mulher limitava-se ao aprendizado dos afazeres domésticos, sem 
acesso à instrução e à educação formal, sendo a ela somente ensinados os trabalhos 
domésticos e esses aprendizados eram realizados em suas casas ou sob a clausura dos 
conventos. Segundo Teles (2003, p. 19), “consta que, em São Paulo, no século XVIII, apenas 
duas mulheres sabiam assinar seu nome”, pois nesse período a educação era responsabilidade 
da Igreja Católica, na qual disseminava a ideologia patriarcal. Desta forma: 
[...] Com este conteúdo educacional, a mulher se tornava mais tímida, ignorante e 
submissa. E os valores e ideias que transmitia eram os mesmos que aprendera: 
tradicionais, conservadores e atrasados. Assim, ela se tornava um elemento 
fundamental para manter a situação existente. (TELES, 2003, p. 20) 
 
Conforme Araújo (2013, p. 53), “em meio a tanta repressão” muitas mulheres 
aceitavam a subordinação ao homem exigida pela Igreja e sociedade, porém “algumas não 
correspondiam às exigências” de que se vestissem de forma descente ou se envolviam em 
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adultérios. Assim, “ou se submetiam aos padrões misóginos impostos, ou reagiam com o 
exercício da sedução” e da transgressão como, por exemplo, a relação de pessoas de mesmo 
sexo, que na época era chamado de sodomia. 
Se as mulheres brancas já eram submetidas a todo o tipo de subordinação, com o início 
da escravidão do povo africano no Brasil, em 1530, as mulheres escravizadas então, tratadas 
como mercadorias, eram ainda mais subjugadas na sociedade patriarcal desse período.  
Além de trabalharem na lavoura executando o mesmo trabalho que os homens 
escravos, elas ainda serviam de escravas sexuais aos seus senhores, podendo ser até alugadas 
a outros senhores, condição que contribuía ainda mais para, além da reprodução da dominação 
de classes e econômica, também a segregação de gênero, que já era fortemente presente na 
cultura de privilégios existente no país. Para Teles (2003, p.21), “a divisão do trabalho por 
sexo se consolidou na Colônia, fortalecendo a dupla opressão da mulher: de sexo e de classe. 
O machismo e a exploração econômica serviram ao sistema global de dominação patriarcal e 
de classe”. 
 Assim, até o século XVIII, poucos ou nenhum foram os avanços ou conquistas de 
direitos por parte das mulheres no Brasil e no mundo. Neste período eram-lhe reservadas as 
tarefas do lar, deveres familiares ou submissão à escravidão. A criação de uma identidade 
subjugada ao patriarcado e limitada a questões da vida particular, ou seja, excluída totalmente 
de participação na esfera pública, política e da sua cidadania civil, era a condição imposta na 
época às mulheres. Dessa forma, “para as mulheres, reservava-se uma cidadania específica a 
ser exercida no recesso do lar, como mães de futuros republicanos, cabendo-lhes a defesa dos 
interesses familiares” (SOIHET, 2007, p.372). 
 É somente ao final do século XVIII que começam a surgir, durante a Revolução 
Francesa, as primeiras expressões do feminismo. Apesar de ainda não ser assim denominado, 
é o início das ações políticas e da vida pública das mulheres. Conforme Alves e Pitanguy:  
 
Na França, neste mesmo século marcado por revoluções, a mulher, que participa 
ativamente ao lado do homem do processo revolucionário, não vê também as 
conquistas políticas estenderem-se ao seu sexo. É neste momento histórico que o 
feminismo adquire características de uma prática ação política e organizada. 
Reivindicando seus direitos de cidadania frente aos obstáculos que os contrariam, o 
movimento feminista, na França, assume um discurso próprio, que afirma a 
especificidade da luta da mulher. [...] As mulheres revolucionárias francesas 
dirigem-se à Assembleia, peticionando a revogação de institutos legais que 
submetem o sexo feminino ao domínio masculino. Reivindicam, assim, a mudança 
da legislação sobre o casamento que, outorgando ao marido direitos absolutos sobre 
o corpo e os bens de sua mulher, aparece-lhes como uma forma de despotismo 
incompatível com os princípios gerais da Revolução Francesa. (2003, p. 32) 
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Nesse período, a mulher adquire maior expressividade em publicações, assim como 
Olympe de Gouges que, em 1791, publica o texto Os Direitos da Mulher e da Cidadã, 
contrapondo a Declaração dos Direitos dos Homens e do cidadão, de 1789. 
Já no século XIX consolida-se, cada vez mais, a ascensão do capitalismo, a partir da 
Revolução Industrial e as mulheres dividem-se entre duas atividades que firmam ainda mais a 
segregação de gêneros, pois, segundo Soihet (2007, p. 373), enquanto as mulheres das classes 
econômicas mais privilegiadas mantêm-se sob a restrição de papéis ligados ao lar, como mãe 
e esposa, as mulheres das classes trabalhadoras, vendem sua força de trabalho nas indústrias e 
também exercem os mesmos papéis familiares. Segundo a autora, era “um momento de 
superexploração de homens e mulheres”, porém a força do trabalho feminino era 
desvalorizada, tendo em vista que o movimento operário e os sindicatos da época opunham-se 
“ao ingresso das mulheres no mercado de trabalho” (p. 373), tendo-as como competidoras e 
também considerando que o papel da mulher nessa sociedade seria bem visto no âmbito 
privado e não público. Porém, as mulheres trabalhadoras lutaram por seus direitos na esfera 
pública, surgindo a partir daí lutas que marcam a história dos direitos das mulheres até os dias 
de hoje, como é o caso do “Dia Internacional da Mulher”, comemorado e lembrado todos os 
anos. Vejamos: 
Em Nova York, a oito de março de 1857, protestam contra seus baixos salários, 
reclamando jornada de trabalho de oito horas. São violentamente reprimidas pela 
política e muitas são presas e feridas. O acontecimento torna-se emblemático e o dia 
8 de março é depois proclamado Dia Internacional da Mulher. (SOIHET, 2007, p. 
374) 
 
 
No Brasil, na primeira metade do século XIX, em meio ao cenário de lutas pela 
independência, também surgem movimentos sociais e lutas por parte das mulheres, dentre 
eles a reivindicação ao direito à educação e organizações de sociedades abolicionistas. Porém, 
conforme Teles (2003, p. 27), “o ensino então proposto (1827) só admitia para as meninas a 
escola de 1º grau, sendo impossível, portanto, atingir níveis mais altos, abertos aos meninos” 
e ainda assim, o foco principal desta educação continuava sendo as atividades domésticas.  
Nesse período, não apenas no Brasil, mas também no mundo, movimentos sociais 
eclodiam na Europa Ocidental e nos Estados Unidos, dentre eles os movimentos feministas 
que expressavam as “insatisfações de muitas mulheres inconformadas com sua exclusão do 
terreno público” (SOIHET, 2007, p. 374), o que as levou à criação de uma imprensa própria e 
à organização de associações. Segundo a autora, 
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No Brasil, iniciativas de liberação da mulher tiveram lugar. Desde o primeiro 
protesto de Nísia Floresta, na década de 1830, constituiu-se aqui, igualmente, uma 
imprensa feminina, cujo primeiro periódico, O jornal das senhoras, data de 1852. 
Algumas, mais moderadas nas suas reivindicações, enfatizam a importância da 
educação da mulher, lembrando o seu papel de mãe, ou por uma “questão de 
requinte espiritual”. Outras mais incisivas, defendiam-na como recurso para o 
alcance da independência econômica, também acentuando a relevância dos direitos 
civis e políticos, chegando, algumas, a defender o divórcio e a questionar a questão 
da sexualidade e da dupla moral vigente. Assim, mulheres brasileiras, como aquelas 
da Europa e dos Estados Unidos, reclamavam direitos, reagindo contra a condição a 
que estavam submetidas. (Soihet, 2007, p. 375-376) 
 
Apesar de essa imprensa ganhar grande visibilidade, ainda assim, eram negadas às 
mulheres a liberdade e a autonomia, pautando-se na ciência da época, que naquele momento, 
era verdade absoluta. Ela endossa que 
 
Apelando para tais convicções e para os prejuízos acarretados à família, já que esta 
era vista como o seu único espaço prioritário, buscam limitar as mulheres nas suas 
ações, desejos e emoções, tornando naturais as determinações histórica e 
socialmente estabelecidas. Também através de peças teatrais, da literatura, de 
crônicas e por diversas matérias na imprensa, observa-se a oposição às pretensões 
femininas, inclusive pela ridicularização das militantes. Estas são representadas 
como masculinizadas, feias, despeitadas e, até mesmo, amorais; no que conseguiam 
grande repercussão, pois não eram poucos os homens comuns, e também, mulheres 
que endossavam tais opiniões, nos depoimentos e cartas aos jornais. Buscavam, 
assim, ridicularizar as mulheres que enveredavam pela reivindicação de direitos e 
por uma participação mais plena na sociedade. Depreende-se dessa atitude o temor 
pela perda do predomínio masculino nas relações de poder entre os gêneros. 
(SOIHET, 2007, p. 376) 
 
Ainda assim, nesse contexto, o século XX foi promissor para a mulher no Brasil e no 
mundo ocidental, pois sua participação na esfera pública cresceu de maneira significativa. A 
participação da mulher na esfera pública no Brasil cresce por meio de movimentos grevistas 
liderados por trabalhadoras de fábricas lutando por redução de jornada de trabalho, 
regulamentação do trabalho feminino e igualdade salarial. Suas lutas foram também por 
ocupação de cargos públicos, fundação de partidos femininos, direito ao voto, participação 
política, elevação do nível de instrução e acesso à educação. Dentre todas as reivindicações e 
lutas citadas, algumas obtiveram conquistas expressivas e outras, mesmo conquistadas, 
estavam longe de alcançar a igualdade de gênero. Dentre as mais expressivas, temos o direito 
ao voto que “se tornou realidade para as mulheres depois da Revolução de 30” (TELES, 2003, 
p.46), incorporando-se à Constituição brasileira em 1934. Porém, apesar de entrar no mundo 
do trabalho, conquistar o direito ao voto e conseguir organizar-se coletivamente, a mulher 
obtinha salários muito inferiores. A luta das mulheres abrangia não apenas os direitos 
políticos e civis, mas também, a liberdade sexual, ou de sua sexualidade: 
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Manter-se virgem, enquanto solteira, e fiel, quando casada, era sinônimo de honra 
feminina; e se estendia a toda família, constituindo-se num conceito sexualmente 
localizado, violência que se tornou fonte de múltiplas outras violências. Enquanto 
aos homens estimula-se o livre exercício da sexualidade, símbolo da virilidade, na 
mulher tal atitude é condenada, cabendo-lhe reprimir todos os desejos e impulsos 
dessa natureza. (SOIHET, 2007, p. 386) 
 
 
Em 1945, após a Segunda Guerra Mundial, foi instituído o ano Internacional da 
Mulher pela ONU (Organização das Nações Unidas), o que eclodiu em novas manifestações 
de ideias feministas e no ressurgimento da imprensa feminista. Teles (2003, p. 160) cita os 
jornais Brasil Mulher e Nós Mulheres que “cumpriram com êxito, o seu papel de despertar a 
consciência social da condição feminina” denunciando a situação da mulher operária e da 
dona-de-casa, atingindo majoritariamente a opinião pública da esquerda. 
A segunda metade do século XX, para o Brasil, foi marcada pelo período ditatorial que 
se estendeu de 1964, com o Golpe Militar, até 1985. Conforme Teles (2003, p. 159), “o Golpe 
se propôs a liquidar de vez com o movimento democrático e progressista no país, reprimindo-
o com violência e terror”. Para ela, esse processo atingiu as mulheres com o intuito de 
manipulá-las para a manutenção da ordem estabelecida. Porém, nem todas se deixaram 
manipular e algumas se “movimentaram em função de parentes, presos políticos” e outras 
“atuaram nos partidos clandestinos e até mesmo na guerrilha urbana e rural” (p.159). Nesse 
período houve participação da mulher na luta armada, mas suas questões não faziam parte dos 
objetivos. Nesta luta as mulheres participaram e criaram movimentos para anistia dos presos 
políticos, para a conquista de melhores condições de vida nos centros urbanos e espaços, bem 
como denúncias para as violações de direitos humanos. 
Desde então, a participação feminina na vida pública cresceu, sobretudo a partir dos 
anos 1980, com o final da Ditadura Militar, e a Constituição Cidadã de 1988. A partir daí, de 
acordo com Soihet (2007), as mídias iniciaram a abertura de um longo debate sobre as 
relações de gênero abordando a sexualidade feminina e sua saúde, através de programas de 
TV, revistas e outros meios de circulação de informações. Ao mesmo tempo, movimentos 
sociais promovem as discussões sobre as questões do aborto e da contracepção e movem-se 
em combate a todos os tipos de violência contra a mulher.  
A violência contra a mulher é, sem dúvida, uma das principais problemáticas nos dias 
atuais. Para Soihet (2007, p. 369), “cabe uma reflexão acerca das formas de violência que se 
têm desenvolvido entre os gêneros”, assim como espancamentos, estupros, assédio sexual, 
lesões corporais, ameaças, assassinatos, tortura psicológica, discriminação e preconceito.  A 
autora também destaca como violência a desvalorização do trabalho feminino, exclusão 
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política e restrições ao exercício da sexualidade. Ainda assim, a mulher conquistou no século 
XXI, no Brasil, algumas legislações importantes, assim como a Lei Maria da Penha (nº 
11.340) decretada em 2006, (BRASIL, 2006), que “cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher”, nos termos do artigo 226 da Constituição Federal, 
“para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher” e a lei 13.104 de 2015, (Brasil, 
2015), que inclui “o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio”.  
No entanto, muitos ainda são os desafios da mulher na conquista de justiça e igualdade 
de gênero, pois apesar das mudanças do século XX, à mulher ainda é destinado o espaço 
privado. Associa-se ainda à mulher características femininas esperadas, tais como, fragilidade, 
passividade, maior preocupação com os problemas familiares e menor preocupação com os 
profissionais. As mídias expressam essa desigualdade de diferentes formas, em propagandas 
de cerveja, carros e produtos de limpeza e apesar da crescente participação da mulher no 
mercado de trabalho, ela continua com acúmulo de atividades por conta da dupla jornada, 
dividida entre o trabalho e o papel de mãe e dona de casa. Sua participação na política tem 
menor expressão que a dos homens, os cargos nas empresas são, quase sempre, de menor 
destaque do que dos homens ou suas remunerações para exercer o mesmo cargo são menores. 
Diante do breve apanhado histórico da trajetória da mulher no Brasil e no mundo que 
levou à construção dos movimentos sociais e políticos do feminismo, no item a seguir 
exploraremos quem afinal é o sujeito do feminismo e em quais contextos políticos e históricos 
está o movimento. É a partir desses questionamentos que surgem os desdobramentos teóricos 
do(s) movimento(s) feminista(s). 
 
1.2. Feminismos 
 
O movimento histórico sucintamente apresentado no item 1.1. demonstra que a partir 
do século XVII, com as revoluções Francesa e Industrial, os movimentos de luta das mulheres 
por direitos civis, trabalhistas e políticos cresceram significativamente, trazendo conquistas, 
mas também novos paradigmas para o lugar e papel da mulher na sociedade ocidental e 
contemporânea. Nesse sentido, as trajetórias dos movimentos feministas, segundo Meyer 
(2013), são contadas a partir da ótica de diferentes olhares históricos. Aqui vamos denominar 
as diferentes fases históricas dos movimentos feministas como “ondas”, assim como algumas 
teóricas, como Pedro (2005) e Meyer (2013) o fazem. Temos então a primeira onda, 
caracterizada pela luta por direitos políticos; a segunda onda, identificada pela luta por 
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direitos sexuais e, atualmente, podemos dizer que estamos em uma terceira onda, determinada 
pela desconstrução das ideias de identidades fixas, sexuais e de gênero. É o que veremos a 
seguir. 
O feminismo da primeira onda se desenvolveu mundialmente no final do século XIX 
centralizando suas reivindicações aos direitos políticos de votar e ser eleita, bem como aos 
direitos sociais e econômicos, assim como “o de trabalho remunerado, estudo, propriedade e 
herança” (PEDRO, 2005, p. 79). Tais reivindicações, assim como vimos no item anterior, 
ocorreram a partir das demandas sociais, políticas e econômicas das revoluções francesa e 
industrial, com a participação da mulher na vida pública e sua entrada no trabalho formal das 
indústrias.  
Segundo Meyer (2013), a primeira onda está ligada ao movimento de luta pelo direito 
ao voto feminino que ficou conhecido mundialmente como movimento sufragista. No Brasil, 
especificamente, esse movimento começou em 1890 com a Proclamação da República “e 
acabou quando o direito ao voto foi estendido às mulheres brasileiras na constituição de 1934, 
mais de quarenta anos depois”. Segunda a autora, a luta por direito ao voto agregou muitas 
outras reivindicações: 
 
[...]  como, por exemplo, o direito à educação, a condições dignas de trabalho, ao 
exercício da docência e, nesse sentido, deve-se ressaltar que a história, em geral, se 
refere a um movimento feminista no singular, mas que já é possível visualizar, desde 
ali, uma multiplicidade de vertentes políticas que fazem do feminismo um 
movimento heterogêneo e plural. Basicamente, naquele período histórico, se poderia 
fazer referência a um feminismo liberal ou burguês, que se engajou mais na luta pelo 
direito ao voto e pelo acesso ao Ensino Superior, a um feminismo que se aliou aos 
movimentos socialistas que lutavam pela formação de sindicatos e por melhores 
condições de trabalho e salário, e a um feminismo anarquista que articulou à agenda 
pelo direito à educação questões como o direito de decidir sobre o próprio corpo e 
sua sexualidade. O movimento é, pois, desde essas origens, multifacetado: de muitos 
e diferentes grupos de mulheres e de muitas e diferentes necessidades... Meyer 
(2013, p. 14) 
 
 
O feminismo da segunda onda emergiu após a Segunda Guerra Mundial, colocando 
foco nas lutas pelo direito ao próprio corpo, ao prazer, à liberdade sexual e contra o 
patriarcado, como por exemplo “o direito de ter filhos e o direito de ter filhos quando quiser” 
e se quiser, “a luta contra a violência doméstica, a reivindicação de que as tarefas do lar 
deveriam ser divididas” (PEDRO, 2005, p. 80) e aqui no Brasil, além das reivindicações 
realizadas nos países ocidentais, havia também movimentos contra o governo da ditadura 
militar e a favor da redemocratização do país no início dos anos 1980.  
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Foi nesta época que os movimentos de mulheres e feministas conquistaram maior 
visibilidade. Nesse período, destacaram-se algumas autoras, como Betty Friedman com o 
livro “A Mística feminina” publicado nos Estados Unidos, e Simone de Beauvoir, que 
publicou na França em 1949 o livro em dois volumes intitulado de “O Segundo Sexo”.  
Segundo Pedro (2005, p. 80), a pauta do movimento questionava a ideia do “homem 
universal”, tendo em vista que o universal na sociedade é o masculino. A diferença sempre foi 
produzida a partir da universalização do e para o homem, pois ao se referir ao “ser humano” 
usava-se a palavra “homem”, ou seja, para denominar as pessoas em geral, situação que se 
permanece ainda hoje. Nesta perspectiva do “homem universal” à mulher ficava (ou fica) 
reservado o lugar do “outro”. Conforme Beauvoir (2009, p. 17) esclarece, “a fêmea é o 
inessencial perante o essencial, o homem é o Sujeito, o Absoluto, ela é o Outro”.  Assim o 
movimento feminista da segunda onda tem foco principal nas diferenças e desigualdades entre 
os sexos. Porém, neste período, consideram-se apenas as questões binárias e cisgêneras2 dos 
sexos masculino e feminino e o abismo de desigualdades em que o sexo feminino, as 
mulheres, era submetido.  
Essa trajetória do feminismo é diversa e plural, diversa porque as lutas e 
reivindicações começam a se diluir entre classes sociais e econômicas, partindo da categoria 
mulher para a categoria mulheres, subdividindo o movimento. Parte-se do pressuposto que as 
opressões vividas pelas mulheres não são todas iguais, ou seja, as pautas de alguns grupos 
feministas não seriam necessariamente as pautas de outros, e neste momento percebe-se que, 
segundo Pedro (2005, p. 82), apenas “a identidade de sexo não era suficiente para juntar as 
mulheres em torno de uma mesma luta”, criando-se as diferenças dentro das diferenças. 
Segundo Pedro (2005, p. 82), todos os debates acerca das reivindicações dos grupos 
feministas mostraram que não havia apenas uma categoria de luta, mas diversas e diferentes 
pautas para diferentes mulheres e “assim a identidade de gênero não era suficiente para juntar 
as mulheres em torno de uma mesma luta”. Porém, para Pedro (2005, p. 83) havia um ponto 
de convergência entre as diferentes vertentes feministas que se formavam: 
 
[...] independente de usar a categoria “mulher” ou “mulheres”, a grande questão que 
todas queriam responder, e que buscavam nas várias ciências, era o porquê de as 
                                                          
2 Cisgênero é o termo utilizado para se referir ao indivíduo que se identifica, em todos os aspectos, com o seu 
“gênero de nascença”, ou seja, há concordância da identidade de gênero do indivíduo com a sua configuração 
hormonal e genital de nascença. 
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mulheres, em diferentes sociedades, serem submetidas à autoridade masculina, nas 
mais diversas formas e que a cultura definia como sendo atividade de mulheres: esta 
atividade era sempre desqualificada em relação àquilo que os homens, desta mesma 
cultura, faziam. 
 
 Com suas divergências e convergências teóricas, históricas e epistemológicas os 
movimentos feministas vão tomando diferentes formas e desdobramentos, abandonando a 
ideia central de diferenças sexuais e biológicas e o binarismo presente nas categorias sexuais 
de homem ou mulher para partir para uma nova categoria e conceito, a de gênero. E assim, a 
partir daí, nos aproximamos mais das atuais vertentes do feminismo, afastando-nos das 
abordagens que tendem ao binarismo masculino e feminino. Temos como exemplo as 
abordagens pós-estruturalistas que: 
 
[...] se afastam daquelas vertentes que tratam o corpo como uma entidade biológica 
universal (apresentada como origem das diferenças entre homens e mulheres, ou 
como superfície sobre a qual a cultura opera para produzir desigualdades) para 
teoriza-lo como um construto sociocultural e linguístico, produto e efeito de relações 
de poder. Nesse contexto, o conceito de gênero passa a englobar todas as formas de 
construção social, cultural e linguística implicadas com os processos que 
diferenciam mulheres e homens, incluindo aqueles processos que produzem seus 
corpos, distinguindo-os e separando-os como corpos dotados de sexo, gênero e 
sexualidade. (MEYER, 2013, p. 18) 
 
 É a virada epistemológica nos estudos de gênero que leva à desconstrução do 
binarismo masculino feminino e depois à desconstrução do próprio sexo biológico A ideia 
biologicista das diferenças sexuais paradigmáticas dá lugar à ideia de que o gênero  e o sexo 
nada mais são do que uma construção cultural, social e psicológica do feminino e do 
masculino. Assim, o conceito de gênero, conforme Nicholson (1999), surge em contraposição 
à ideia de sexo, sendo que, enquanto o segundo se refere a condição estritamente biológica de 
homem e mulher, o primeiro refere-se ao conceito socialmente construído do que é 
denominado masculino ou feminino, sendo este também concebido no âmbito social do 
discurso. Nesse mesmo sentido, Meyer diz que: 
[...] com o conceito de gênero pretendia-se romper a equação na qual a colagem de 
um determinado gênero a um sexo anatômico que lhe seria “naturalmente” 
correspondente resultava em diferenças inatas e essenciais, para argumentar que 
diferenças e desigualdades entre mulheres e homens eram social e culturalmente 
construídas e não biologicamente determinadas. Como construção social do sexo, o 
gênero foi (e continua sendo) usado, então, por algumas estudiosas, como um 
conceito que se opunha a – ou complementava a – noção de sexo e pretendia referir-
se aos comportamentos, atitudes ou traços de personalidade que a cultura inscrevia 
sobre o corpo sexuado. Nestas perspectivas, a ênfase na construção social de gênero 
não foi, necessariamente, acompanhada de problematizações acerca de uma 
“natureza” biológica universalizável do corpo e do sexo. Ou seja, em algumas dessas 
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vertentes continua(va)-se operando com o pressuposto de que o social e a cultura 
agem sobre uma base biológica universal que os antecede. (MEYER, 2013, p. 17) 
 
Consequentemente, considerando que o gênero é fruto de uma construção social, é fato 
que os sujeitos se constituam a partir dessas representações de homem e mulher, 
circunscrevendo não apenas os corpos estereotipados, mas também suas maneiras de agir, 
viver, ser e pensar. Dessa forma, o gênero marca e produz antropologicamente o ser humano 
assim como classe, etnia, raça e religião, o que resulta em relações conflituosas de poder. Essa 
construção, além de fixar o binarismo de gênero, também predetermina e normatiza os 
comportamentos sexuais e de conduta por meio do heterossexismo, que nada mais é o que 
chamamos de heteronormatividade, ou seja, é uma tríade na qual primeiro se determina o 
sexo, biologicamente falando, em consequência o sexo determina o gênero, que reflete o 
biológico e, por fim, o gênero determina a sexualidade padrão que é a heterossexual. É o que 
Louro (2016 p. 15-16) chama de “sequência sexo-gênero-sexualidade”: 
Afirma-se e reitera-se uma sequência de muitos modos já consagrada, a sequência 
sexo-gênero-sexualidade. O ato de nomear o corpo acontece no interior da lógica 
que supõe o sexo como um ‘dado’ anterior à cultura e lhe atribui um caráter 
imutável, a-histórico e binário. Tal lógica implica que esse ‘dado’ sexo vai 
determinar o gênero e induzir a uma única forma de desejo. Supostamente, não há 
outra possibilidade senão seguir a ordem prevista.   
 
Esta sequência cria a obrigatoriedade social de uma heterossexualidade compulsória e 
tudo que está fora é tido como anormal. Convergindo com as relações de gênero impostas, 
estão a raça e a classe, produzindo então o padrão social de homem universal, heterossexual, 
branco e burguês. Para Miskolci (2015), a sociedade tem como pressuposto que todas as 
pessoas são compulsoriamente heterossexuais e tudo que foge à heteronormatividade é 
diferente e “estranho”. Assim, os movimentos feministas se ressignificam superando a 
unicidade das diferenças sexuais e transversalizando as relações de gênero, etnia e classe, bem 
como incorporando as cauas gays, lésbicas, bissexuais e transexuais, colocando foco em 
diversos tipos de opressão e padronizações. Louro (2002, p. 18) afirma que o processo de 
questionamento sobre o conceito de gênero “e a busca de respostas para os impasses teóricos 
e políticos pode representar, contudo, uma reoxigenação do feminismo” e firmar algumas 
alianças produtivas aproximando-se de outros campos de luta, tais como “os estudos gays e 
lésbicos, os estudos étnicos”, pois os estudos culturais, tais como o feminismo “também estão 
voltados para a questão das ‘diferenças’ - sexuais, raciais, étnicas, culturais – para as formas 
como elas são constituídas e fixadas, como são socialmente valorizadas ou negadas.”  
46 
 
Se antes o sujeito do feminismo limitava-se somente à mulher, generalizada e 
unificada, agora ele representa mulheres de todas as classes, raças, etnias e diferentes 
identidades de gênero, dando raiz a inúmeras vertentes, a diversos e diferentes feminismos. 
Isso se deu, conforme Mariano (2005), em consequência às oposições que partiram de grupos 
de mulheres feministas negras, latino-americanas, de países mais pobres e lésbicas, contra a 
política feminista universal da segunda onda que, para elas, tratava-se de um feminismo 
especificamente branco e dominante.  
É nesse ínterim que surge a terceira onda que é caracterizada pela desconstrução do 
sujeito e sua desestabilização. Se na segunda onda, a categoria mulher era base para os 
movimentos e estudos feministas,  na terceira, por sua vez, não apenas se desconstrói essa 
categorização, mas também desestabiliza a construção social e biológica de gênero e sexo, 
bem como o binarismo masculino/feminino.  Salih (2015, p. 19) corrobora com este fato 
dizendo que “a ‘mulher’ não era mais uma categoria cuja estabilidade pudesse ser suposta 
como tinha sido muitas vezes nos discursos feministas dos anos 1960 e 1970”. Partindo dessa 
desestabilização da categoria “mulher”, quem então seria o sujeito do feminismo a partir do 
surgimento da teoria queer? 
No contexto da terceira onda surge a teoria queer, que para Miskolci (2015, p. 32) não 
é apenas uma vertente do feminismo, mas “uma vertente do feminismo que vem questionar se 
o sujeito do feminismo é a mulher”. É nesse sentido que o termo queer surge, na segunda 
metade da década de 1980, nos Estados Unidos, para questionar a ordem sexual posta na 
sociedade contemporânea, tanto na esfera teórica e acadêmica, quanto na política e social. Em 
inglês a palavra queer significa “estranho” e é utilizada como uma ofensa ou xingamento às 
pessoas que não se enquadram nas normas sociais relativas à sexualidade e 
heteronormatividade. A teoria queer manifesta-se exatamente para divergir dessa designação. 
Para Louro (2016, p.7) 
Queer é tudo isso: é estranho, raro, esquisito. Queer é, também, o sujeito da 
sexualidade desviante – homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis, drags. É o 
excêntrico que não deseja ser “integrado” e muito menos “tolerado”. Queer é um 
jeito de pensar e de ser que não aspira o centro nem o quer como referência; um jeito 
de pensar e de ser que desafia as normas regulatórias da sociedade, que assume o 
desconforto da ambiguidade, do “entre lugares”, do indecidível. Queer é um corpo 
estranho, que incomoda, perturba, provoca e fascina.             
 
Ao falarmos em heteronormatividade é importante ter claro que ela trata de uma 
norma sexual imposta socialmente. Para ela não apenas se impõe o binarismo de gênero, ou 
sexo, de homem ou mulher, mas também se regula os desejos a partir de uma única forma que 
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é a heterossexual. Assim, os corpos são circunscritos, predeterminados e regulados como 
homens e mulheres antes mesmo do nascimento. É o que Judith Butler (2015) chama de 
heterossexualidade compulsória. Apesar disso, há subversões dentro desse quadro imposto e 
construído socialmente, e as pessoas que subvertem essa ordem são submetidas a penas, 
corretivos e exclusões, assim como são os homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis e 
drags, por exemplo. Em contrapartida, para a teoria queer, são exatamente as normas impostas 
que dão espaço e abertura para que os sujeitos abnegados lutem para desestabilizar, subverter 
e desconstruir as ordens e convenções culturais do sexo. 
Assim, o movimento queer quebra com as identidades binárias de homem e mulher, 
tanto quanto revela as identidades relegadas a serem impensáveis, abjetas e “anormais”, e vai 
além, colocando em questionamento e desconstruindo o próprio conceito de identidade. Seria 
então a ideia de homem e mulher uma construção ilusória? A partir do momento que 
desnaturalizamos o feminino e o masculino de que forma as lutas e movimentos sociais 
feministas, que tendem a fixar a identidade por meio da categoria mulher ou do gênero 
feminino, poderão representar legitimamente as mulheres? Nesse sentido, Butler (2015, p. 9) 
também questiona: 
 
Ser mulher constituiria um “fato natural” ou uma performance cultural, ou seria a 
“naturalidade” constituída mediante atos performativos discursivamente compelidos, 
que produzem o corpo no interior das categorias de sexo e por meio delas? [...] Que 
outras categorias fundacionais da identidade – identidade binária de sexo, gênero e 
corpo – podem ser apresentadas como produções a criar o efeito do natural, original 
e inevitável? 
 
 
 Para a autora os conceitos de sexo e gênero, bem como de desejo e todas as práticas 
sociais engendradas neles, são de origem discursiva e reprodutoras do falocentrismo e da 
heterossexualidade compulsória, que são objetos de poder circunscritos nos corpos e mentes. 
Então, se durante a segunda onda esta categoria viabilizava a luta política das mulheres, hoje, 
com a desconstrução do gênero, “o próprio sujeito das mulheres não é mais compreendido em 
termos estáveis ou permanentes” (BUTLER, 2015, p. 18). Isso porque a representação dos 
movimentos feministas delimitada às mulheres fixa uma identidade ao sujeito do feminismo, 
tornando excludente todas as outras possíveis: 
 
Assim, o sujeito feminista se revela discursivamente constituído, e pelo próprio 
sistema político que supostamente deveria facilitar sua emancipação, o que se 
tornaria politicamente problemático, se fosse possível demonstrar que esse sistema 
produz sujeitos com traços de gênero determinados em conformidade com um eixo 
diferencial de dominação, ou os produz presumivelmente masculinos. Em tais casos, 
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um apelo acrítico a esses sistemas em nome da emancipação das “mulheres” estaria 
inelutavelmente fadado ao fracasso. (BUTLER, 2015, p. 19)  
 
Assim, já nos é possível definir quem é o sujeito do feminismo na teoria queer? 
Cremos que para além da representação concreta de quem seja o sujeito do feminismo ou a 
que identidades estamos nos referindo quando falamos das lutas e teorias políticas atuais do 
feminismo, importa pensar que as dominações de gênero, o falocentrismo, o patriarcado e a 
heterossexualidade compulsória, estão presentes na construção histórica da humanidade. 
Porém, como compreende Butler (2015), em diferentes contextos, eles nem sempre se 
constituem de forma coesa ou estável, isso “porque o gênero estabelece intersecções com 
modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente 
constituídas”. Dessa forma, “se tornou impossível separar a noção de ‘gênero’ das interseções 
políticas e culturais em que invariavelmente ela é produzida e mantida” (p. 21).  
Judith Butler aprofunda seus estudos na teoria queer e nas críticas à fixação e 
normatização das identidades, à universalização do sujeito do feminismo e à ideia que vincula 
sexo, gênero e desejo com características heteronormativas e binárias. É de suma importância 
entender o que a autora quer dizer com a sua crítica à universalização do sujeito feminino ou 
da categoria mulher, porque essa universalização parte de uma visão biologicista do que é ser 
mulher, justificando então as opressões, por pressupor que elas somente existem por conta da 
diferença histórica e biológica entre homens e mulheres. A ideia de gênero, vinculada ao sexo 
biológico, feminino ou masculino, normatiza os corpos culturalmente, dando-lhes apenas a 
opção binária de ser homem ou mulher e, em consequência, normatiza os desejos e a 
sexualidade desses mesmos corpos. Butler diz que “se o gênero são os significados culturais 
assumidos pelo corpo sexuado, não se pode dizer que ele decorra de um sexo desta ou daquela 
maneira” (2015, p. 26).  Assim, se o sexo biológico de uma pessoa o determina antes mesmo 
do seu nascimento, como homem, por exemplo, coercitivamente essa pessoa comportar-se-á 
socialmente como um homem e, em direção à normalidade, seu desejo será heterossexual. 
Mas, se pensarmos na tríade sexo, gênero e desejo desvinculadas uma da outra, podemos 
vislumbrar infinitas identidades de gênero, ou mesmo entender que não há fixidez para a 
sexualidade. Ainda nesse sentido, Butler (2015) desconstrói não apenas a ideia 
biologicamente determinada do sexo, mas também a concepção de gênero. Para ela, o gênero 
não pode ser apenas a interpretação cultural do sexo:  
Quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente independente 
do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a consequência de que 
homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo 
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feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino 
quanto feminino. [...] Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o próprio 
construto chamado “sexo” seja tão culturalmente construído quanto o gênero; a 
rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o gênero, de tal forma que a distinção entre 
sexo e gênero revela-se absolutamente nula. (BUTLER, 2015, p. 26-27) 
 
A teoria queer desestabiliza não somente a ideia identitária da categoria mulher, mas 
também toda construção social e cultural das concepções de sexo e gênero. É notória e 
indiscutível a contribuição desses estudos para a política e ação feministas, tendo em vista que 
a desconstrução de todo aparato cultural e discursivo que gira em torno da definição de quem 
realmente seria o sujeito do feminismo não objetiva retirar a mulher desse centro, mas na 
verdade, pensar o que é ser mulher, ou quais os sentidos dados ao construto social dos 
conceitos de sexo e gênero e quais desses definem a universalização das identidades 
femininas e feministas. No sentido desse questionamento, Mariano (2005, p. 497) defende que 
“negar a essência da identidade não implica negar a existência de sujeitos políticos e de 
prática política, mas sim redefinir sua constituição”.  Butler (1998) reforça que desconstruir a 
ideia de sujeito e identidade não é a mesma coisa que eliminar os conceitos, mas colocá-los ou 
torná-los como uma problemática política.  
Para os objetivos deste trabalho é importante que isso fique claro, pois aqui 
centralizaremos as investigações nas relações de gênero da Unifesp, no que diz respeito às 
visões e relatos de ações dos movimentos feministas existentes no interior dos campi, 
especificamente por meio de entrevistas com as mulheres integrantes desses movimentos. 
Nossa opção por delimitar as participantes desta pesquisa em mulheres se justifica porque, 
apesar da nossa opção teórica propor a desconstrução das identidades, ainda assim, quando 
falamos de movimentos feministas, estamos necessariamente nos referindo às ações e práticas 
políticas que inteiram a militância nos meios sociais, inclusive na universidade pública, onde 
está o nosso objeto de estudo. Dessa forma, nossa intenção aqui é dar voz a essas mulheres e 
entender que concepções e experiências as constituem como feministas e militantes, tecendo 
uma análise paralela às teorias políticas e acadêmicas do feminismo contemporâneo, sem 
desconsiderar a intersecção entre raça, classe e gênero, que instituem as realidades dessas 
jovens. Se para a teoria queer ou, mais especificamente, para Butler (1998), é necessário e 
essencial olhar e ressignificar a referência fixa do sentido da palavra e da categoria mulheres 
para “ expandir as possibilidades do que significa ser uma mulher e, nesse sentido, dar 
condições para e permitir uma capacidade de agir realçada”, aqui também é preciso entender 
as relações de poder, disputas e realidades que engendram e permeiam o cotidiano, as 
violências e as dificuldades dessas pessoas que são enquadradas/identificadas como mulheres 
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pelas políticas públicas, pelos professores, pelos próprios estudantes e por si mesmas, o que 
gera consequências na vida na universidade e fora dela. Assim, procurar compreender esses 
relatos com o auxílio das teorias feministas, inclusive, num diálogo com o empírico, é o que 
se almeja com esta pesquisa. 
 
1.3. Estudos Feministas e a Teoria Queer: contribuições para a compreensão das 
relações de gênero nas instituições escolares 
 
Entender como se constitui a história da mulher ao longo de séculos de luta do 
movimento feminista e como esse movimento se caracterizou e se transformou ao longo de 
todo esse tempo é importante para nos situar, não apenas em que sociedade e ponto de 
conquistas de direitos estamos, mas também para entender o locus dessa pesquisa que é a 
universidade pública. Para isso também é crucial entender as relações que o movimento 
feminista, e a mulher, estabeleceram e estabelecem com a educação no Brasil.  
A sexualidade, por muito tempo, foi um assunto de âmbito privado e pessoal. Com o 
passar da história e das lutas feministas, principalmente da chamada segunda onda, na qual a 
liberdade sexual das mulheres era reivindicada, a questão da sexualidade foi se tornando 
pública. É certo que ela se tornou um alvo do olhar de cientistas, religiosos, psiquiatras, 
antropólogos e educadores, como Louro (2016) diz, mas ao mesmo tempo ela continua alvo 
de normas que a regulam como questões próprias ou impróprias socialmente. As instituições 
que a autora considera como tradicionais, tais  como a Igreja, a escola, a família, o Estado e a 
imprensa, por exemplo, são instâncias de poder que legitimam e transmitem supostas 
verdades sobre as questões de gênero e sexualidade, contribuindo com a construção de 
representações pessoais, institucionais e sociais, não somente da sexualidade, mas também do 
que é ser mulher na sociedade contemporânea. 
Aqui, ao falarmos da instituição escola, podemos abranger nossa visão para toda a 
educação formal, inclusive o campo universitário. Se essas instituições têm discursos e 
práticas reguladoras, podemos dizer também que seus currículos, em consequência a ciência 
que ensinam, seja ela exata, biológica ou humana, reproduz e produz normas reguladoras da 
sexualidade, constituindo os binarismos de sexo e gênero como compulsoriamente femininos 
ou masculinos. Vejamos: 
Homens e mulheres adultos contam como determinados comportamentos ou modos 
de ser parecem “gravados” em suas histórias pessoais. Para que se efetivem essas 
marcas, um investimento significativo é posto em ação: família, escola, mídia, 
Igreja, lei participam dessa produção. Todas essas instâncias realizam uma 
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pedagogia, fazem um investimento que, frequentemente, aparece de forma 
articulada, reiterando identidades e práticas hegemônicas enquanto subordina, nega 
ou recusa outras identidades e práticas. (LOURO, 2013, p. 25) 
 
Ao falar sobre a pedagogia feminista, Silva (2010, p. 92) inicialmente relaciona as 
desigualdades não apenas ao poder do capitalismo, mas também ao do patriarcado, e 
preocupa-se com as questões de acesso à educação pelas mulheres, que se mostrava desigual 
para estas em termos de números nos países com atividades econômicas capitalistas. Além 
disso, quando se trata de educação e currículo há uma divisão, científica inclusive, no que se 
refere aos conteúdos disciplinares e formação profissional, monopolizando e classificando 
determinadas disciplinas e profissões como exclusivas para mulheres ou para homens. Essa 
ainda é uma realidade, tendo em vista que, ao pesquisarmos o campo universitário vemos que 
há diferença entre os cursos. É o que veremos nas informações trazidas no capítulo 2 deste 
trabalho, a partir das informações de ingresso de homens e mulheres na Unifesp, bem como 
no capítulo 3, onde os relatos das entrevistas corroboram com esta realidade. Essa 
categorização das disciplinas e profissões reflete da sociedade na qual a universidade está 
inserida.  
Ainda citando Silva (2010), o autor relata que em um segundo momento a pedagogia 
feminista foca-se não apenas nas desigualdades de acesso à educação por homens e mulheres, 
mas em uma reviravolta epistêmica considerando que os conteúdos científicos e disciplinares 
são predominantemente e massificamente masculinos, ou seja, o conhecimento em si é 
masculino.  
 
A sociedade está feita de acordo com as características do gênero dominante, isto é, 
o masculino. Na análise feminista, não existe nada de mais masculino, por exemplo, 
do que a própria ciência. A ciência reflete uma perspectiva eminentemente 
masculina. Ela expressa uma forma de conhecer que supõe uma separação rígida 
entre sujeito e objeto. Ela parte de um impulso de dominação e controle: sobre a 
natureza e sobre os seres humanos. Ela cinde corpo e mente, cognição e desejo, 
racionalidade e afeto. Essa análise da masculinidade da ciência pode ser estendida 
para praticamente qualquer campo ou instituição social.  
[...] É essa reviravolta epistemológica que torna a perspectiva feminista tão 
importante para a teoria curricular. Na medida em que reflete a epistemologia 
dominante, o currículo existente e também claramente masculino. (SILVA, 2010, p. 
94) 
 
 Assim, de seu lugar comum a educação cumpre com maestria o seu papel de produzir, 
reproduzir e vigiar as sexualidades e representações sociais binárias do que é ser mulher ou 
homem, mas não apenas isso, ela também perpetua e universaliza a heteronormatividade, no 
escopo de formar sujeitos dentro da normalidade sexual e de gênero. É a produção de corpos 
disciplinados, em um projeto educativo sexista e heterossexual compulsório que se dissemina 
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não apenas por meio de um currículo massivamente masculino e patriarcal, mas também por 
meio de opressões, xingamentos, preconceitos e violências (físicas, verbais e simbólicas) 
contra quaisquer formas de expressões sexuais, de gênero e de desejo tidas como fora da 
normalidade.  
Como oposição e resistência ao efeito normalizador das sexualidades desta educação 
que está posta como única, reguladora e condutora de uma verdade sexual hegemônica, 
precisamos nos mover para além desses dois momentos citados acima por Silva (2010). Os 
questionamentos da pedagogia feminista, que em um primeiro momento questiona a 
desigualdade de acesso à educação entre homens e mulheres e em seguida desmonta a 
soberania patriarcal do currículo e do conhecimento, assim como o próprio feminismo, 
incorpora a teoria queer em seus estudos e pautas de militância, e no Brasil isso se dá por 
volta dos anos 1990 com a chegada dos Estudos Culturais que englobam, além dos estudos de 
gênero, os de raça, etnia e classe.  
A teoria queer, para Silva (2010, p. 106) pretende subverter as ideias fixas de 
identidades. Ela defende então o que ele chama de “livre trânsito entre as fronteiras da 
identidade”.  
Aos olhos da teoria queer, não existe fixidez nas identidades, saímos da zona de 
conforto dos binarismos identitários e transitamos pelas inúmeras identidades presentes no 
meio social. Para ele,  
 
Pensar queer significa questionar, problematizar, constestar, todas as formas bem-
comportadas de conhecimento e identidade. A epistemologia queer é, nesse sentido, 
perversa, subversiva, impertinente, irreverente, profana, desrespeitosa. (SILVA, 201, 
p. 107) 
 
 
 Assim, como então trazer para a educação e o currículo uma pedagogia que vai além 
da pedagogia feminista? Uma pedagogia que incorpore as representações sociais, políticas e 
teóricas queer? É consenso entre os teóricos da educação que abordam as pedagogias da 
sexualidade, feminista e de gênero, que uma educação e um currículo queer devem ir além de 
pensar a inclusão da diferença ou diversidade sexual e de gênero, mas também, e 
principalmente, questionar, desestabilizar e desconstruir as ideias fixas e binárias das 
identidades. Nesse sentido, Louro (2016, p.49), apresenta dez propostas e características 
essenciais para uma pedagogia queer: 
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1. Convergir na produção da diferença e na desestabilização das identidades, colocando a 
diferença, não como uma exceção ou excentricidade a ser aceita, mas como uma 
característica da existência humana; 
2. Conhecer e entender as disputas, negociações e conflitos que permeiam a sociedade 
diversa que produz o sujeito e a diferença; 
3. Questionar as binaridades existentes entre homem/mulher, homossexual/heterossexual 
colocando a superioridade da heterossexualidade; 
4. Ir além da denúncia da subjugação dos grupos homossexuais, a partir da desconstrução 
da heteronormatividade, questionando o que torna alguns grupos normais ou anormais, 
no intuito de garantir a identidade sexual legitimada; 
5. Problematizar as estratégias que normalizam e ditam as formas de ser e agir 
socialmente, seja no contexto da sexualidade, mas também nos contextos de raça, 
classe e etnia; 
6. Questionar as classificações e os enquadramentos; 
7. Admirar todas as formas de transgressões e cruzamento das fronteiras do que é tido 
como anormal, incomum e estranho; 
8. Ressignificar as práticas pedagógicas arraigadas a partir das propostas, estratégias e 
conhecimentos queer; 
9. Perturbar os binarismos existentes no campo educacional, subvertendo o 
conhecimento dado como verdade; 
10. Desvelar o obscurantismo como uma consequência de um conhecimento construído 
socialmente e não como um simples fato neutro do saber, considerando que nenhum 
conhecimento é neutro ou ingênuo, ele sempre está a serviço de uma construção 
social. 
 
Assim, como vemos, a teria queer subverte e desestabiliza o território do gênero e da 
sexualidade, e também põe em xeque o conhecimento e as convenções tidas como verdades. 
Sua intenção não é resolver ou pacificar conflitos, mas sim perturbar, desordenar e 
desequilibrar qualquer menção à fixidez de gênero e sexualidade. E é nesse sentido que a 
pedagogia queer propõe-se a trabalhar. Seja no campo da educação básica, ou na educação 
superior, nosso campo de pesquisa, as pedagogias queer e feminista precisam se fazer 
presentes nas propostas curriculares e nas práticas pedagógicas. Como já foi exposto, por uma 
opção política e acadêmica, dá-se foco nesta pesquisa às mulheres universitárias militantes do 
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movimento feminista da Unifesp, porém é possível constatar que não apenas a teoria 
feminista, mas também a teoria queer fazem-se necessárias para a compreensão dos 
fenômenos relatados   nas entrevistas realizadas com esses grupos.  
Abordaremos no próximo capítulo as relações de gênero dentro da Unifesp, considerando 
o acesso de mulheres no ambiente universitário, num quadro comparativo entre as diferentes 
áreas de conhecimento e o ingresso das e dos estudantes a partir de dados obtidos oficiais 
disponibilizados pela universidade com apoio das teorias feministas e queer.  
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CAPÍTULO 2 - A expansão da universidade brasileira e o REUNI: impactos e efeitos 
sobre as questões de gênero das/os estudantes 
 
Este capítulo trata da expansão da universidade brasileira por meio do REUNI. 
Inicialmente, apresenta o programa, seus objetivos e metas, a proposta de expansão e 
lançamento pelo governo, bem como as críticas ao programa em comparação e sob a ótica de 
programas internacionais. Na sequência expõe o histórico da Unifesp, desde a fundação da 
Escola Paulista de Medicina, em 1933 até os dias de hoje, em relação à expansão dos campi a 
partir da adesão ao REUNI, e por fim aponta-se a relação de gênero em números na Unifesp a 
partir dos dados fornecidos pela Pró-reitoria de Graduação da universidade, relacionando a 
expansão dos campi aos dados numéricos, relacionando o sexo das/os ingressantes aos dados 
progressivos de ingresso por ano, campi e cursos, bem como o acesso por cotas e evasão. 
Esses dados são importantes para a pesquisa porque possibilitam entender a expansão da 
Unifesp e relacioná-los aos dados das/os estudantes entrevistados e pertencentes aos 
movimentos feministas de todos os campi da universidade. 
 
2.1. A reestruturação e expansão das universidades brasileiras com o REUNI 
 
A reestruturação e expansão das universidades públicas federais se deu oficialmente 
no ano de 2007, por meio do programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais brasileiras, intitulado e conhecido como REUNI, instituído pelo 
decreto nº 6.096 no dia 24 de abril de 2007 e que, ao ser lançado, tinha como pretensão 
“congregar esforços para a consolidação de uma política nacional de expansão da educação 
superior pública”, ligado diretamente ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) que 
atende à “meta de expansão da oferta de educação superior” constante do item 4.2.1 do PDE, 
instituído pela Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2007). Tal meta determina 
que a oferta de ensino superior deverá ocorrer “para, pelo menos, 30% dos jovens na faixa 
etária de 18 a 24 anos, até o final da década”, entre 2008 e 2012.  
Conforme Léda e Mancebo (2009), o programa também ficou conhecido como 
“Universidade Nova”, projeto disseminado e apoiado, no ano de 2006, pelo então reitor da 
Universidade Federal da Bahia, professor Naomar Monteiro de Almeida Filho, antes mesmo 
de sua constituição em abril de 2007, e que objetivada superar a redução das universidades de 
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modelo tradicional3 e o grande número de evasão das/os estudantes, como um “plano para 
uma nova arquitetura curricular para um novo tempo”.  
Segundo o artigo 1º do decreto, o objetivo do programa (BRASIL, 2007a) foi o de 
“criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de 
graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes 
nas universidades federais”, tendo como meta global “a elevação gradual da taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da relação de alunos de 
graduação em cursos presenciais por professor para dezoito, ao final de cinco anos, a contar 
do início de cada plano”. Suas diretrizes são a “construção e readequação de infraestrutura e 
equipamentos necessários à realização dos objetivos do programa”; a “compra de bens e 
serviços necessários ao funcionamento dos novos regimes acadêmicos”; e as “despesas de 
custeio e pessoal associadas à expansão das atividades decorrentes do plano de 
reestruturação”.   
Em sua formulação, o REUNI teve como principais objetivos: garantir as 
universidade as condições necessárias para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior; assegurar a qualidade por meio de inovações acadêmicas; 
promover a articulação entre os diferentes níveis de ensino, integrando a graduação, 
a pós-graduação, a educação básica e a educação profissional e tecnológica; e 
otimizar o aproveitamento dos recursos humanos e da infraestrutura das instituições 
federais de educação superior. (BRASIL, 2009, p.3) 
 
Em agosto de 2007 o Ministério da Educação (MEC) lança o documento de Diretrizes 
Gerais do REUNI (BRASIL, 2007a), no qual apresentou o programa a partir de um 
diagnóstico da educação superior brasileira, bem como a proposta de suas metas, objetivos, 
diretrizes, investimentos, indicadores, recomendações e orientações para apresentação das 
propostas pelas Universidades Federais do país.  
Conforme o documento, dados do ano de 2005 mostram que a maior parte das ofertas 
de graduação no Brasil era realizada por instituições privadas de ensino superior e indica que 
somente depois disso houve “a ampliação das vagas na educação superior pública”, tornando-
se indispensável “para o atendimento da grande demanda de acesso à educação superior”, por 
meio da expansão das universidades federais. Porém, foi indicado também que os problemas 
do ensino superior iam além da questão de ofertas de vagas, mas perpassavam pela qualidade 
da formação que, segundo o texto, estava relacionada a currículos engessados e não flexíveis, 
à falta de interdisciplinaridade, à falta de políticas de permanência dos estudantes com 
                                                          
3 O modelo tradicional mencionado pelo então reitor se refere, entre outros aspectos, às graduações disciplinares 
que há décadas são oferecidas pelas instituições de ensino superior (IES) brasileiras em detrimento aos modelos 
interdisciplinares, mais flexíveis, que posteriormente foram propostos com a expansão. 
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condições sociais desfavoráveis, a práticas pedagógicas tradicionais - como colocou o reitor 
da Universidade Federal da Bahia, com o projeto da “Universidade Nova” -, ao reduzido 
número de estudantes em componentes curriculares que não exigiam essa redução, a espaços 
físicos ociosos no período noturno e a alarmantes índices de evasão de alunas/os. 
Em suma, estreitos campos do saber contemplados nos projetos pedagógicos, 
precocidade na escolha dos cursos, altos índices de evasão de alunos, descompasso 
entre rigidez de formação profissional e as amplas e diversificadas competências 
demandadas pelo mundo trabalho e, sobretudo, os novos desafios da sociedade do 
conhecimento são problemas que, para sua superação, requerem modelos de 
formação profissional mais abrangentes, flexíveis e integradores. (BRASIL, 2007a,, 
p. 9) 
 
Nesse sentido, o programa REUNI vislumbrou três importantes eixos em sua 
implementação que são a expansão, a qualidade e o respeito à diversidade. Essa tríade se 
articula de forma transversal e interdependente, pois com a política de expansão e ampliação 
de acesso, a busca também é pela elevação da qualidade e respeito à autonomia e à 
diversidade das instituições de ensino superior federais. 
Ao lado da ampliação do acesso, com o melhor aproveitamento da estrutura física e 
do aumento do qualificado contingente de recursos humanos existente nas 
universidades federais, está também a preocupação de garantir a qualidade da 
graduação da educação pública. Ela é fundamental para que os diferentes percursos 
acadêmicos oferecidos possam levar à formação de pessoas aptas a enfrentar os 
desafios do mundo contemporâneo, em que a aceleração do processo de 
conhecimento exige profissionais com formação ampla e sólida. A educação 
superior, por outro lado, não deve se preocupar apenas em formar recursos humanos 
para o mundo do trabalho, mas também formar cidadãos com espírito crítico que 
possam contribuir para solução de problemas cada vez mais complexos da vida 
pública. (BRASIL, 2007a, p. 5) 
 
 As propostas de expansão, aumento da qualidade e respeito à diversidade atravessam 
mudanças circunstanciais no currículo dos cursos, levando em conta a valorização, 
flexibilização e interdisciplinaridade na “construção de novos saberes e de vivência de outras 
culturas, de valorização e de respeito ao diferente”; e na “ampliação de políticas de inclusão e 
de assistência estudantil” objetivando “a igualdade de oportunidades para o estudante que 
apresenta condições socioeconômicas desfavoráveis”. Para o MEC, (BRASIL, 2007a, p. 6), 
estas medidas estão “diretamente associadas à inclusão, democratização do acesso e 
permanência de forma a promover a efetiva igualdade de oportunidades, compreendidas como 
partes integrantes de um projeto nação”. 
Então, como proposta de um pacto entre o governo, instituições de ensino superior e 
sociedade, conforme o documento de Diretrizes Gerais do REUNI (BRASIL, 2007a), as 
Universidades Federais participantes da implementação aderiram voluntariamente ao 
programa atendendo ao conjunto de indicadores dos projetos e propostas que foram enviadas 
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ao MEC e tiveram sua execução no ano de 2008. As propostas tiveram que atender às 
diretrizes do REUNI estruturadas em seis dimensões: 1. Ampliação da oferta de educação 
superior pública; 2. Reestruturação acadêmica-curricular; 3. Renovação pedagógica da 
educação superior; 4. Mobilidade intra e inter-estrutural; 5. Compromisso social da 
instituição; 6. Suporte da pós-graduação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento qualitativo 
dos cursos de graduação. 
Após lançado em 2007 e tendo seu início de implementação em 2008, o MEC  
publicou um Relatório de Primeiro Ano do REUNI (BRASIL, 2009), no qual apresenta os 
resultados do programa até outubro de 2009. Segundo o relatório, das 54 Universidades 
Federais, 53 aderiram ao programa, sendo que essa adesão foi dividida em duas chamadas. A 
primeira chamada ocorreu no mês de outubro do ano de 2007 e contou com quarenta e duas 
universidades, com implementação no primeiro semestre de 2008; já a segunda chamada 
contou com onze universidades, com implementação do programa no segundo semestre de 
2008. A única universidade que não participou do programa foi a Universidade Federal do 
ABC (UFABC), por já ter adotado as inovações pedagógicas orientadas pelo REUNI. 
Segundo o relatório (BRASIL, 2009), o primeiro ano de implementação, 2008, aponta 
para um aumento de 11% na oferta de vagas e também nas matrículas projetadas, bem como 
um aumento de 9,7% no aumento do número de cursos de graduação presenciais nos períodos 
diurno e noturno; já a meta de 18 alunos por professor foi quase cumprida, atingindo a média 
de 17,8 alunos/docente. No que se refere à contratação de docentes, dentro de uma meta de 
1.821 vagas projetadas, 1.560 professores foram nomeados. Em relação à adequação da 
infraestrutura física, o objetivo, até 2012, era a construção de 327 novos campi, sendo que no 
ano de 2008, 62,7% estavam em fase de “elaboração de projetos” ou em “licitação”. 
Em outro documento intitulado “Análise sobre a Expansão das Universidades Federais 
2003 a 2012” (BRASIL, 2012) consta o relatório da Comissão Constituída pela Portaria nº 
126/2012 “incumbida de acompanhar as ações do Ministério, com vistas à consolidação dos 
programas de expansão das universidades federais [...] na perspectiva de responder se as 
metas propostas foram cumpridas e quais os impactos em termos das políticas públicas para a 
educação superior federal”. O relatório indica que até o ano de 2010 houve uma ampliação de 
31% no número de universidades federais no país, aumentando de 148 campi, em 2003, para 
274, em 2010, apresentando um crescimento de 85%.  
Na oferta de vagas nos cursos de graduação presenciais houve um crescimento de 
aproximadamente 111% entre 2003 e 2012, o que equivale a cerca de 122.000 vagas criadas. 
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No que se refere a matrículas, houve um aumento de 60% na modalidade presencial e de 
520% à distância após a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) em 2006. O 
aumento do número de docentes, considerando o mesmo período, foi de 44% para professores 
efetivos e 22% de professores visitantes.  
Porém, mesmo com os inegáveis avanços trazidos pelas políticas do REUNI, 
também devem ser apontadas suas dificuldades e eventuais críticas ou prejuízos. A chamada 
“Universidade Nova” no Brasil e o REUNI são visivelmente influenciados pela política 
externa. Em 1968, durante o regime militar, o Brasil obteve grande influência norte-
americana. Já, a partir dos anos 1999 com o Processo de Bolonha e a meta de política 
educacional comum aos Estados da União Europeia, Lima, Azevedo e Catani (2008, p.26) 
traçam um breve contexto histórico sobre o início da expansão da “Universidade Nova” no 
Brasil. 
Torna-se importante afirmar que o REUNI, que já vinha sendo trazido do governo 
de Fernando Henrique Cardoso, com continuidade no governo de Luís Inácio Lula da Silva e 
Dilma Rousseff, embasado principalmente no contexto histórico mundial de globalização das 
universidades, também trouxe, conforme Léda e Mancebo: 
[…] um contrato de metas, a serem atingidas dentro de determinados prazos pelas 
instituições, o que incluirá, além do aumento de vagas, medidas como ampliação ou 
abertura de cursos noturnos, redução do custo por aluno, flexibilização do currículo, 
criação de arquiteturas curriculares e ações de combate à evasão dentre outros 
mecanismos que levem à expansão do sistema de educação superior. (2009, p. 54) 
 
Com essas reduções de custo por aluna/o e flexibilizações curriculares, ocorreram 
prejuízos às/aos professoras/es, alunas/os e muitas vezes à própria instituição. A tendência, 
segundo o mesmo autor (p. 57), é a de que “os professores com aumento de alunos por turma, 
deverão se concentrar na tarefa de repassar conhecimento, e os alunos de reproduzi-los em 
suas avaliações”. O que seria prejudicial para ambos, caracterizando, na visão destes, uma 
lógica “produtivista e empresarial […] para essa Portaria que cria um ‘banco de professores-
equivalentes’ e uma estratégia de contratação de substitutos”. (p. 58). 
Passando novamente para a avaliação de Lima, Azevedo e Catani (2008, p. 26), 
temos mais um ponto importante sobre o REUNI a ser avaliado: 
A redução da duração dos cursos de primeiro ciclo (graduação), em certos casos na 
ordem de dois anos, parece constituir-se, conforme se temia, como uma boa 
oportunidade para adotar lógicas de redução de encargos por parte do Estado, e não 
para reforçar as condições de trabalho nas escolas, designadamente em termos 
pedagógicos. Se assim se mantiver, mesmo a pedagogia universitária proposta pelo 
Processo de Bolonha correrá o risco de ser uma mudança superficial […] sem 
grande substância e incapaz de promover mudanças na organização do trabalho 
docente e discente, na adoção de esquemas de apoio tutorial aos estudantes, na 
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dimensão das turmas, na alteração dos processos de avaliação e na atenção à 
formação cultural, ético, política e cívica dos estudantes. 
 
Outra questão importante trazida por Waizbort vem do termo “Diplomação em 
Massa”, (2015 p. 51). A educação em nível superior, nesses moldes, seria não mais do que 
aproximar o estudo acadêmico a uma forma de capital, sendo apenas, como citada no texto, 
“uma mercadoria de maior valor agregado” que leva ao bem mais almejado, o emprego. 
Nesse sentido, Waizbort (2015, p.57) diz que “o diplomado é um consumidor de 
empregos; é o sujeito otimizado para o consumo do produto ‘emprego’, tal como o mercado 
de trabalho o tem para ‘oferecer’”. 
De forma semelhante aos problemas enfrentados no Brasil, podemos discorrer 
sobre o texto de Charle et al, que traz a questão da expansão universitária na França, (p. 2004, 
963).  Para eles “as universidades francesas e seus estudantes permanecem globalmente 
menos favorecidos que seus equivalentes dos outros países europeus”. Isso ocorre em razão 
da alocação de “menos dinheiro público a um estudante universitário do que a um aluno de 
colégio” (p. 936). Uma solução trazida tanto para o Brasil, como para países da própria União 
Europeia que sofrem com o projeto de educação é a apresentada por Léda e Mancebo (2009 p. 
59) 
[…] O aumento de recursos orçamentários deve pressupor gastos com a entrada de 
novos alunos, mas também deve prever a recuperação da remuneração da força de 
trabalho docente, bastante deteriorada, bem como a assistência estudantil em moldes 
consistentes com políticas agressivas de inclusão social. 
[…] A expansão não pode ocorrer como sacrifício da própria formação, o que 
impõe a implementação de instituições de alta qualidade: instituições que estimulem 
a criação cultural, o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo, conforme determina a própria LBD (art. 23). 
[…] No caso do ensino, a qualidade aqui entendida remete à capacidade e 
habilidade de se contribuir para ultrapassar a mera “socialização” para o mercado de 
trabalho ou a adaptação das pessoas ao quadro de incertezas e instabilidade 
decorrentes das transformações. 
 
A partir dos dados apresentados sobre o REUNI neste item, bem como suas críticas, a 
seguir falaremos da expansão e seus impactos na Universidade Federal de São Paulo. 
 
2.2.  O REUNI e a Universidade Federal de São Paulo 
 
Para compreender o processo de expansão da Unifesp precisamos conhecer o histórico 
da universidade. Muitas décadas antes de ocorrer a expansão, a Unifesp já constituía sua 
história por meio da Escola Paulista de Medicina que, de acordo com documento da 
instituição (UNIFESP, 2005, p. 47), foi fundada em 1933 por um conjunto de trinta e três 
professores, com o intuito de dispor para a sociedade civil um núcleo que promovesse o 
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ensino da medicina com o trabalho de pesquisas científicas e assistência social para a saúde. 
Três anos depois, após conter cerca de 300 estudantes de medicina, em 1936 fundou-se o 
Hospital São Paulo, conhecido como o “primeiro hospital-escola do Brasil” e três anos 
depois, em 1939, foi implementado o curso de enfermagem, com a fundação da Escola de 
Enfermagem do Hospital São Paulo, conhecida hoje como Escola Paulista de Enfermagem. A 
instituição seguiu com administração de natureza privada até o ano de 1956, ano em que a 
Escola Paulista de Medicina foi federalizada e vinculada ao MEC, sendo oferecidas suas 
vagas de forma pública e gratuita, através da Lei nº 2.712. Em consequência, no ano seguinte, 
o Hospital São Paulo passou a ser dirigido pela SPDM (Sociedade Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina) e iniciou o primeiro programa de residência médica no Brasil. 
Na sequência, foram iniciados os cursos de Ciências Biomédicas em 1966, Fonoaudiologia 
em 1968 e Ortóptica em 1970 (ano de criação dos cursos de pós-graduação), que dezoito anos 
depois passou a se chamar Curso de Tecnologia Oftálmica, como é conhecido até hoje. 
Até 1994 o complexo era chamado apenas de Escola Paulista, quando então a  Escola 
se tornou uma universidade, sendo instituídas as pró-reitorias de administração, graduação, 
extensão e pós-graduação e pesquisa, o que possibilitou a expansão dos serviços de 
assistência à sociedade no âmbito da saúde com diversos projetos, programas e núcleos de 
ação e atendimento. Após dez anos, em 2004, antes mesmo da instituição e lançamento do 
REUNI pelo MEC, a Unifesp iniciou o seu processo de expansão e universalização, de 
natureza interna. Ao mesmo tempo, um termo de compromisso como IES (Instituição do 
Ensino Superior) diante do Estado foi assinado: tratava-se do programa de Expansão das 
Universidade Públicas Federais, que antecedeu o REUNI.  Este processo foi projetado e 
documentado por meio do Plano de Desenvolvimento Institucional4, conhecido como PDI.  
O planejamento estratégico do ensino de graduação no PDI da Unifesp do ano de 2005 
apresenta dois grupos de objetivos para o início do processo de expansão da universidade por 
meio de ações integradas, estratégias e instrumentos de implementação. Destacamos aqui no 
primeiro grupo (UNIFESP, 2005, p. 25-27), além da “melhoria das condições do ensino de 
                                                          
4 O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um instrumento de política institucional capaz de 
iluminar as disposições da Universidade em relação ao futuro coletivamente desejado, ou seja, é um documento 
que baliza o planejamento estratégico da universidade mostrando o que a instituição é, o que deseja ser e como 
planeja seu futuro contando com políticas institucionais baseadas na autonomia universitária e em novas ações 
que indicam a projeção do nível das diferentes esferas da vida universitária, aspectos relativos à gestão, à 
avaliação, à coordenação do ensino e dos projetos acadêmicos, à captação de recursos e organização da pesquisa, 
da extensão e da assistência. São documentos quinquenais em que a Unifesp totaliza três: PDI (2006-2010), PDI 
(2011-2015) e o atual, PDI (2016-2020). 
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graduação”, a “expansão da oferta de vagas nos cursos já existentes”, a “modernização e 
integralização de currículos”, promoção de estratégias inovadoras, melhoria da infraestrutura 
e recursos humanos, implementação, já em 2005, da expansão da oferta do número de vagas 
na graduação “destinadas a candidatos indígenas e afrodescendentes” e a “ampliação e 
valorização de disciplinas de ciências humanas nos currículos da área de saúde, dando 
continuidade às ações sociais da Unifesp”.  
Neste primeiro grupo de objetivos, enfatizamos a expansão de oferta do número de 
vagas em 10% para candidatos indígenas e afrodescendentes oriundos de escola pública, ou 
seja, tratava-se da implementação de um sistema de cotas, sendo a Unifesp uma das 
instituições precursoras. Ressalta-se que esse sistema de cotas não se refere ao proposto pelo 
governo federal em 2013 por meio da Lei nº 12.711, sendo então uma iniciativa interna da 
própria universidade. Vejamos a descrição contida no PDI (UNIFESP, 2005, p. 25) dessa 
ação integrada: 
Promoção do sistema de Ações Afirmativas do Ensino Superior, como forma de 
melhorar a inserção de indivíduos da população afrodescendente e indígena, oriunda 
de escolas públicas, no preenchimento de vagas relativas aos cursos de graduação, 
como previsto na Resolução nº 23/2004 da UNIFESP. 
 
De acordo com a Professsora Drª Maria Angélica Pedra Minhoto, (informação 
verbal)5, essa expansão na oferta de vagas é resultado de discussões de um campo progressista 
do interior da universidade que visava a necessidade de diversificação do alunado, pois a 
forma de oferta de vagas reproduzia uma evidente desigualdade de oportunidades. O mais 
interessante dessa ampliação é que houve um aumento real de vagas e não a divisão de uma 
parcela das vagas já existentes em todos os cursos oferecidos no campus São Paulo, então, por 
exemplo, se a medicina disponibilizava 110 vagas inicialmente, com a ampliação de 10% 
houve um aumento de 11 vagas, totalizando, portanto, 121 vagas, 11 delas destinadas a 
estudantes vindas/os de escolas públicas, pretos, pardos e índios. 
Por sua vez, o segundo grupo de objetivos (UNIFESP, 2005, P. 28) exibia o claro 
interesse de implantação de novos cursos e áreas de conhecimento, mas não apenas limitados 
ao espaço físico da Escola Paulista de Medicina e Enfermagem, e sim na esfera acadêmica 
geográfica, na intenção de fortalecer o papel da universidade como instituição que 
equacionaria problemas locais e regionais, no âmbito de gerar capital humano e na prestação 
de serviços sociais. Neste momento, a intenção da universidade era se expandir regionalmente 
                                                          
5 Informação fornecida em entrevista pela Professora Drª Maria Angélica Pedra Minhoto, Pró-Reitora de 
Graduação da Universidade Federal de São Paulo, em entrevista proferida à pesquisadora em junho de 2017. 
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e para além da área da saúde, abrangendo as áreas de ciências exatas e humanas, 
progressivamente. Essa expansão partiu, conforme diz o documento, de negociações com as 
administrações municipais de diferentes cidades do Estado de São Paulo, iniciando com a 
aprovação da construção e implementação de um campus na Baixada Santista, voltado para as 
áreas da saúde: 
A expansão é tida como instrumento de fortalecimento do papel institucional 
educativo da Unifesp. Há nesta iniciativa, a intenção de estabelecer novos loci de 
ensino na macro-região que hoje ocupa, podendo, em alguns casos, avançar para a 
realização de pesquisa que apresente aderência com as demandas locais por 
inovação em saúde e/ou por capacitação de recursos humanos, no mesmo nível de 
excelência acadêmica mantido pela Unifesp. (UNIFESP,2005, p. 29) 
 
Assim, os novos cursos e campi eram projetados e delineados para a ampliação dos 
conhecimentos das/os estudantes na perspectiva de políticas públicas não apenas educativas, 
mas também de capacitação profissional específica, conforme as demandas locais e regionais 
nos municípios em que os campi seriam implementados. No entanto, essa expansão de cursos 
e campi foi progressiva não somente no sentido temporal, mas também diante da capacidade e 
consolidação das experiências acumuladas pela Unifesp, o que justifica o campus Baixada 
Santista ser o primeiro e iniciar com cursos nas áreas da saúde: 
Da mesma forma, a Unifesp já planejou sua expansão para novas áreas do 
conhecimento. Uma vez que tem consolidada a experiência acumulada nas áreas da 
saúde, faz sentido pautar a expansão universitária em novos cursos que apresentem 
íntima relação com ciências biológicas e ambientais, além da educação. Esta 
estratégia de expansão se mostra especialmente pertinente, permitindo que ocorra 
um processo contínuo de aprendizagem institucional, à medida que novas 
competências sejam progressivamente incorporadas. É um modo de crescer e se 
expandir com segurança, partindo do que já é capaz de fazer, utilizando a pletora de 
ativos tangíveis e intangíveis consolidados para lograr, passo a passo, novas 
competências. (UNIFESP,2005, p. 29) 
 
 Dessa forma, a Baixada Santista inicia seus trabalhos em setembro de 2004, com os 
cursos sequenciais e formação específica, com duração de dois anos, Educação e 
Comunicação em Saúde e Gestão em Saúde, diplomando suas primeiras turmas no ano de 
2006 (UNIFESP, 2011, p. 14). Neste mesmo ano são criados os cursos de graduação em 
Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicologia, Educação Física e Nutrição. Como já 
ressaltado, até o ano de 2006, a expansão da universidade dá-se no interior da própria gestão 
universitária, com apoio do Programa de Expansão das Universidades Públicas Federais e 
somente em 2008 adere ao REUNI (p. 12).  
 É com a adesão, incentivo e implementação do REUNI que a Unifesp potencializa sua 
expansão, criando ao longo de meia década cinco novos campi no Estado de São Paulo. São 
eles, além da Baixada Santista: Guarulhos, Diadema, São José dos Campos e Osasco.  
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Há muito tempo consolidada no campus São Paulo, a UNIFESP estende-se agora 
aos novos campi com outras áreas de conhecimento tais como Ciências Exatas, 
Humanas e Sociais, confirmando suas ações inter-relacionadas de ensino, pesquisa e 
extensão. Essa missão que o Conselho Universitário abraçou ao final de 2004, além 
de seu nítido objetivo de levar o ensino universitário gratuito e de qualidade a outras 
regiões do Estado de São Paulo, completa-se com a constituição de cursos de pós-
graduação e ações de extensão, elevando o conteúdo educacional e intelectual dessas 
comunidades. (UNIFESP, 2011, p. 5) 
 
 Segundo documento da instituição ( UNIFESP, 2016, p. 196), os campi formam um 
anel universitário no perímetro que é conhecido como a maior mancha urbana do hemisfério 
sul, formando uma macrometrópole e facilitando o diálogo acadêmico, científico e de 
pesquisa entre as unidades.  
 
Figura  1 - Foto de Satélite da distribuição dos campi – Fonte: PDI 2016-2020 
 
 
 Na sequência, já através do REUNI, o campus Baixada Santista cria o curso de 
Serviço Social em 2009 e mais tarde, em 2011, os cursos de graduação, bem como os 
programas de pós-graduação, em Ciência do Mar, Engenharias Ambiental e Portuária. Em 
2007 são criados mais três campi: Diadema, Guarulhos e São José dos Campos. Diadema, 
atualmente com os cursos de Ciências Ambientais, Ciências Biológicas, Engenharia Química, 
Licenciatura m Ciências, Farmácia, Química e Química Industrial (UNIFESP, 2011, p. 14). 
Guarulhos, com cursos de graduação na área das Ciências Humanas com, inicialmente em 
2007, Ciências Sociais, Filosofia, História e Pedagogia e posteriormente em 2009, História da 
Arte e Letras. São José dos Campos, com as graduações em Ciências da Computação e 
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Matemática Computacional em 2007 e em 2011, Bacharelado em Ciência e Tecnologia em 
que a/o aluna/o pode seguir para as Engenharias Biomédicas, de Materiais ou Computação, 
além de Biotecnologia. Por fim, o campus mais novo é o de Osasco que iniciou seus cursos 
em março de 2011 oferecendo as graduações em Administração de Empresas, Ciências 
Atuariais, Contábeis, Econômicas e Relações Internacionais (p. 15).   
 As iniciativas conjuntas entre os poderes políticos e locais dos municípios em que os 
campi foram implementados configuram também a criação de cursos pela relevância política, 
acadêmica e de desenvolvimento local, considerando as atividades políticas, ambientais e 
econômicas das cidades, como ocorre, por exemplo, na Baixada Santista com os cursos 
relacionados aos campos de pesquisa ligados ao mar e engenharias de pesca, portuária e 
oceanografia, ou Diadema com cursos ligados às Ciências Químicas e Farmacêuticas, 
considerando a localização do campus próximo à Represa Billings que “abre espaço para o 
desenvolvimento de uma importante área de ensino e pesquisa relacionada à preservação do 
meio ambiente e dos mananciais hídricos” (UNIFESP, 2011, p. 14), bem como São José dos 
Campos que está relacionado “diretamente à vocação regional do Vale do Paraíba nas áreas 
de desenvolvimento tecnológico” e por este motivo foi convidado e se instalou no Parque 
Tecnológico do município, integrada ao desenvolvimento industrial (p. 15). 
 Com o REUNI, a Unifesp previu e objetivou uma interiorização no intuito de facilitar 
e oportunizar o acesso específico em regiões vulneráveis para as/os estudantes dessas regiões 
(informação verbal)6 nos quais os campi se instalaram, porém, a adesão ao SISU (Sistema de 
Seleção Unificada), em 2010, com o sistema de seleção de ingressantes, resultou na 
democratização do acesso às vagas, bem como na diversificação da origem geográfica, 
atraindo candidatas/os de localidades mais distantes ou de todas as partes do Brasil (p. 48). 
Para Minhoto: 
[...] 2010 tem SISU, tem esta abertura, a universidade estava muito endógena onde 
foi receber os estudantes daquele mesmo lugar. Quando ela vai para a plataforma do 
SISU, um estudante que está em outra cidade, em outro estado e, vamos supor, até 
em outro país, pode também participar do processo. Tem uma modificação 
importante do perfil do ingressante em 20107. 
  
Antes de 2010, o sistema de seleção e ingresso era exclusivamente via vestibular, 
promovido pela Fundação VUNESP (Fundação para o Vestibular da Unesp) – uma das 
organizações responsáveis pela organização de vestibulares e concursos públicos no Brasil – 
                                                          
6 Informação fornecida pela Professora Drª Maria Angélica Pedra Minhoto, Pró-Reitora de Graduação da 
Universidade Federal de São Paulo, em entrevista proferida à pesquisadora em junho de 2017. 
7 Idem 6 
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no qual se agregava a nota do ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio). No entanto, a 
partir de 2010, quase todos os cursos oferecidos pela Unifesp têm como meio de ingresso o 
SISU, exceto os cursos de Medicina, Biomedicina, Fonoaudiologia, do campus São Paulo, 
Ciências Biológicas e Engenharia Química, em Diadema, que ingressam pelo sistema de 
vestibular misto, caracterizado pela prova da VUNESP somada à nota do ENEM, mantendo o 
modelo anterior. O curso de enfermagem, por sua vez, passou a utilizar o SISU no ano de 
20148. Nesse sentido, o PDI elaborado pela Unifesp, referente ao ano de 2011, com projeções 
até 2015, discorre sobre os impactos da abertura ao ingresso por meio do SISU: 
A decisão da UNIFESP de aderir ao Sistema de Seleção Unificada do Ministério da 
Educação (SISU), utilizando notas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 
proporcionou a incorporação de alunos de todo país, tendo sido privilegiada com 
uma seleção de melhor qualidade dos ingressantes, mas trazendo, por outro lado, 
novos desafios a serem enfrentados. É o caso de dispormos dos restaurantes 
universitários e de condições para construir moradias e oferecer habitação a alunos 
carentes, provenientes de diferentes regiões do país. (UNIFESP, 2011, p. 5) 
 
Como vemos, a expansão trouxe inúmeros e inegáveis benefícios para a universidade e 
para o desenvolvimento global e local da sociedade civil, porém com ela a Unifesp também se 
depara com desafios que exigem um esforço contínuo por parte da instituição, por meio de 
políticas afirmativas (UNIFESP, 2011) que passem a garantir questões, tais como o 
acolhimento das/os estudantes, garantia de permanência, redução dos índices de retenção, 
construção de moradias estudantis, restaurantes universitários, atenção à saúde das/os 
estudantes, atividades acadêmicas complementares e acessibilidade. Nessa perspectiva, o PDI 
2016-2020 (UNIFESP, 2016, p. 9) publica a avaliação realizada pela equipe de Pró-Reitoria 
de Planejamento da Unifesp, expondo que as rápidas mudanças nas esferas das universidades 
federais nem sempre estão de acordo com as propostas assumidas por essas instituições 
devido à desestabilidade política e econômica vividas no país, a ausência da autonomia 
financeira das universidades federais e a decadência das ações garantidas pelo Estado para a 
garantia de execução do REUNI. 
Por conta disso, fica difícil, frequentemente, garantir a realização dos planos 
discutidos pela comunidade acadêmica, na medida em que até o financiamento para 
pequenos projetos (tais como a adaptação de um laboratório) depende da aprovação 
do MEC, que decidirá sobre a pertinência ou não dos diversos pleitos. Dessa forma, 
resta evidente a vulnerabilidade das IFES, as quais ficam na dependência da 
liberação de recursos para fazer frente às contas, até mesmo aquelas que já estão 
vencidas. (p.9) 
 
 Dentre essas políticas afirmativas, o PDI 2016 (UNIFESP, 2016) destaca a criação dos 
Núcleos de Apoio ao Estudante (NAE), que é são compostos por uma equipe de profissionais 
                                                          
8 Idem 6 
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das áreas de serviço social, educação e saúde que atendem alunas/os de todos os campi e dos 
restaurantes universitários (RU). Além disso, há um planejamento de criação e construção das 
moradias estudantis em todos os campi no quinquênio de 2016 a 2020. 
 Como vimos, os impactos e resultados da adesão e expansão da Unifesp por meio do 
REUNI trouxeram grandes mudanças para a universidade, ampliando-a não apenas 
geograficamente, partindo de um campus para seis campi em menos de dez anos, mas também 
no que se refere à oferta de vagas em diferentes áreas de conhecimento e à diversidade de 
perfil socioeconômico e étnico das/os estudantes. Conforme Minhoto (2017, p.3), 
De 2004 para cá, o número de alunos matriculados na Unifesp cresceu mais de 
900%. No 2º semestre de 2016, a instituição contava com um total de 12.239 alunos 
matriculados, tendo diversificado significativamente o perfil dos estudantes que 
passaram a ingressar nas diversas carreiras oferecidas, em comparação com os cinco 
cursos da área da saúde existentes em 2004. 
 
A tabela a seguir mostra detalhadamente a expansão da Unifesp em números de 
ingressantes entre os anos de 2006 e 2016. 
 
Tabela 1 - Expansão da Unifesp por ano 
CAMPUS 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total 
Baixada Santista 179 189 200 251 326 338 529 539 540 544 536 4171 
Diadema 0 199 200 281 609 654 642 660 634 347 546 4772 
Guarulhos 0 399 400 724 707 719 715 713 724 649 689 6439 
Osasco 0 0 0 0 0 316 314 360 378 391 396 2155 
São José dos Campos 0 50 100 136 146 298 296 302 314 302 300 2244 
São Paulo 291 289 303 312 322 326 326 328 331 327 320 3475 
Total 470 1126 1203 1704 2110 2651 2822 2902 2921 2560 2787 23256 
Fonte: Dados organizados pela autora a partir de informações da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp (2017). 
Podemos observar que desde o ano de início da expansão em 2006 ingressaram mais 
de 23.000 estudantes. Os campi com mais ingressantes ao longo desses dez anos foram 
Guarulhos com 28%, em seguida Diadema com 21% e Baixada Santista com 18%. Os campi 
com quantidades menores de ingressantes foram Osasco, que iniciou a oferta de cursos 
somente a partir de 2011, São José dos Campos que ampliou mais significativamente o 
número de cursos a partir 2011 e São Paulo que manteve uma média de 315 ingressantes por 
ano, desde o início da expansão. O grande salto de oferta de vagas deu-se a partir de 2007, 
ano em que a maioria dos campi começou a funcionar, apresentando um aumento de 139,6% 
de ingressantes em comparação ao ano anterior.  
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Em 2013, três anos após a adesão ao SISU como sistema de ingresso das/os 
estudantes, conforme vimos anteriormente, a Unifesp adota uma nova política institucional de 
sistema de cotas passando a seguir a Lei Federal nº 12.711/2012. De acordo com Minhoto: 
A partir de 2013, a Unifesp passou a seguir a Lei nº 12.711, ampliando 
paulatinamente o percentual de vagas reservadas para o perfil das cotas da seguinte 
maneira: no 1º ano de vigência da norma, reservou 15% das vagas de ingresso, por 
curso e turno, para estudantes que tivessem feito todo o Ensino Médio em escolas 
públicas, tendo adicionalmente que combinar a este perfil a situação de renda 
familiar – possuir até 1 e ½ salários mínimos (SM) per capita - e/ou a autodeclaração 
de cor/raça/etnia. Nos anos subsequentes, foram também reservadas vagas de 
ingresso, respeitando o mesmo perfil, a taxas de 25% e 37,5% respectivamente e, a 
partir do ingresso de 2016, a reserva totalizou 50% das vagas. (2017, p. 3) 
 
Conforme a Lei Federal supracitada (BRASIL, 2012a), as reservas de vagas são 
divididas em quatro grupos: 
1) L1 - candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário 
mínimo que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.  
2) L2 - candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta 
per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o 
ensino médio em escolas públicas. 
3) L3 - candidatos que, independentemente da renda, tenham cursado integralmente o 
ensino médio em escolas públicas. 
4) L4 - candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da 
renda, tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
Dessa maneira, conforme o edital de seleção para o vestibular misto de 20179, o 
sistema misto de preenchimento de vagas para o ingresso de alunas/os na Unifesp é realizado 
de duas formas: por meio do Sistema Universal e do Sistema de Reserva de Vagas, conhecido 
como Cotas, sendo reservadas 50% das vagas para cada uma das formas. Assim, “todos os 
candidatos que se inscreverem para o Vestibular [...] da UNIFESP estarão concorrendo pelo 
Sistema Universal, independentemente de fazerem a opção pelo Sistema de Reserva de Vagas 
(Cotas)”10.   
Minhoto (2017, p.3) esclarece que o sistema de gestão das vagas oferecidas pela 
Unifesp é organizado de maneira singular, pois primeiramente a/o candidata/o é classificada/o 
pela sua nota e, caso atinja a classificação para ingresso pelo sistema universal (mesmo tendo 
optado pelo sistema de cotas), é convocado por esse sistema. A autora explica que a Unifesp 
seleciona todas/os as/os ingressantes das chamadas, as/os classifica por mérito e as/os que 
                                                          
9 http://www.unifesp.br/reitoria/vestibular/vestibular-misto/184-vestibular-unifesp-2017-edital-sistema-misto-de-
selecao-2 
10 Idem 9 
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obtiverem melhores notas são convocadas/os via Sistema Universal, ainda que tenham 
escolhido inicialmente ingressar pelo Sistema de Cotas. Dessa maneira, as vagas destinadas 
aos cotistas ficam disponíveis para outras/os candidatas/os que, porventura, não atinjam notas 
tão elevadas. Assim, todas/os as/os cotistas concorrem em cinco vagas, as de origem 
Universal e nos quatro grupos de cotas (L1, L2, L3, L4), aumentando suas chances de 
ingresso. Minhoto esclarece que a/o candidata/o que opta pela vaga Universal também pode 
ingressar em uma vaga de cotas se, por acaso, não houver mais cotistas para serem 
convocadas/os, evitando que a universidade fique com vagas ociosas11. 
Em suma, tais informações, partindo do histórico da Unifesp e do seu processo de 
expansão, bem como os sistemas de ingressos e cotas, sem dúvida auxiliarão no entendimento 
do próximo item, que tratará do REUNI sob a ótica do acesso do sexo feminino, como 
também dos impactos que a ampliação de ingressos pode ter causado nas relações de gênero 
que se dão no interior da universidade. 
 
2.3.  A expansão e as relações de gênero em números 
 
Esta pesquisa apresenta como um de seus objetivos específicos estudar o perfil das/os 
alunas/os da Unifesp, no que tange aos dados referente ao sexo12 das/os ingressantes, acesso à 
cotas e evasões/desistências, sobretudo levando-se em conta a expansão das universidades 
federais públicas com o REUNI, mediante dados fornecidos pela Pró-reitoria de Graduação da 
universidade por meio de pedido formal. 
A expansão, conforme analisamos no item anterior, ofereceu um grande salto no 
número de ingressantes a partir de 2006 com a criação de novos campi, no entanto, para esta 
pesquisa é importante conjecturar, conhecer e investigar esse crescimento sob a ótica das 
diferenças de gênero, sendo aqui expressa e estabelecida a divisão sob o aspecto de sexo 
declarado pelas/os estudantes (sexo feminino e sexo masculino), seguindo o modo como são 
abordados nos dados oficiais da ProGrad, porém, relembrando que esta pesquisa trabalha com 
a perspectiva de gênero e não de sexo, mas não podemos ignorar que tal perspectiva – a do 
sexo – adotada pela universidade em seus dados traz consequências em seu interior, como se 
discutirá no próximo capítulo. 
                                                          
11 Informação fornecida pela Professora Drª Maria Angélica Pedra Minhoto, Pró-Reitora de Graduação da 
Universidade Federal de São Paulo, em entrevista proferida à pesquisadora em junho de 2017. 
12 Especificamente no item 2.3 trataremos a diferenciação e nomeação do feminino e masculino como sexo, 
tendo em vista que são apresentados desta forma nos dados fornecidos pela ProGrad e no questionário que as/os 
alunas/os  preenchem ao ingressar na universidade. 
70 
 
 Deste modo, apresentaremos os dados comparativos entre os sexos por meio de 
tabelas, tendo como base os dados fornecidos pela ProGrad, primeiramente abordando e 
analisando a diferença, em números, de sexo entre as/os ingressantes na década da expansão, 
entre 2006 e 2016, no intuito de verificar a progressão de ingresso do sexo feminino por 
campus. Construiremos e evidenciaremos também, igualmente por meio de uma tabela, um 
panorama comparativo por sexo entre as/os ingressantes, em todos os cursos oferecidos pela 
Unifesp no ano de 2016 com o intuito de enxergar as diferenças de sexo entre as áreas de 
humanas, biológicas, exatas e de saúde, vislumbrando os cursos em que há mais mulheres ou 
homens.  
No item 2.2 entendemos a implementação progressiva e o funcionamento do sistema 
de cotas da Unifesp e suas classificações até o ano de 2016. Assim, considerando que o ano de 
2016 foi o primeiro ano em que a universidade atingiu a porcentagem de cotas definida pelo 
Governo Federal, ou seja, 50%; vamos mostrar as diferenças, em números, das cotas e seus 
grupos entre homens e mulheres, a fim de entender como o sexo feminino está distribuído 
nesse sistema e, por fim, compararemos a de evasão na relação entre os sexos.  
É importante ressaltar que esses dados são de suma importância, pois serão 
relacionados com os perfis coletados das alunas pertencentes aos Coletivos Feministas e 
Centros Acadêmicos nas entrevistas que serão analisadas no próximo capítulo.  
Os dados fornecidos pela ProGrad referem-se as/aos alunas/os ingressantes e se 
relacionam a: 
a) Quantidade de homens e mulheres por campus, desde o primeiro ano da expansão, ou 
seja, desde 2006, ano de início de funcionamento dos cursos de graduação na 
Baixada Santista, até 2016; 
b) Quantidade de homens e mulheres ingressantes por cursos no ano de 2016; 
c) Quantidade de cotistas ingressantes, por sexo, e cada um dos tipos de cotas no ano de 
2016; 
d) Evasão, considerando homens e mulheres, em toda a Unifesp, em 2016. 
 
Comecemos por apresentar e analisar os dados quantitativos a partir das informações 
referentes ao item a  na Tabela 2: 
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Tabela 2 - Expansão da Unifesp por ano, sexo e campus 
CAMPUS 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total 
 F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M 
Baixada Santista 134 45 150 39 146 54 193 58 250 76 259 79 359 170 340 199 357 183 357 187 335 201 2880 1291 
Diadema 0 0 124 75 120 80 181 100 362 247 399 255 425 217 410 250 377 257 192 155 326 220 2916 1856 
Guarulhos 0 0 211 188 235 165 420 304 417 290 428 291 445 270 442 271 446 278 370 279 454 235 3868 2571 
Osasco 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 152 164 157 157 182 178 182 196 177 214 160 236 1010 1145 
São José dos Campos 0 0 9 41 20 80 32 104 37 109 101 197 79 217 95 207 112 202 93 209 88 212 666 1578 
São Paulo 190 101 192 97 212 91 213 99 218 104 232 94 219 107 229 99 229 102 212 115 194 126 2340 1135 
Total 324 146 686 440 733 470 1039 665 1284 826 1571 1080 1684 1138 1698 1204 1703 1218 1401 1159 1557 1230 13680 9576 
Fonte: Dados organizados pela autora a partir de informações da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp (2017). 
Conforme a tabela acima, desde 2006, ano de início da expansão pelo REUNI, até 2016, em todos os anos o número de ingressantes do 
sexo feminino foi superior ao do sexo masculino. No total geral de cada campi, somente em Osasco e São José dos Campos o sexo masculino 
apresentou uma quantidade superior ao feminino. Em São José dos Campos as mulheres correspondem a apenas a 30% das/os ingressantes, 
contra 70% de ingressantes homens, já em Osasco a discrepância entre os sexos é menor, sendo a maioria do sexo masculino, representando 53% 
dos ingressantes.  
A hipótese é a de que esses dois campi estão diretamente ligados a cursos da área de exatas, como a EPPEN (Escola Paulista de Política, 
Economia e Negócios), em Osasco, com cursos na área de administração e ciências sociais aplicadas e o ICT (Instituto de Ciência e Tecnologia), 
em São José dos Campos, que oferece cursos nas áreas de biotecnologia, ciência da computação, engenharias tecnológicas e matemática 
computacional. Já os campi ligados às áreas da saúde - Baixada Santista e São Paulo - apresentam a maior porcentagem de ingressantes do sexo 
feminino, com 69% e 67%, respectivamente, o que pode estar concernente aos cursos relacionados ao cuidar, assim como psicologia, nutrição, 
terapia ocupacional, fonoaudiologia e enfermagem, por exemplo. 
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Nesse sentido, serão apresentadas na Tabela 3, as quantidades de ingressantes em 2016, por 
sexo, a fim de estabelecer um comparativo, para além dos campi, mas também olhando os 
cursos oferecidos e suas áreas de conhecimento: 
Tabela 3 - Quantidade de ingressantes por sexo em 2016 
CAMPUS CURSO SEXO 
  F M 
Baixada Santista Educação Física 15 29 
Fisioterapia 41 9 
Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia do Mar 97 106 
Nutrição 42 8 
Psicologia 33 17 
Serviço Social 72 24 
Terapia Ocupacional 35 8 
Diadema Ciências 102 96 
Ciências Ambientais 33 16 
Ciências Biológicas 39 19 
Engenharia Química 44 39 
Farmácia 55 24 
Química 35 14 
Química Industrial 18 12 
Guarulhos Ciências Sociais 73 47 
Filosofia 35 71 
História 76 45 
Letras 150 37 
História da Arte 34 16 
Pedagogia 86 19 
Osasco Administração 34 45 
Ciências Atuariais 23 54 
Ciências Contáveis 37 42 
Ciências Econômicas 23 58 
Relações Internacionais 43 37 
São José dos 
Campos13 Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia 88 212 
     
São Paulo Ciências Biológicas / Modalidade Médica 24 8 
Curso Superior de Tecnologia em Informática em Saúde 6 9 
Curso Superior de Tecnologia em Radiologia 5 9 
Curso Superior de Tecnologia Oftálmica 6 9 
Enfermagem 69 18 
Fonoaudiologia 31 4 
Medicina 53 69 
Fonte: Dados organizados pela autora a partir de informações da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp (2017). 
Se compararmos os dados das Tabelas 2 e 3, podemos concluir que apesar do campus 
São Paulo apresentar um número maior de mulheres ingressantes no ano de 2016, 
correspondente a 60%, em seu total geral, os cursos superiores em Tecnologias e a Medicina 
                                                          
13 O curso Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia, após seu ingresso, dá acesso às engenharias oferecidas no 
campus. Os cursos de Ciências da Computação e Matemática Computacional foram oferecidos entre 2007 a 
2014 e 2009 a 2012, respectivamente, e por este motivo não foram citados na tabela 3.  
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são exceções entre os outros cursos. Essa exceção, relacionada à maioria de ingressantes do 
sexo masculino, também ocorre com os cursos de Educação Física e Interdisciplinar em 
Ciência do Mar na Baixada Santista e Filosofia do campus Guarulhos. Os campi de Osasco e 
São José dos Campos se mantêm com os cursos com maioria homens ingressantes, com 
exceção de Relações Internacionais em Osasco que contou com 54% das ingressantes do sexo 
feminino. 
 
Tabela 4 - Cotistas Ingressantes 2016 por Sexo 
GRUPO DE 
COTA14 
SEXO TOTAL 
GERAL F M 
L1 227 180 407 
L2 155 126 281 
L3 235 195 430 
L4 154 132 286 
Total 771 633 1404 
Fonte: Dados organizados pela autora a partir de informações da Pró-Reitoria de Graduação da Unifesp (2017). 
No que tange ao ingresso por meio do sistema de cotas, atentando-se à Tabela 4, que 
diz respeito ao ano de 2016, no qual as cotas atingiram o nível máximo de 50%, podemos 
constatar que as mulheres são a maioria no ingresso por cotas, totalizando 55% do total entre 
todos os grupos de cotas. O tipo de cota mais acessado no ano de referência foi o L3, ou seja, 
“candidatos que, independentemente da renda, tenham cursado integralmente o ensino médio 
em escolas públicas”, com 31% do total geral, sendo também o grupo mais presente entre as 
mulheres. Por sua vez, os grupos autodeclarantes pretos, pardos ou indígenas, L2 e L4, 
representam 20%, cada um, em relação ao total. Nesses dois grupos as mulheres equivalem a 
54% e 55%. 
Por fim, em 2016, do total de 2787 ingressantes em todos os campi e cursos (conforme 
dados da Tabela 1), houve 745 evasões do sexo feminino e 698 do sexo masculino, o que 
corresponde a 27% e 25%, respectivamente.  
Os dados apresentados neste item representam o estudo proposto em analisar os 
impactos da expansão da Unifesp com foco no sexo feminino. Assim como podemos observar 
na tabela 2 é evidente que durante todo o processo de expansão, de 2006 até o ano de 2016, o 
                                                          
14 L1 - candidatos com renda familiar bruta per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.  
L2 - candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou 
inferior a 1,5 salário mínimo e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
L3 - candidatos que, independentemente da renda, tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas. 
L4 - candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da renda, tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
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número de mulheres ingressantes em todos os anos é significativamente maior que o número 
de homens. Esse é um fenômeno que ocorre não apenas na Unifesp, mas em todas as 
universidades brasileiras, conforme Bezerra (2010) e Barreto (2012) as mulheres estão em 
maior número e são predominantes em relação aos homens no ensino superior, porém este 
fato é relativamente recente, pois a democratização da educação superior no Brasil para as 
mulheres se deu em meados dos anos 1950.  
O ingresso da mulher na educação superior até os anos 2000 era menor, em números, 
em relação aos homens, foi apenas após este período que as mulheres ultrapassaram os 
homens tornando-se maioria nas universidades (BARRETO, 2012, p. 13). Se compararmos 
essas informações com os dados apresentados na tabela 2, podemos inferir que esse 
crescimento do sexo feminino também ocorreu na Unifesp. Porém, apesar de serem maioria 
no ensino superior, para Bezerra (2010, p. 5) o desafio da mulher na universidade hoje em dia 
é outro, pois ainda há diferenciação de áreas de conhecimento para homens e para mulheres, 
ou seja, profissões masculinas ou femininas: 
O desafio da mulher hoje na universidade é outro. Uma pesquisa divulgada pelo 
MEC/Inep/Deed mostrou que no ano de 2007 do total de 4.880.381 matrículas no 
ensino superior no Brasil, 2.680.978 das matrículas foram feitas por mulheres, o que 
confirma que a maioria das matrículas foi feitas por mulheres. Dessa forma, 
podemos concluir que atualmente o desafio é o de adentrar nas áreas que ainda são 
de predominância masculina. As mulheres agora têm o acesso à universidade, mas 
são maiorias em cursos que são historicamente tidos como femininos. A maior parte 
das mulheres universitárias está em cursos como letras, enfermagem, etc.; enquanto 
que os homens são maioria nos cursos de engenharia, arquitetura, medicina. A 
entrada das mulheres nesses cursos será mais uma luta contra o preconceito. 
(BEZERRA, 2010, p. 5-6) 
 
 Este é um fato que se confirma nos dados apresentados nas tabelas 2 e 3, sendo que 
campi e cursos ligados ao cuidado possuem predominantemente mulheres, assim como 
enfermagem, pedagogia e psicologia, por exemplo, e outros relacionados à economia, 
negócios, tecnologias e engenharias contam massivamente com os homens.  
Em consequência, essa feminização do ensino superior, reflete na quantidade de 
cotistas e evasões, tendo as mulheres também como maioria em ambos os casos. No entanto, 
ao mesmo tempo em que temos ainda dificuldades e conquistas a serem superadas e 
alcançadas, as mulheres também têm possibilidade de criar espaços que problematizem não 
apenas as desigualdades acadêmicas, mas também os preconceitos e violências que vivenciam 
cotidianamente no ambiente universitário – e fora dele – apesar de ser maioria. Os 
movimentos feministas, objeto desse estudo, representam essas possibilidades de união e lutas 
no sentido de promover essas problematizações. É o que veremos com detalhes nas análises 
das entrevistas do próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 3 – A voz dos movimentos feministas nos espaços universitários  
Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa de campo em três itens.  O 
primeiro item “a entrada em campo e a relação com as alunas” contará as experiências e 
percepções da pesquisadora para a entrada no campo, as formas de contato com as alunas 
participantes e como se deu as visitas nos campi da Unifesp. No segundo item “descrição das 
alunas participantes” serão relatados os dados e análises referentes à primeira parte das 
entrevistas com a descrição do perfil das alunas, contando com características respondidas por 
elas nas entrevistas, assim como idade, moradia, curso, etnia, cotas, entre outros. Por fim, o 
item “as relações de gênero, os espaços sociais e a percepção das estudantes” articula os 
relatos das alunas por meio de categorias abertas de análises entre “violências”, “currículos”, 
“ação política, subversão e lutas”, “feminismo e tecnologia” e “relações na universidade e 
feminismo”, sendo que no terceiro item são apresentadas as ações realizadas em cada um dos 
campi, destacando suas lutas e dificuldades, bem como fotos ilustrativas. 
 
3.1.  A entrada em campo e a relação com as alunas 
A entrada em campo de pesquisa exigiu processos burocráticos junto ao Conselho de 
Ética, autorização da universidade para registrar as fotografias e conversas com as 
participantes, bem como contato para convite das/dos alunas/os pertencentes aos movimentos, 
foco desta pesquisa, e organização de datas e horários adequados para ambas as partes.  
O primeiro passo para o início da entrada no campo foi cadastrar o projeto de pesquisa 
na plataforma do Conselho de Ética da Unifesp e seguir todas as orientações de 
preenchimento e entrega de documentos solicitadas pelo Conselho. Em seguida, foram 
solicitadas declarações de autorização para as/os diretoras/es acadêmicas/os de cada um dos 
campi da Unifesp para a entrada da pesquisadora nesses espaços. A solicitação foi realizada 
por meio de contato telefônico e via e-mail com as/os secretárias/os acadêmicas/os no qual o/a 
diretor/a acadêmico/a assinava a declaração direcionada ao Comitê de Ética. Em três campi os 
diretores/as solicitaram um documento como pedido de autorização formal expedido pela 
professora orientadora do trabalho explicitando as informações da pesquisa, bem como seus 
objetivos.  
Com o parecer do Conselho de Ética (anexo II) e as autorizações das/os Diretoras/es 
Acadêmicas/os para entrada, registro fotográfico e entrevista com as alunas, foram iniciadas 
as pesquisas e contatos com os coletivos feministas de cada campus.  
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O primeiro contato com o coletivo e registro fotográfico ocorreu no campus 
Guarulhos, por meio da participação em um Sarau Feminista promovido pelas alunas e 
militantes do Coletivo Feminista Maria dos Pimentas. A partir daí, com os contatos de 
Facebook e Whatsapp das alunas, foi marcada uma data e hora com uma das líderes do 
movimento e realizada a entrevista piloto. Os contatos com os outros campi deram-se 
majoritariamente por meio do Facebook, exceto o campus Baixada Santista em que o contato 
das alunas foi fornecido pela participante de Guarulhos, pois o coletivo ainda estava em 
formação e criou sua página no Facebook posteriormente.  Com exceção do campus Baixada 
Santista, em pesquisas na rede social foram encontrados todos os coletivos e centros 
acadêmicos organizados em grupos ou páginas. No quadro abaixo é possível conhecer os 
endereços dos grupos e páginas em que cada um dos coletivos se organiza no Facebook: 
 
 
Quadro 1 - Coletivos Feministas nas Redes Sociais 
CAMPUS COLETIVO REDE SOCIAL 
Baixada 
Santista 
Coletivo de Mulheres Toda 
Todas 
Página: https://www.facebook.com/ColetivoMulheresUnifesp/?fref=ts 
Diadema Coletivo Feminista Angela 
Davis 
Página: https://www.facebook.com/nucleofeministaunifespdiadema/?fref=ts 
Grupo: https://www.facebook.com/groups/633881400020346/?fref=ts 
Guarulhos Coletivo Feminista Maria 
dos Pimentas 
Página: https://www.facebook.com/coletivomariadospimentas/?fref=ts 
Grupo: https://www.facebook.com/groups/441696026036982/?fref=ts 
Osasco 
EPPEN Feminista! 
 
Grupo: https://www.facebook.com/groups/eppenfeminista/?fref=ts 
Página: https://www.facebook.com/eppenfeminista/?fref=ts 
São José 
dos 
Campos 
Centro Acadêmico Ada 
King 
https://www.facebook.com/CAAKSJC/?fref=ts 
São Paulo 
Coletivo Feminista Chicas 
Unifesp 
Página: https://www.facebook.com/groups/1477159005926176/?fref=ts 
Fonte: Dados organizados pela autora15  
Por meio desses grupos e páginas foi fácil encontrar algumas participantes ativas dos 
movimentos interagindo periodicamente nessas redes sociais. A partir daí foram feitos 
contatos com uma ou duas participantes, geralmente. No contato sempre houve a apresentação 
da pesquisadora, uma breve descrição do trabalho e um convite para a participação voluntária 
nas entrevistas. A receptividade foi grande e o interesse em participar também. A única 
dificuldade foi a compatibilidade de horários e dias entre a pesquisadora e as entrevistadas.  
A pesquisa de campo ocorreu entre os meses de maio e agosto de 2016 e contou com 
dezessete participantes. Inicialmente, a projeção era para apenas doze participantes, sendo 
duas/dois por campus, porém, após encontrar o coletivo LGBT Chromatopia, de São Paulo, 
                                                          
15 Dados obtidos pela autora mediante pesquisa realizada no endereço www.facebook.com.br. Acessado em: 20 
out. de 2016. 
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no Facebook foi feito contato também com mais dois integrantes deste coletivo que aceitaram 
participar. Ao chegar ao campus São Paulo para o encontro com as/os quatro participantes 
combinados, duas do Coletivo Feminista e dois do Coletivo LGBT, surgiu mais uma aluna 
que pertencia aos dois coletivos que se ofereceu a participar da pesquisa. Este fato, ou seja, de 
surgir mais voluntárias/os durante o percurso das entrevistas, ocorreu em mais dois campi: 
São José dos Campos, com mais uma participante do Centro Acadêmico, e Osasco, com mais 
um participante do Coletivo LGBT e do Coletivo Negro (EPPEN Preta). Porém, apesar de 
termos entrevistas com alunos dos coletivos LGBTs, aqui vamos nos ater apenas às alunas 
dos coletivos feministas, tendo em vista que esta pesquisa se restringe às mulheres. Dessa 
forma, das/os dezessete entrevistadas/os analisaremos somente quatorze participantes, todas 
mulheres, no entanto é importante destacar que as conversas com os alunos dos coletivos 
LGBTs foram de grande relevância para a pesquisa, considerando que, a partir delas, foi 
possível conjecturar as parcerias estabelecidas entre os coletivos, conforme veremos mais 
adiante. Assim, a quantidade de participantes por campus e coletivos ficou distribuída da 
seguinte maneira: 
 
Quadro 2 - Quantidade de Participantes por Campus 
CAMPUS COLETIVO 
QUANTIDADE 
DE 
PARTICIPANTES 
NOME DAS 
PARTICIPANTES 
Baixada Santista Coletivo de Mulheres Unifesp – Toda 
Todas 
2 
BSP1 – Carolina  
BSP2 – Marília  
Diadema Coletivo Feminista Unifesp Diadema 
2 
DIP1 – Bruna 
DIP2 – Luiza 
Guarulhos Coletivo Feminista Maria dos Pimentas 
2 
GRP1 – Paula 
GRP2 – Carla 
Osasco 
EPPEN Feminista! 
2 
OSP1 – Daniela 
OSP2 – Priscila 
São José dos 
Campos 
Centro Acadêmico Ada King 
3 
SJP1 – Beatriz 
SJP2 – Ana 
SJP3 - Fabiana 
São Paulo 
Coletivo Feminista Chicas Unifesp 
3 
SPP1 – Raquel 
SPP2 – Lorena 
SPP3 - Patrícia 
Total de 
participantes 
 
14  
Fonte: Dados organizados pela autora.  
É importante destacar que cada campus tem suas características próprias em relação às 
organizações estudantis. Algumas dessas características são relevantes para a análise da 
pesquisa. Nos campi em que há coletivo LGBT, algumas das participantes encontram-se nos 
dois coletivos, como foi o caso de São Paulo e Osasco. Veremos a seguir uma breve descrição 
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dos coletivos, contudo, exploraremos com mais detalhes essas características no decorrer das 
análises: 
 Baixada Santista: o Coletivo é relativamente novo e as alunas o nomearam de 
Coletivo de Mulheres, pois consideram que assim pessoas leigas sobre o 
feminismo possam participar sem constrangimentos. Porém, as ações, 
reuniões e encontros discutem temas sobre o feminismo e as problemáticas 
de gênero, já que também o campus possui alunas/os transgêneros. 
 Diadema: este campus possui um coletivo bem articulado e com algumas 
alunas à frente na liderança e organização dos eventos. Além de ações 
voltadas para as relações de gênero na universidade, o coletivo trata de 
reinvindicações pertinentes a outras pautas sociais e estudantis dentro do 
campus.  
 Guarulhos: o Coletivo Maria dos Pimentas é muito bem articulado na 
universidade e, conforme relatado em algumas entrevistas de outros campi, 
serve de inspiração para quem está começando. São promovidos por elas 
diversos eventos culturais e realizadas intervenções discursivas nas paredes 
do campus. Há também uma tentativa de articulação com a comunidade do 
entorno. 
 Osasco: é um coletivo que tem periodicidade de encontros, bem como uma boa 
articulação via diferentes tipos de redes sociais. Não há uma identidade 
feminista ligada diretamente a alguma ideologia, porém as alunas são bem 
articuladas e atuam com palestras abertas para o restante do campus. 
 São José dos Campos: neste campus não existe ainda um Coletivo Feminista, 
porém o Centro Acadêmico é envolvido em diferentes causas dos Direitos 
Humanos, incluindo as relações de gênero. Foram entrevistadas três alunas 
pertencentes ao Centro Acadêmico que já promoveram ações e discussões 
sobre violências de gênero e o papel da mulher na sociedade. Elas se 
articulam por meio de redes sociais formando um grupo de feministas 
somente virtual. 
 São Paulo: é um campus que enfrenta muitos problemas e conflitos de gênero, 
conforme relatos das participantes, assim como violências, assédios e 
abusos. Há uma boa articulação entre os dois coletivos, feminista e LGBT, 
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tendo em vista que muitas alunas que estão no Coletivo Feminista, também 
estão no LGBT. 
 
3.2.  Descrição das alunas participantes 
Para conhecer melhor as participantes das entrevistas apresentaremos o perfil16 
socioeconômico, considerando os indicadores de idade, gênero, estado civil, declaração de 
etnia, curso de graduação, ano de ingresso, campus da Unifesp, forma de ingresso e moradia. 
Os dados apresentados aqui se referem aos resultados finais de todas as entrevistas. Eles estão 
distribuídos da seguinte maneira entre os campi: Baixada Santista, Guarulhos, Diadema e 
Osasco, duas participantes em cada campus; São José dos Campos e São Paulo, três 
participantes em cada campus. Dessa forma, analisaremos cada item separadamente: 
 
1) Idade: as quatorze estudantes participantes têm entre 18 e 24 anos, sendo que a 
maioria das alunas tem 20 e 21 anos, totalizando oito alunas. As demais 
distribuem-se entre 18, 19, 22 e 24 anos. Trata-se de um dado importante, 
tendo em vista que todas as alunas entrevistadas e participantes dos coletivos 
feministas dos campi possuem menos de 25 anos.  
2) Gênero Declarado: entre as quatorze alunas entrevistadas, todas elas se 
declaram pertencentes ao gênero feminino. No que se refere à orientação 
sexual, algumas indicam, durante as entrevistas, serem bissexuais, 
homossexuais e pansexuais, bem como heterossexuais.  
3) Estado Civil: todas as entrevistadas são solteiras. 
4) Declaração de etnia/cor/raça: ao declararem cor/raça, dez alunas, dentre as 
quatorze entrevistadas, se autodeclararam brancas, três negras/pretas e uma 
parda.  
5)  Curso de Graduação: os cursos correspondentes a cada um dos campi são: 
Baixada Santista, as duas alunas cursam psicologia; Diadema, as duas cursam 
ciências ambientais; Guarulhos, uma aluna cursa história e a outra filosofia; 
Osasco, ambas relações internacionais; São José dos Campos, duas delas 
                                                          
16 É importante ressaltar que as escolhas metodológicas feitas se relacionam ao momento pelo qual a 
pesquisadora está passando, ou seja,  está em processo de  aproximação com modos de fazer pesquisa que não 
seguem a forma tradicional moderna, mas esta ainda faz parte de sua formação, o que justifica algumas formas 
de organizar as informações., Ou seja, a pesquisadora também está em processo de desconstrução, em percurso, 
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cursam bacharelado em ciência e tecnologia e a outra engenharia de materiais; 
por fim, no campus São Paulo, os cursos são medicina, fonoaudiologia e 
enfermagem. 
6) Ano de ingresso: os anos de ingresso deram-se entre 2011 e 2014, sendo que 
sete alunas, todas as participantes dos campi Baixada Santista, Diadema e 
Guarulhos e uma de Osasco, ingressaram em 2014, as demais em 2011 (duas), 
2013 (duas) e 2015 (três). A aluna que ingressou mais cedo foi a de Osasco, 
em 2011 e ela declara que foi também o ano de inauguração do campus. 
7) Cotas: das quatorze alunas, apenas três são cotistas, sendo duas de Guarulhos e 
uma de Diadema. As três alunas se autodeclararam negras, porém, conforme 
informado por elas, as duas de Guarulhos referem-se às cotas do tipo L3, ou 
seja, “candidatos que, independentemente da renda, tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas” e a aluna de Diadema, do 
tipo L4, “candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, 
independentemente da renda, tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas”. Esses dados corroboram com as informações da ProGrad 
reveladas no capítulo anterior, tendo em vista que o grupo de cotas mais 
acessado no ano de 2016 é o L3 e que as mulheres são a maioria no ingresso 
por cotas. 
8) Moradia: Seis alunas declararam morar com amigos em repúblicas, uma aluna 
mora sozinha e a outra metade delas moram com familiares, entre eles, pais, 
padrastos, irmãos e avós. Onze delas moram na mesma cidade da graduação, 
somente em Diadema, Guarulhos e Osasco, há três alunas que moram em São 
Paulo ou cidades vizinhas. Se compararmos a maioria que mora na mesma 
cidade e em repúblicas explicaremos que muitas delas moram nesses 
agrupamentos para estarem mais próximos da universidade, pois as famílias 
moram em outras cidades.  
 
3.3.  As relações de gênero, os espaços sociais e a percepção das estudantes  
A entrevista realizada com as estudantes, conforme vimos, foi composta por duas 
partes. A primeira, apresentada no item 3.2 deste capítulo, traça o perfil socioeconômico das 
alunas e a segunda parte, que será apresentada agora, conta com sete questões parcialmente 
estruturadas que se caracterizam por conversas gravadas. As perguntas presentes no item B do 
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roteiro de entrevista que abordam as relações de gênero no convívio estudantil e cotidiano 
estão organizadas em categorias de respostas em que cada uma destas expressa a ideia central 
das estudantes participantes diante da pergunta realizada pela pesquisadora.  
É importante ressaltar que a análise das entrevistas não segue uma metodologia 
engessada, mas parte, como dito por Andrade (2014, p. 176), da compreensão de que a 
pesquisadora, ao decorrer da pesquisa e no contato com as estudantes, “ressignifica o fazer 
metodológico em sua trajetória pessoal de investigação”, tendo o que podemos chamar de 
inspiração de uma visão pós-estruturalista de pesquisa e educação.  
Assumo, assim, o pressuposto pós-estruturalista de que a produção do sujeito se dá 
no âmbito da linguagem, na relação com as forças discursivas que o nomeiam e 
governam, sendo a escola um desses locais de cultura no qual se produz e nomeia o 
sujeito [...] por meio da forma como se organiza o espaço escolar, da seleção daquilo 
que conta como conteúdo válido ou não para ser ensinado, das relações que se 
estabelecem entre professores/as e alunos/as etc. Ao fazê-lo a escola também produz 
modos de narrar-se, de dizer de si a partir das experiências lá vividas. 
 
 Corroboramos aqui com a autora, pois podemos transpor essa visão da escola para a 
universidade, tendo em vista que, assim como a escola, a universidade é um local de produção 
e formação do sujeito. Veremos logo mais, a partir dos relatos das alunas, que a organização 
dos espaços e a seleção curricular dos conteúdos a serem ensinados em todos os cursos e 
campi obedecem uma lógica patriarcal, heterossexista e privilegiada para o homem, e isso não 
é diferente nas relações entre as/os alunas/os e professoras/es. Podemos ver isso até mesmo 
nos cursos que o senso comum denomina como “voltados para o cuidado”, assim como 
enfermagem, psicologia e fonoaudiologia, em que o ingresso de mulheres é muito maior e 
mais frequente, criando estereótipos de gênero para determinadas profissões, classificando-as 
como profissão de homem ou profissão de mulher ou atribuindo todas as profissões 
relacionadas ao cuidado à mulher e à maternidade, refletindo assim na forma como a 
sociedade vê essas profissionais e também como a própria universidade, professoras/es e 
colegas as classificam utilizando termos como “marmita de médico” para se referirem às 
alunas de enfermagem e fonoaudiologia. Isso é um dos fatores que desvelam as relações de 
poder que são construídas dentro do espaço universitário, dentre tantos outros citadas pelas 
alunas entrevistadas.  
 O que apresentaremos a seguir são diálogos teóricos e análise das narrativas contadas 
pelas alunas e, conforme Andrade (2014, p. 178-181) essas narrativas são “atravessadas por 
relações de poder, pois se constroem em torno de discursos hegemônicos”, que no nosso caso 
são discursos predominantemente heterossexistas, machistas e patriarcais, produzindo 
socialmente um regime de verdade que muitas vezes se torna inquestionável sob a ótica da 
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manutenção social, porém no qual as alunas questionam permanentemente em seus relatos e 
ações do coletivo. Para elas, essas relações de poder produzem conhecimentos e saberes, 
dentro do processo e campo educativo, que são legitimados socialmente como verdadeiros, 
normais e hegemônicos e aos quais as alunas lutam para desconstruir e desnaturalizar, por 
meio das ações políticas dos coletivos feministas. 
 Por fim, iremos explorar aqui o que dizem essas narrativas como produções culturais, 
sociais e políticas em relação a esses discursos hegemônicos e da verdade no campo do 
gênero e da sexualidade, mais ainda nas representações, violências e saberes que envolvem a 
mulher, e em como os coletivos feministas e essas jovens militantes constroem novas 
narrativas e práticas sociais de enfrentamento às desigualdades de gênero produzidas no 
ambiente universitário, articuladas às teorias feministas contemporâneas, assim como a teoria 
queer representada pela filósofa Judith Butler. Vamos então, com essas narrativas, conhecer 
os discursos e relatos dessas alunas e construir uma visão empírica das relações de gênero em 
todos os campi da Unifesp a partir de suas visões, sentidos e sentimentos, tomando como 
pressuposto que as experiências e relatos contados por elas são produções históricas e 
políticas para este trabalho: 
Em função disso, pelas narrativas, histórias são escritas e identidades são 
discursivamente produzidas. Ao referir e problematizar a linguagem de muitos 
outros (alunos e alunas, autores e autoras, professora, diretora, documentos 
escolares, políticas e programas educacionais), e ao permitir confluência de 
múltiplas vozes, este se caracteriza [...] em um texto polifônico ou dialógico. 
Argumentaria que a consistência desta investigação e de suas análises reside na 
representação de diferentes vozes, sendo assim, no encontro de diferentes 
perspectivas culturais e sociais. (ANDRADE, 2014, p. 182) 
 
 Neste contexto reforçamos que esta investigação representa múltiplas vozes, assim 
como diz a autora, que não constituem apenas a perspectiva sobre as relações de gênero das 
alunas participantes das entrevistas, mas também todo um sistema político, educacional e 
social das opressões e dificuldades que a mulher enfrenta na universidade e na sociedade. Não 
tratamos aqui de uma visão institucional ou institucionalizada das relações de gênero, mas de 
relatos vivenciais de mulheres que presenciam diariamente as dificuldades e opressões do “ser 
mulher” dentro da universidade pública. Assim, as narrativas delas ultrapassam o ambiente 
universitário e extrapolam as condições e questões de gênero nas práticas sociais para abarcar 
a luta política feminista representada por elas nos diferentes ambientes universitários e nas 
diferentes problemáticas de gênero.  
 Essas lutas políticas superam as fases da primeira e segunda ondas, conforme vimos 
no capítulo 1, indo além das reivindicações por direitos políticos da primeira onda histórica do 
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feminismo ou das demandas por direitos sexuais e contra o patriarcado da segunda onda. No 
entanto, isso não quer dizer que essas narrativas contadas pelas alunas não perpassam por 
essas indagações, pois seus questionamentos sobre as desigualdades que atingem as mulheres, 
as colocando como o “Outro” a partir da universalização do masculino, estão intrinsecamente 
ligadas às teorias conceituadas por Simone de Beauvoir em sua obra “O Segundo Sexo”, por 
exemplo. O que veremos nos discursos dessas alunas não é apenas o questionamento da 
subjugação da mulher perante o homem, ou a exigência de direitos e conquistas para a 
“categoria mulher”, mas sim uma visão ampla diante das diferentes opressões que as mulheres 
são submetidas, criando diversas pautas de feminismos num movimento social múltiplo e 
nutrido de ramificações em um sem-número de violências e dominações que se sobrepõem, 
interlaçam e se acumulam gerando um feminismo que vai além de uma luta singular e da 
representação de uma categoria única de mulheres e em alguns momentos superando a ideia 
pautada no sexo biológico e se aproximando mais dos conceitos que vão além do gênero, 
assim como a interseccionalidade e a teoria queer com a desconstrução dos binarismos de 
gêneros como dados impostos de uma realidade única e absoluta. 
 Nesse sentido, os coletivos feministas da Unifesp mostram que incorporaram os 
feminismos da primeira e segunda onda, com uma produção empírica de lutas plurais e 
diversificadas, porém, podemos considerar que eles estão situados em uma fissura entre a 
identificação com uma categoria de mulheres e as desconstruções de identidade da teoria 
queer. Isso porque os coletivos produzem (e são produzidos) no interior da sua militância,  
diferenças e autointitulações entre as integrantes, assim como, o que elas denominam 
feminismo radical, interseccional, negro, transgênero e entre outros, criando diversas frentes 
de luta muitas vezes transversais entre si. Seja a mulher transgênero, pobre, da periferia, 
negra, branca, classe média, homossexual, bissexual ou homossexual, há espaço para todas 
elas dentro dos coletivos. No entanto, isso não significa que não há conflitos entre todas essas 
“mulheres” e isso fica evidenciado nas falas de muitas alunas ao longo das entrevistas que 
estão articuladas nos próximos itens deste capítulo.  
 Ao mesmo tempo, podemos observar, a partir do perfil das entrevistadas, que das 
quatorze alunas participantes apenas três se autodeclararam negras/pretas e também apenas 
três são cotistas, o que significa que onze alunas entre elas são brancas e não necessitaram de 
cotas para o ingresso na universidade, sejam por frequentar escola pública ou por sua 
raça/etnia, o que nos faz supor que os coletivos feministas são representados em sua maioria 
por mulheres brancas e de possível classe média. Claro que essas suposições estão baseadas 
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na quantidade amostral de participantes, porém não pode deixar de ser considerada por nós 
como um dado relativo e significativo da pesquisa.  
 Diante de todos esses fatos expostos até aqui podemos colocar em discussão alguns 
pontos centrais das indagações realizadas por Butler (2015) quando problematiza, em sua 
obra, os problemas de gênero gerados nos sentidos, e consequências, da fixação da identidade 
através das categorias “mulher” ou “mulheres” - que aqui tomamos por base para desvelar as 
opressões e dificuldades que as alunas enfrentam dentro e fora da universidade -, o sujeito 
colocado como central na luta feminista - que também tomamos como as mulheres nessa 
pesquisa -, a pluralidade de representações nos coletivos feministas estudados e a fissura ao 
qual nossos coletivos podem estar alocados entre a determinação do gênero feminino como 
categoria de luta política e a desconstrução das identidades presente na obra da autora e na 
teoria queer. 
 Butler (2015) propõe repensar os conceitos de sexo e gênero na construção da 
representação política, pois dessa forma a noção do sujeito feminista ficaria restrito apenas às 
mulheres. Isso porque a ideia de que gênero pode estar no mesmo nível que a concepção de 
sexo biológico, considerando que este, assim como o sexo, pode ser uma definição binária, 
onde nada mais é do que a representação social do sexo. Assim cria-se o binarismo 
feminino/masculino, o que mantém a ideia de que o sujeito do feminismo é apenas a mulher. 
Então:  
Se a noção estável de gênero dá mostras de não mais servir como premissa básica da 
política feminista, talvez um novo tipo de política feminista seja agora desejável 
para contestar as próprias reificações do gênero e da identidade – isto é, uma política 
feminista que tome a construção variável da identidade como um pré-requisito 
metodológico e normativo, senão como um objetivo político. (BUTLER,2015, p. 24) 
  
 É nesse sentido que a autora propõe e pretende desconstruir as noções de sujeito e 
identidade, tendo em vista que para ela o sujeito não é pré-determinado naturalmente, mas 
uma elaboração social e em constante processo de construção e desconstrução, e assim 
também o é a identidade, instável e sem fixidez. É aí que está o ponto contestável da 
identidade na representação política do sujeito do feminismo, pois a categoria “mulheres” é 
“reproduzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder” (p. 20) que pautam a busca por 
emancipação, assim, mesmo o termo “mulheres”, para ela, acaba representando uma ideia 
universal de sujeito, uma identidade única e fechada de identidade, o que de alguma maneira 
acaba por excluir quem não está dentro das determinações sociais de gênero: 
A presunção política de ter de haver uma base universal para o feminismo, a ser 
encontrada numa identidade supostamente existente em diferentes culturas, 
acompanha frequentemente a ideia de que a opressão das mulheres possui uma 
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forma singular, discernível a estrutura universal ou hegemônica da dominação 
patriarcal masculina.  
[...] 
É minha sugestão que as supostas universalidade e unidade do sujeito do feminismo 
são de fato minadas pelas restrições do discurso representacional em que funcionam. 
Com efeito, a insistência prematura num sujeito estável do feminismo, 
compreendido como uma categoria una das mulheres, gera inevitavelmente, 
múltiplas recusas a aceitar essa categoria. Esses domínios de exclusão revelam as 
consequências coercitivas e reguladoras dessa construção, mesmo quando a 
construção é elaborada com propósitos emancipatórios. Butler (2015, p. 21-23) 
  
 Em vista disso, Butler (2015) defende a necessidade de renovar a política 
representacional que constrói uma base única e permanente e que exclui múltiplas posições de 
identidade.  Para ela, mesmo que haja o discurso do feminismo abarcar mulheres de todas as 
raças e classes, por exemplo, isso não seria o suficiente, pois sempre haverá exclusões quando 
fixamos as identidades e que “o ‘nós’ feminista é sempre e somente uma construção 
fantasística, que tem seus propósitos, mas que nega a complexidade e a indeterminação 
interna do termo, e só se constitui por meio da exclusão de parte da clientela, que 
simultaneamente busca representar” (p.245). Assim, para ela, “as teorias da identidade 
feminista que elaboram os atributos de cor, sexualidade, etnia, classe e saúde corporal 
concluem invariavelmente sua lista com um envergonhado ‘etc’” (p.247). Consequentemente, 
o que a autora quer dizer com isso? O que está por trás do etecetera que usamos quando não 
há mais sujeitos no nosso limitado campo social para abranger? Seriam esses sujeitos os 
excluídos do movimento? Estaríamos aí fazendo o que Butler configura como excluir 
querendo incluir?   
 Assim, a autora defende que a sua proposta para o trabalho político do movimento não 
é excluir a política representacional (o que ela afirma não ser possível fazer), mas tecer uma 
crítica às categorias engessadas de identidade naturalizadas e imobilizadas concluindo que 
“talvez, paradoxalmente, a ideia de ‘representação’ só venha realmente a fazer sentido para o 
feminismo quando o sujeito ‘mulheres’ não for presumido em parte alguma” (p. 25). Nessa 
lógica, ela questiona: “Existiriam traços comuns entre as ‘mulheres’, preexistentes à sua 
opressão, ou estariam as ‘mulheres’ ligadas em virtudes somente de sua opressão?” (p. 22).  
Contudo, é incontestável que o que une as nossas entrevistadas nos coletivos 
feministas da universidade são as violências a que elas estão expostas cotidianamente dentro 
dos campi e a luta contra essas opressões¸ nas festas e também nos ambientes fora da 
universidade, como as ruas, transportes públicos, redes sociais e no interior de suas famílias, 
como veremos no item 3.3.1 deste capítulo. Porém, ainda algumas alunas lutam contra os 
preconceitos e violência que se acumulam às opressões patriarcais, no sentido de suas 
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orientações sexuais, por exemplo e, por vezes, precisam fazer parte de dois coletivos ao invés 
de apenas um, como são os casos dos campi que possuem os coletivos LGBTs, (São Paulo, 
Diadema e Osasco) além dos coletivos feministas e que, mesmo com algumas parcerias, se 
fragmentam em frentes de lutas diferentes. Até que ponto a categoria “mulheres” abrange a 
multiplicidade de identidades ou sujeitos que pretende se os coletivos se limitam às lutas das 
“mulheres” no sentido do sexo biológico ou do gênero feminino? Seria então essa 
representação limitada em si mesma? Não estariam esses coletivos construindo politicamente 
um sujeito antecedentemente vinculado a determinados objetivos de legitimação e exclusão, 
como afirma Butler (2015, p. 19)? 
 Em contrapartida, precisamos pensar, no plano experienciado por essas alunas, até que 
ponto o movimento político feminista não necessita realmente de uma ordenação identitária. 
Hall (2014) faz esse questionamento em seu texto “quem precisa da identidade?” e apresenta 
dois tipos possíveis de respostas a essa pergunta: a primeira diz respeito à ressignificação do 
conceito de identidade a partir de sua desconstrução e quebra dos paradigmas que o geraram; 
e  a segunda, refere-se à investigação da raiz ou local que gera a irredutibilidade do conceito 
de identidade.  
 Ambas as respostas podem permear o lugar em que os coletivos feministas da Unifesp 
ocupam no sentido de ter uma base identitária na luta política em nome das mulheres. No 
plano empírico, seria possível lutar para a subversão da ordem imposta, do patriarcado e do 
heterossexismo sem uma fixação da identidade “mulheres”?  
 Nesse sentido, Hall (2014, p. 104) diz que a noção de identidade deve ser questionada 
em sua forma original, porém “uma vez que (os conceitos de identidade) não foram 
dialeticamente superados e que não existam outros conceitos, inteiramente diferentes, que 
possam substituí-los, não existe nada a fazer senão pensar com eles”. Ele propõe uma 
“reconceptualização do sujeito”, em uma nova posição descentralizada no interior do próprio 
padrão estabelecido. Assim, diz ele que “esta concepção não tem como referência aquele 
segmento do eu que permanece, sempre e já, ‘o mesmo’, idêntico a si mesmo ao longo do 
tempo” (Hall, 2014, p. 108). Portanto, considerando que as identidades não são nunca 
unificadas ou singulares, mas sim “multiplamente construídas aos longo de discursos, práticas 
e posições” (p. 108) ou historicamente, linguisticamente e culturalmente, ainda precisaremos 
delas no campo representacional, pois elas sempre serão construídas a partir da diferença, 
porque são produzidas a partir das necessidades de representações de grupos excluídos, como 
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é o caso das mulheres, mas ao mesmo tempo são “constantemente desestabilizadas por aquilo 
que deixam de fora” (p.111).  
 Assim, a partir dessa relação dialética entre a desconstrução das identidades ou 
sujeitos, do gênero e do sexo de Butler, com as necessidades representativas colocadas por 
Hall, acreditamos que se abre mais uma fissura em que as representações, ações e lutas 
políticas dos coletivos feministas, “só poderão avançar quando tanto a necessidade quanto a 
‘impossibilidade’ da identidade [...] forem plena e inequivocamente reconhecidos (HALL, 
2014, p. 130)”. 
 Portanto, diante dos discursos proferidos pelas alunas parece haver uma proposta para 
além da fixação de uma identidade universal feminina que corrobora com a ideia da 
complexidade da desconstrução do conceito de gênero de Butler, no sentido de que “a 
complexidade do conceito de gênero exige um conjunto interdisciplinar e pós-disciplinar de 
discursos, com vistas a resistir à domesticação acadêmica dos estudos sobre gênero ou dos 
estudos sobre as mulheres, e a radicalizar a noção de crítica feminista” (p.13). É possível que, 
ao transitar entre tantas identidades, mesmo que femininas, essas estudantes estejam 
radicalizando, dentro das noções e possibilidades sociais postas a elas, o movimento feminista 
e as práticas acadêmicas a partir de um posicionamento e crítica feminista, mesmo que num 
nível mais experimental e pouco acadêmico no sentido de apropriação teórica para a ação, 
pois, cremos aqui e a partir de seus relatos, que a intenção dos atos que partem dos coletivos 
feministas seja colocar em evidência os grupos marginalizados e provocar o estável e 
normativo, mesmo que isso não ocorra efetivamente.  
 Nessa perspectiva, não podemos, e nem queremos, simplificar a presença política 
dessas alunas a partir de seus coletivos definindo-as como essa ou aquela teoria, mas podemos 
perceber um movimento no sentido queer, mesmo que pequeno, quando elas dizem assumir 
suas múltiplas sexualidades, sejam elas homossexuais, bissexuais ou pansexuais, como são os 
casos apresentados a seguir, e dentro de suas possibilidades há um desejo de subversão, de 
desenquadramento das normas regulatórias, uma intenção de causar desconforto, provocar, 
perturbar e promover a quebra de paradigmas. 
 Assim, a seguir, os relatos e narrativas dessas mulheres foram organizados em 
categorias. São elas: violências; currículo; ação política, subversão e lutas; feminismo e 
tecnologia; e relações na universidade e feminismo. As análises das entrevistas estão 
organizadas em categorias que representam regularidades nos discursos das alunas que 
conversamos.  Excertos representativos das respostas dadas por elas ilustrarão e auxiliarão a 
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análise dos dados, num diálogo entre as falas das estudantes, seus pensamentos, percepções, 
impressões, sentidos, experiências e significações diante de como se dão as relações de gênero 
nos seus cursos e campi. Apresentaremos algumas falas por serem consideradas mais 
ilustrativas e significativas e que representam as outras alunas em alguma instância. É 
importante ressaltar que as análises estão apresentadas em categorias somente por uma 
questão de organização, porém, todas elas se intercruzam, interdependem e inter-relacionam à 
medida que as falas das alunas abrangem diferentes e diversas experiências. Assim, para 
identificar melhor estes excertos os nomearemos primeiramente com uma abreviação do 
campus e em seguida com o número da participante, como exemplo, ao citarmos “BSP2”, 
lemos como Baixada Santista, participante 2. As identificações seguem as seguintes 
abreviações: Baixada Santista, BS; Diadema, DI; Guarulhos, GR; Osasco, OS; São José dos 
Campos, SJ; e São Paulo, SP; sempre seguidos pela identificação das participantes com 01, 02 
ou 03 e, por vezes, com os nomes fictícios atribuídos a elas.  
 
3.3.1. Violências 
Neste item vamos explorar a categoria violências, reunindo a análise das narrativas das 
alunas que abordaram de alguma forma o relato de diferentes tipos de violências sofridas ou 
presenciadas por elas. Aqui surgiram relatos de assédios e abusos por parte de outros alunos 
ou professores, homofobia e transfobia. 
 A lei 11.340 de 7 de agosto de agosto de 2006, conhecida popularmente como “Lei 
Maria da Penha” (BRASIL, 2006), garante que “toda mulher independentemente de classe, 
raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e 
facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social”. Em seu artigo 7º institui cinco formas de 
violências contra a mulher. São elas: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral:  
I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminação; 
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
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contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria (BRASIL, 2006) 
 
Em pesquisa realizada pelo Instituto Avon17 (2015, p. 6) sobre violências contra 
mulher no ambiente universitário, feita por intermédio de consultas a “especialistas, coletivos 
feministas e estudantes que vivenciam o cotidiano das universidades, chegou-se a seis grupos 
de violências”: 
 Assédio Sexual: caracterizados por comentários com apelos sexuais indesejados, 
cantada ofensiva e abordagem agressiva; 
 Coerção: por ingestão forçada de bebida alcoólica e/ou drogas, ser drogada sem 
conhecimento e ser forçada a participar em atividades degradantes (como leilões e 
desfiles); 
 Violência Sexual: estupro, tentativa de abuso enquanto sob efeito de álcool, ser tocada 
sem consentimento e ser forçada a beijar veterano; 
 Violência Física: sofrer agressão física;  
  Desqualificação Intelectual: desqualificação ou piadas ofensivas, ambos por ser 
mulher; 
 Agressão Moral/Psicológica: humilhação por professores e alunos, ofensa, xingada 
por rejeitar investida; músicas ofensivas cantadas por torcidas acadêmicas; imagens 
repassadas sem autorização. 
 
Dentre as violências expostas acima, referentes à “Lei Maria da Penha” e as violências 
mais detalhadas e específicas para o meio universitário, veremos a seguir que esse 
detalhamento abrange praticamente todas as violências que serão apresentadas a partir dos 
relatos das alunas. Violências físicas, psicológicas, sexuais e assédios estão presentes em 
todos os campi, e pelo menos uma especificidade de cada um dos seis grupos detalhados pelo 
                                                          
17 A pesquisa foi realizada ao longo de setembro e outubro de 2015, com 1.823 universitários dos cursos de 
graduação e pós-graduação em todo o país. Ela contou com uma fase quantitativa, realizada online, e uma 
qualitativa, com grupos de discussão envolvendo universitários de ambos os sexos e entrevistas em profundidade 
com especialistas. Em ambas as fases foram coletados depoimentos de estudantes. 
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Instituto Avon estão presentes nas falas das estudantes, como também violências de gênero 
contra pessoas e grupos LGBTs, que podemos classificar como homofobia e transfobia.  
Em todos os campi foram relatadas situações de assédio entre professor e alunas e 
também alunos com alunas. No entanto, os assédios e violências extrapolam o ambiente 
universitário se estendendo para ruas e transportes públicos, pois quando perguntado a elas se 
já sofreram algum tipo de assédio ou situação vexatória por conta do gênero ou orientação 
sexual, as alunas relatam que já passaram por alguma situação de assédio ou sentem medo de 
andar sozinhas nas ruas, pois a recorrência de assédios por parte de homens desconhecidos é 
muito grande. Esses assédios vão desde cantadas e falas invasivas e desrespeitosas, assim 
como relatadas no grupo “assédio sexual”, até puxões ou tentativas de estupro, ou seja, 
“violência sexual”. Elas dizem sentir medo de andar nas ruas à noite e sair da faculdade para 
ir embora para casa nos transportes públicos ou pegar carona com colegas do campus. A 
palavra “medo” apareceu nas entrevistas de todos os campi. Além disso, houve jovens que 
narraram situações de assédio nas ruas que elas mesmas vivenciaram. Patrícia (SPP3), do 
campus São Paulo, relata ter vivido uma situação de violência sexual pelo ex-namorado que a 
estuprou. Dois relatos, um de Diadema e ou da Baixada Santista, ilustram esses medos e as 
situações vivenciadas: 
DIP2: Sim, e é até complicado falar isso, sabe, por que eu tenho mais de um caso, e 
é complicado porque é uma coisa forte, sabe? Eu sou mulher, cis, bissexual, e 
assim, assédio, poucos dias da minha vida eu não sofro por andar na rua, assim, 
parece que isso é pouco violento, mas não é, é absurdo você não ter liberdade, 
assim, não conseguir se sentir segura de andar na calçada que é um direito básico 
de todos. (Luiza) 
 
BSP2: Eu acho que sendo mulher a gente sofre assédio todos os dias, né? Por 
andar na rua... só pelo simples fato de ser mulher a gente já sofre esse assédio e 
esse medo de caminhar pelas ruas e acontecer alguma coisa e sim, aqui em Santos 
já passei por um medo muito grande na orla, de ser perseguida, esse tipo de coisa. 
(Marília) 
 
 Assim como em Diadema e na Baixada Santista, alunas de Osasco, São José dos 
Campos e São Paulo também descrevem o medo e as dificuldades enfrentadas por elas ao 
andar nas ruas de suas cidades. Foi coincidente entre as duas entrevistadas da Baixada 
Santista dizer que a cidade de Santos é uma cidade onde o machismo é muito presente, 
descrevendo situações vividas nas ruas da cidade ou no caminho entre a faculdade e as 
repúblicas em que vivem. Esses assédios ocorrem na maior parte dos casos pelo simples fato 
de serem mulheres, mas também há casos que as garotas são assediadas por conta de suas 
orientações sexuais, sejam bissexuais ou homossexuais, por exemplo em festas, quando estão 
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beijando outras garotas e sofrem coerção recebendo convites para sexo grupal ou mesmo no 
ambiente familiar quando apresentam uma namorada e são postas em situações vexatórias. 
 O medo também esteve presente na pesquisa realizada pelo Instituto Avon (2015, p. 
4), pois entre as alunas entrevistadas por eles 42% alegam “já terem sentido medo de sofrer 
violência no ambiente universitário” e 36% “já deixaram de fazer alguma atividade na 
universidade por medo de sofrer violência”. Os resultados dessa pesquisa reforçam tudo que 
foi dito pelas alunas dos coletivos da Unifesp. Vejamos: 
O ambiente universitário, que deveria ser apenas de interação e educação, também é 
espaço de medo para a mulher. Locais e acessos mal iluminados, falta de segurança, 
exposição a comportamentos machistas e violência de gênero são fatores 
determinantes para essa situação. A violência pode vir de criminosos externos, mas 
não só deles. Colegas e professores, parceiros do cotidiano, podem ser protagonistas 
de violências que vão da desqualificação intelectual ao estupro. Essa percepção, 
muitas vezes, já gera a intimidação. (INSTITUTO AVON, 2015, p. 4) 
 
 O assédio ou violência vinda de alunos do próprio campus também é frequente e 
relatado em todos os campi, seja no ambiente universitário ou em festas. O curioso é que a 
maior parte delas opinam, quando questionadas nas entrevistas, que parece haver um convívio 
tranquilo nas relações de gênero do seu campus, porém ressaltam que essa tranquilidade é 
superficial, tendo em vista que já presenciaram, ouviram ou vivenciaram algum conflito de 
gênero em festas, aulas ou dentro do campus. As redes sociais são o principal veículo de 
comunicação e denúncias dessas agressões, coerções, assédios e violências sexuais. Nesse 
ponto, os coletivos feministas têm grande participação, pois recebem muitas mensagens 
privadas e anônimas nas páginas dos coletivos no Facebook, além da página, também no 
Facebook, que recebe o nome de “Segredos Unifesp”, criada especificamente para denúncias 
anônimas de conflitos de diferentes naturezas em todos os campi. Falaremos melhor sobre as 
tecnologias e redes sociais como veículos de comunicação e também como meio de 
preconceitos e assédios na categoria “Feminismo e Tecnologia”. Assim também foi  relatado 
pela aluna de Diadema quando questionada se há muitas denúncias recebidas por meio da 
rede social do coletivo: 
DIP1: Sim, recebe bastante, tem menina que manda, que a gente tem a página né? 
tem menina que manda mensagem pedindo ajuda e aí as meninas respondem 
aconselhando, chamando pra participar das atividades. Bastante gente fala lá com 
a gente, denunciando mesmo, questões que acontecem. (Bruna) 
 
 Muitos casos descritos por elas foram então com base nessas denúncias via redes 
sociais, mas também há casos que foram baseados em rumores que corriam pela faculdade. 
Na Baixada Santista elas mencionam dois casos de violência física em que os namorados 
batiam nas namoradas, casos de abuso e opressão que ocorreram em um dos prédios do 
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campus chamado de “Instituto do Mar” que, segundo as participantes, oferece cursos mais 
frequentados por homens, assim como engenharia, e por esse motivo registra mais casos de 
abusos. Em Diadema as jovens também consideram que nos cursos de engenharia há mais 
conflitos de gênero por ter mais homens matriculados. As denúncias, em sua maioria, são 
anônimas porque muitas vezes as mulheres agredidas e assediadas são desacreditadas ou 
questionadas quanto ao teor da denúncia, ou, por muitas vezes, o agressor não é punido e elas 
têm que continuar convivendo com eles no ambiente universitário, além do medo de 
retaliações por parte do próprio agressor. Vejamos a fala desta aluna de Diadema: 
 DIP2: [...] as coisas estão acontecendo, mas a gente se repreende e não fala, não 
denuncia, por que é muito difícil, você ainda vai sair como errada, pra mulher falar 
que foi estuprada é um desafio gigante, por que ela que é marcada e não o 
estuprador. (Luiza) 
 
 
 Nos campi de Osasco e São Paulo as estudantes expõem a dificuldade de realizar 
denúncias aos órgãos da faculdade como a reitoria, diretoria ou o NAE (Núcleo de Apoio ao 
Estudante), e dizem que os agressores ficam impunes ou sofrem penas brandas diante da 
gravidade das violências exercidas por eles. Há morosidade nas resoluções destes conflitos 
por parte desses órgãos. A pesquisa do Instituto Avon também mostra um desejo das/os 
estudantes em esperar que as universidades criem “meios de punir os responsáveis por 
cometer violência contra mulheres na instituição” (INSTITUTO AVON, 2015, p. 11) 
totalizando 88% dos homens e 95% das mulheres, o que nos faz considerar que estas 
problemáticas não são exclusivas da Unifesp, nem mesmo as dificuldades por parte das 
universidades em lidar ou ter ações punitivas diante das violências de gênero. 
Especificamente no campus São Paulo um caso marcante é o de uma amiga de uma 
das participantes, cotista e bolsista, que foi estuprada por um estudante de medicina conhecido 
por ser de família tradicional na Unifesp São Paulo, pois tem pai e avô formados na 
universidade, e que atualmente está na residência. Ela alega não ter realizado denúncia por 
medo de represálias ou dificuldades para se formar. 
OSP1: Eu nunca me senti pessoalmente ofendida, eu nunca sofri assédio aqui 
dentro da universidade, mas eu já vi vários relatos de meninas que foram 
assediadas, casos graves, casos de violência mesmo e que são absurdos e que a 
universidade, como um todo, não se manifesta, não se pronuncia. O coletivo já 
tentou entrar em contato com a coordenação, pedir pra esses casos serem 
investigados, pros acusados sofrerem algum retrocesso e a gente não tem 
absolutamente nenhuma resposta, a gente divulga isso, tenta mostrar pra academia, 
pro pessoal daqui, o que que tá acontecendo e muitas vezes a gente é rechaçada e o 
cara continua andando aqui normalmente, tanto a vítima quanto o violentador e é 
absurdo, que você tá em contato com aquela pessoa que te fez mal, sabe? Eu acho 
que é uma agressão terrível e você vê que o cara está impune. 
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OSP2: [...] mas, eu sei de meninas cujo ex é desse campus, então a pessoa tem que 
ver... eu sei que é delica, eu não estou falando de uma questão “ai que merda ver 
seu ex”, mas é o seu ex que quase fez você ser demitida, que te bateu, que te 
estuprou e você não pode nem denunciar, porque sabe, não tem nada a ver com a 
faculdade, mas ao mesmo tempo tem porque você é obrigada a ver ele aqui todo dia 
e isso causa estresse imenso nas meninas. 
 
Em Guarulhos as duas participantes contam um caso que estavam envolvidas no ano 
de 2015, onde outro aluno do campus, que até então era amigo delas, as agrediu no espaço de 
convivência da faculdade, por conta de um desentendimento no Facebook entre ele e alguns 
outros alunos, incluindo as integrantes do coletivo feminista. O agressor discutiu com elas 
pessoalmente e jogou uma mesa contra. Em seguida, houve uma confusão e denúncias de 
agressão foram feitas na delegacia e na diretoria do campus Guarulhos. Elas não souberam 
informar qual foi o tipo de penalização sofrido por ele. Além deste fato, houve outras 
situações ocorridas com garotas do campus e descrito por elas, um caso de estupro dentro da 
república que a primeira participante morava, em que uma amiga que dividia o local com ela 
foi estuprada por um rapaz que era amigo de amigos, e outros vários casos de estupro, 
perseguições quando há recusa de relacionamento, e namorados que agridem suas 
companheiras. Carla (GRP2) diz ter rompido com alguns colegas as relações de amizade por 
conta de denúncias feitas contra eles por diferentes tipos de violências: 
GRP2: [...] tem caso, tipo denúncia de estudantes, tipo eu já “rachei” com vários 
amigos meus, vários... vários de denúncia deles de abuso, psicológico, até tentativa 
de estupro, tipo eu cortei total as relações. Pior que os caras tão lá com a gente 
ouvindo, conversando, a gente falando sobre feminismo, sobre a questão de ser 
mulher. Eles convivem, não é um cara X que não sabe o que é isso e acaba 
cometendo alguma coisa porque ele acha que é certo! 
 
 É significativo o relato desta participante, no sentido de dizer que os homens do 
campus têm um contato maior com o feminismo, considerando que Guarulhos é um campus 
totalmente de humanas e, conforme falas das entrevistadas de outros campi, o coletivo 
feminista é bem ativo, também pressupondo que há mais discussões entre as/os alunas/os, 
sendo esperado que os homens do campus sejam mais conscientes. Porém as entrevistas não 
mostram isso. 
 Em todos os campi, exceto Guarulhos, há diversos relatos referente a todo tipo de 
assédio, agressões e violências, sejam elas físicas, psicológicas e sexuais em festas. Nos 
campi Baixada Santista, Diadema, São José dos Campos e São Paulo há pelo menos um relato 
de estupro. Dentre as agressões em festas contadas por essas alunas nesses campi ocorreram 
relatos de tapas, tentativas de beijos forçados, mordidas e assédio com duas garotas que estão 
ficando. A aluna que foi mordida utilizou as redes sociais para se manifestar e fez uma 
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denúncia, porém nada aconteceu com o agressor e ele assumiu o ato, mas alegando que foi 
apenas uma brincadeira. Em São José dos Campos uma das entrevistadas foi assediada em 
uma festa, também presenciou outras garotas sendo assediadas e, conforme elas disseram, 
houve um caso grave de assédio na festa de calouros conhecida como “calourada”, 
denunciada no NAE, porém elas alegam não ter havido retorno por parte do Núcleo.  
 O campus de São Paulo chama a atenção com seus relatos com agressões explícitas em 
festas e uma Atlética elitizada que, além de promover as festas, também abafa os casos de 
agressão, estupro e assédios para que, muitas vezes, os agressores fiquem impunes. Os relatos 
das três alunas entrevistadas nesse campus são muito similares nesse sentido, inclusive 
mencionando situações em que os homens colocam droga nas bebidas das mulheres. 
SPP1: Eu acho que em festa sempre aconteceu, tipo do homem achar que ele pode 
mais e invadir seu espaço. Isso é bem comum. Já aconteceu de colocarem coisa na 
minha bebida, é meio comum isso aqui. E comigo não aconteceu nada, mas eu tenho 
amiga que já foi estuprada, colocaram coisa na bebida dela. 
 
SPP2: [...] a gente é abusada o tempo todo, né? Tem cara que coloca droga na 
nossa bebida nas festas e abusam da gente, tem muito estupro e é estupro assim, 
totalmente abafado e isso acontece 99% das vezes na Atlética. 
  
 Ratificando o que foi dito anteriormente, há muitos casos acobertados ou minimizados 
no meio universitário por diferentes razões, e no campus São Paulo isso pareceu ser bastante 
frequente quando os casos se referem à Atlética. Segundo as alunas, a faculdade tem fama de 
violenta e as pessoas, os agressores, frequentemente se vangloriam dessas violências. Os 
casos não são tratados individualmente e os opressores não sofrem as consequências dos seus 
atos. Em diversos momentos das entrevistas elas deixam isso claro, não apenas no que se 
refere às violências e impunidades, mas também aos privilégios que alunas e principalmente 
alunos, de classe sociais e econômicas mais favorecidas, que consequentemente pertencem à 
Atlética ou são de famílias tradicionais na universidade, têm nas disciplinas e oportunidades 
oferecidas. Um exemplo que exploraremos a seguir, ao tratar de assédios vindos de 
professores, é a referência que muitos fazem às alunas de enfermagem e fonoaudiologia 
chamando-as de “marmita de médico”, como se elas fossem apenas objetos de uso para os 
alunos de medicina, neste caso, se os professores atribuem essa expressão a elas, em seu lugar 
os alunos de medicina fazem o mesmo.  
SPP1: [...] a medicina, a área da saúde como um todo, tô falando porque eu sou da 
medicina, mas a gente percebe isso na enfermagem, na fono, que ainda é bastante 
patriarcal, as meninas da enfermagem são chamadas de marmita de médico, os 
professores falam isso, e falam isso na aula pra elas e os meus colegas de turma que 
tem uma visão parecida, reproduzem isso, se acham no direito de reproduzir isso, 
tipo, “ se os professores estão fazendo, porque eu não irei continuar?”.(Raquel) 
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SPP2: [...] mas um homem que me vem a cabeça quando eu penso assim, [...] é um 
professor de anatomia que ele é assim muito machista [...] ele falou, tipo, esses dias 
mesmo, pras calouras, que fono é marmita de médico. (Lorena) 
 
SPP2: A Escola Paulista de Medicina Unifesp é um lugar muito elitizado, a Atlética 
é o dobro de vezes elitizada e é muito mais fácil vedar uma coisa quando é elitizada, 
e aí tem um monte de gente que compactua com isso e aí os abusos se perdem, né? 
Assim tudo bem, sabe? Aconteceu, vamos abafar o caso e vamos seguir em frente, 
deixa a menina se virar aí, se ela denunciar ela vai ficar marcada e não vai mais 
entrar aqui. Isso já aconteceu. Porque é muito hierarquizado, extremamente 
hierarquizado, então se você não segue a hierarquia você tá fora e é isso aí e não se 
questiona!  
 
 Na Baixada Santista um aluno monitor ameaçou e chantageou diversas alunas 
propondo favores sexuais em troca de notas na disciplina em que ele representava o professor. 
Este fato foi relatado por duas alunas entrevistadas, que afirmaram que este caso foi 
denunciado na página “Segredos Unifesp”, porém o professor, por sua vez, não acreditou nas 
denúncias e alegou confiar em seu monitor. Assim como em outros casos, o aluno não foi 
punido. Outra situação de assédio sexual no campus é a de que em provas de anatomia, por 
exemplo, o professor pede para que alunos apalpem ou toquem os corpos de alunas alegando 
que faz parte da avaliação e assim como dito por BSP1 “tinha um homem tocando no corpo 
de uma mulher sem que ela quisesse”. 
 Esses são relatos realizados pelas alunas em referência a abusos indiretos de 
professores que ultrapassam os limites de sua autoridade, porém há também relatos de abusos 
e assédio diretamente cometidos por professores dos campi. Muitos assédios são cometidos 
por meio de redes sociais como Facebook e Whatsapp. Na Baixada Santista, foram 
mencionados dois casos, um via “Segredos Unifesp” e outro de um professor que enviava 
mensagens pelo bate-papo privado do Facebook, conhecido como “inbox”. Outros casos 
envolvendo redes sociais também foram relatados em Osasco, vejamos: 
OSP2: Tem outros casos de que a gente sabe, que a gente tem provas, mas que não 
foram abertos processos, de professor que assedia aluna por mensagens por 
whatsapp e no Facebook, no caso, às vezes, até casados que falam “ah meu sonho é 
sair com você”, “você não me dá uma chance”, “sou apaixonado por você”, coisas 
assim, totalmente desproporcionais ao ambiente acadêmico e que as pessoas muitas 
vezes não abrem denúncia porque a gente ainda é um campus muito novo e muitas 
vezes o mesmo professor te dá várias matérias. (Priscila) 
  
 Alguns professores assediam as alunas publicamente em sala de aula por meio de 
“brincadeiras” que são consideradas assédio pelas entrevistadas, assim como em Osasco em 
que um professor fez comentários desagradáveis ridicularizando as feministas ou em São José 
dos Campos que, durante o verão, o professor pedia para as alunas irem às aulas de saias ou 
shortinhos e as elogiava quando chegavam vestidas assim. Em Osasco uma das participantes 
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disse que uma amiga que foi abusada pelo professor dentro da faculdade abriu um processo 
contra ele, mas que não houve punição, assim como em São Paulo em que uma das alunas diz 
não adiantar fazer denúncias, pois o professor sempre tem razão. Ainda em São Paulo, a 
terceira aluna a ser entrevistada faz um relato de assédio sofrido por ela dentro da faculdade, 
por parte de um professor com gestos e palavras, ela diz “eu fui procurar o professor pra 
fazer iniciação científica, ele estava sozinho no laboratório e veio chegando, passando a 
mão...”, em seu relato só não ocorreu assédio mais grave porque uma amiga chegou, percebeu 
a situação e a retirou do local. 
 Além das violências expostas até aqui, assim como agressões, estupros e assédios que 
partem de alunos e professores contra as alunas dos campi em diferentes situações, temos 
também as violências motivadas pela homofobia e transfobia, ou seja, pela orientação sexual.  
 A Baixada Santista se caracteriza por patologizar a homossexualidade e o 
transexualidade. As participantes, neste caso, cursam psicologia, e indicam em suas 
entrevistas que essas questões são tratadas em sala de aula e nos conteúdos das disciplinas dos 
cursos como patologias contidas no DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais), com tratamentos previstos. Exemplos citados por elas são as disciplinas de 
neurociências e saúde mental. Ao se referir a transexuais alguns professores/as chegam a dizer 
que eles apresentam alucinações ao quererem ser homens ou mulheres. 
BSP1: A gente teve que apresentar um trabalho falando sobre transexualidade e 
homossexualidade, tinham essas duas coisas, e tinha tratamento previsto, cento e 
cinquenta sessões de psicanálise para homossexualidade, então são coisas que a 
gente ainda tem. (Carolina) 
 
 Neste mesmo campus há uma mulher transexual estudando com as entrevistadas que 
vivenciam e narram as dificuldades e entraves que esta aluna sofre na vida acadêmica, quando 
são citados, por exemplo, padrões biológicos para definir um corpo feminino, quando o seu 
nome social não é inserido na lista de chamada ou fica ao final da lista e quando os colegas de 
classe não sabem como lidar com a situação, oprimindo-a mesmo sem intenção. 
 Em Diadema uma das participantes diz que havia uma mulher transexual no campus, 
porém ela supõe que essa aluna evadiu por conta da repressão e preconceitos vivenciados. 
Relatando sua própria experiência, tendo em vista que é bissexual, esta aluna conta que já 
sofreu diferentes formas de opressão e assédio por conta de sua orientação sexual. Perguntas 
como “quem faz o papel da mulher?”, convites de sexo grupal ou assédios sexuais quando ela 
está se relacionando com outra garota são comuns em festas e no dia-a-dia. Em Osasco uma 
das alunas igualmente se declara bissexual, é integrante do coletivo LGBT, além do Feminista 
e diz também sofrer assédios quando está “ficando” com alguma menina nas festas da 
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faculdade. Para a aluna de Diadema, mesmo quando o relacionamento é homossexual ou 
bissexual, há a crença que deve haver os dois papéis sociais, de mulher e de homem.  
A realidade de São José dos Campos é um pouco diferente, pois as alunas citam que o 
campus tem fama de ter muitos homossexuais. Porém, para elas essa impressão é causada 
tendo em vista que esse grupo é muito ativo nas atuações e ações políticas da faculdade, assim 
como na Atlética e no Centro Acadêmico. De acordo com elas, as turmas mais recentes 
apresentam uma atuação bem mais significativa e com menos preconceitos, inclusive há um 
relato de que um amigo estava beijando outro garoto na festa e recebeu xingamentos, o que 
causou revolta e choque nos outros participantes da festa, inibindo o agressor. Já no campus 
São Paulo essa realidade é inversa, dado que, segunda as alunas, a Atlética não tem boa 
aceitação com o público homossexual.  
SPP2: Não é uma boa convivência, de gênero e orientação sexual, as pessoas 
julgam muito se você é gay, dificilmente você vai participar da Atlética porque você 
vai ser inferiorizado o tempo todo e se você não for rico e for gay ainda putz, você 
não vai nem pisar na Atlética, porque eles não gostam de gay porque eles são muito 
machos... (Lorena) 
 
 O campus São Paulo, como vimos durante toda a apresentação dessa categoria, é 
bastante elitizado e sofre com muitas questões de preconceitos, machismo, e com a homofobia 
e transfobia não podia ser diferente. Até mesmo no coletivo feminista isso ocorre, apesar de 
outros campi declararem não fazer distinção entre a questão biológica e social de “ser mulher” 
e alegarem colocar as problemáticas e dificuldades das transexuais em suas discussões. No 
campus São Paulo há um grupo de feministas intituladas como radicais que não aceitam as 
transexuais e travestis como mulheres. Isso para as três entrevistadas do campus é uma 
situação muito crítica para o coletivo, tendo em vista que todas elas discordam desse 
posicionamento das RADs18, como são chamadas por elas.  
  Esses questionamentos sobre os papéis exercidos em uma relação homossexual e as 
violências com a população LGBT ocorrem porque, conforme Butler (2015, p. 52), “a 
coerência ou unidade internas de qualquer dos gêneros, homem ou mulher, exigem assim uma 
heterossexualidade estável e oposicional”, o que resulta na obrigação de pré-determinar, até 
em relacionamentos homoafetivos, quem é o “homem” e quem é a “mulher”: 
Essa heterossexualidade institucional exige e produz, a um só tempo, a univocidade 
de cada um dos termos marcados pelo gênero que constituem o limite das 
possibilidades de gênero no interior do sistema de gênero binário oposicional. Essa 
concepção de gênero não só pressupõe uma relação causal entre sexo, gênero e 
desejo, mas sugere igualmente que o desejo reflete ou exprime o gênero, e que o 
                                                          
18 RADs é como as feministas radicais são chamadas pelas outras correntes feministas, mais à frente essa 
vertente será apresentada com mais detalhes. 
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gênero reflete ou exprime o desejo. Supõe-se que a unidade metafísica dos três seja 
verdadeiramente conhecida e expressa num desejo diferenciador pelo sexo oposto – 
isto é, numa forma de heterossexualidade oposicional. Butler (2015, p. 52) 
 
Essas imposições e determinismo único e relacional entre sexo, gênero e desejo regula 
o gênero como binário e institui o que Judith Butler (2015) chama de heterossexualidade 
compulsória, como vimos no capítulo 1, pois há uma determinação, uma regra, que define 
como compulsória a tríade sexo-gênero-desejo, prescrevendo que um está estritamente ligado 
e dependente do outro para definir a sexualidade de uma pessoa. Para ela, essa sexualidade é 
construída socialmente através de um discurso e do poder, instituindo uma “unidade de 
gênero”, uma sexualidade normativa e tornando qualquer subversão desta norma como 
impraticável e impensável. Trata-se de “um aparelho de produção excludente” que restringe 
“os significados relativos de ‘heterossexualidade’, ‘homossexualidade’ e ‘bissexualidade’, 
bem como os lugares subversivos de sua convergência e ressignificação.” (BUTLER, 2015, p. 
65 - 67).  
A tríade sexo-gênero-desejo, produtora da heterossexualidade compulsória, do 
binarismo de gênero e da heteronormatividade, segundo Tenório e Prado (2006) e Bento e 
Pelúcio (2012) também origina a questão da patologização da transexualidade, como contado 
e problematizado pelas alunas dos cursos das áreas de saúde, que ocorrem em algumas 
disciplinas estudadas por elas, tanto na Baixada Santista, quanto em São Paulo.  
Como descrito pela aluna Carolina, as questões transexuais são tratadas como 
patologias e doenças durante as aulas, isso porque estão ainda presentes nos documentos que 
norteiam e instruem a classe médica e da saúde. Esses documentos são o DSM e o CID-10 
(Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde) 
que guiam as/os psiquiatras do mundo todo para o estabelecimento de diagnósticos. Apesar de 
a homossexualidade ter sido despatologizada nas décadas de 1980 e 1990, conforme o 
Manifesto da Rede Internacional pela Despatologização Trans (STP, 2012), a transexualidade 
é considerada um “transtorno de identidade sexual”, em que estão incluídos o “travestimento” 
e o “transexualismo” e classificada como uma patologia mental no CID e no DSM. Para a 
Rede Internacional pela Despatologização Trans (STP, 2012, p. 1), 
Por “psiquiatrização” nomeamos a prática de definir e tratar a transexualidade sob o 
estatuto de transtorno mental. Referimo-nos, também, à confusão de identidades e 
corpos não normativos (situados fora da ordem cultural dominante) com identidades 
e corpos patológicos. A psiquiatrização relega às instituições médico-psiquiátricas o 
controle sobre as identidades de gênero. A prática oficial de tais instituições, 
motivada por interesses estatais, religiosos, econômicos e políticos, trabalha sobre os 
corpos das pessoas amparando e reproduzindo o binômio homem e mulher, fazendo 
com que esta postura excludente passe por uma realidade natural e “verdadeira”. Tal 
binômio, pressupõe a existência única de dois corpos (homem ou mulher) e associa 
99 
 
um comportamento específico a cada um deles (masculino ou feminino) ao par que, 
tradicionalmente, tem-se considerado a heterossexualidade como a única relação 
possível entre eles. Hoje, denunciando este paradigma, que tem utilizado o 
argumento da biologia e da natureza como justificativa da ordem social vigente, 
evidenciamos seus efeitos sociais para por fim a suas pretensões políticas. 
 
 A patologização do transexualismo também define como “disforia de gênero” o 
sofrimento causado pelo desconforto de pertencer ao sexo, ou gênero, que indica o seu corpo 
“definido” biologicamente desde o seu nascimento. Porém, para Tenório e Prado (2006, p. 
45), este sofrimento é causado na verdade pelos “efeitos da normatividade de gênero e de seus 
mecanismos coercitivos”, onde a pessoa transgênera se vê obrigada a pertencer a algumas das 
identidades binárias de gênero, ou seja, feminino ou masculino, a ponto de se sentirem 
obrigadas a circunscreverem em seus corpos: 
[...] para que se compreenda que esse sofrimento nomeado de “disforia de gênero” 
tem mais das relações sociais e das concepções culturais e científicas cisnormativas, 
e não necessariamente como prioridades das experiências da vida trans, como 
requerem as prescrições diagnósticas.  
[...] 
Sem dúvida, o problema não está na forma de expressão de vida das pessoas trans, 
mas somente em como, através das ciências e das profissões da área da saúde e dos 
modelos normativos expressos na cultura e na sociedade, se desconsidera a própria 
experiência trans como legítima. Portanto, faz-se totalmente incoerente considerar 
um diagnóstico de uma psicopatologia como uma questão que é do indivíduo, e sim 
da cultura de determinadas sociedades. Tenório e Prado (2006, p. 46) 
 
 Porém, ser trans não resulta que a pessoa tenha um sofrimento ou não aceite o próprio 
corpo. Então, não devemos aceitar como prescrição médica a realização da cirurgia que 
objetiva “regularizar” não apenas a identidade de gênero da pessoa trans, mas também 
enquadram suas características biológicas numa matriz sexual binária inserindo-as/os no que 
Butler (2015) chama de inteligibilidade cultural”, legitimando os corpos. Nesse sentido, como 
ressaltam Bento e Pelúcio (2012), 
Se o gênero só consegue sua inteligibilidade quando referido à diferença sexual e à 
complementaridade dos sexos, quando se produz no menino a masculinidades e na 
menina a feminilidade, a heterossexualidade está inserida aí como condição para dar 
vida e sentido aos gêneros. (p. 572) 
 
Essa normatização obstinada se apoia no discurso científico e exerce controle sobre os 
corpos, não apenas a partir da definição de patologias, mas também com as prescrições de 
tratamentos, assim como as terapias citadas pela aluna Carolina da Baixada Santista ou 
mesmo através das cirurgias. Para Bento e Pelúcio (2012, p. 578), esses documentos médicos 
são “falaciosos e produtores institucionais de identidades abjetas”, pois quem cria os códigos 
presentes no DMS ou CID são grupos que seguem as regras heteronormativas fundadas na 
ciência ocidental moderna, estando eles longe de serem neutros ou comprovados. 
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3.3.2. urrículos 
Ao questionarmos se as relações de gênero são abordadas em alguma aula ou 
disciplina as alunas descrevem três situações recorrentes: a primeira é que em muitas 
disciplinas e aulas a temática nunca foi tratada, geralmente porque o tema não está 
relacionado ao curso; a segunda é que quando abordada é somente por um viés biologicista, e 
a terceira é que, quando o tema é debatido, é apenas porque a/o professor/a considera a 
temática relevante e não porque está contido na grade curricular. 
É de comum acordo em todos os campi que faltam espaços para discussão de gênero 
nos currículos oficiais dos cursos, não há em nenhum campus uma disciplina diretamente 
relacionada com a temática até o momento. Conforme o exposto por elas, há somente 
assuntos relacionados a gênero. O viés da abordagem biologicista é muito presente nos campi 
nos cursos que envolvem saúde que são Baixada Santista e São Paulo, conforme já vimos no 
item 3.3.1, “Violências”.  
Na Baixada Santista as duas alunas dizem não haver discussões de gênero no curso e 
quando há são em matérias eletivas e pouco frequentadas pelas/os alunas/os, pois são 
disciplinas que não há um compromisso com notas, faltas e conteúdo. Em disciplinas práticas, 
elas relatam que atendem diversos casos de violência doméstica ou marginalização de 
travestis ou problemas sociais de transexuais, porém a forma como esses casos são tratados 
pelas/os professoras/es orientadores dessas atividades acabam perpetuando mais ainda a 
violência.  
BSP1: Quando um professor deixa de discutir algo, torna invisível, digamos assim, 
uma dada situação, você percebe uma certa política nisso... uma certa forma de 
lidar com gênero. (Carolina) 
 
 É certo que a falta de discussão ou mesmo uma abordagem enviesada expressam uma 
visão política sobre as relações de gênero e isso tudo influencia na formação dessas/es 
estudantes. Marília (BSP2) acredita que essa formação tem influência direta no profissional 
que elas/es serão ao se formarem, pois o que uma/um psicóloga/o acredita intervêm na forma 
como elas/es vão lidar com os problemas das/os pacientes, então se em sua formação você 
aprendeu a patologizar as orientações e relações de gênero, assim também será no 
atendimento ao paciente.  
 Em diferentes momentos da entrevista foi citado por elas que a visão de gênero e 
sexualidade é sempre biologicista e patologizadora, ou seja, o gênero e o sexo biológico são 
tratados da mesma maneira, situações já problematizadas no item 3.3.1 deste capítulo. Se em 
uma disciplina eletiva o gênero é tratado de forma mais social, nas obrigatórias para o curso, 
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assim como neurociências e saúde mental, a transexualidade é tratada como um transtorno 
mental presente no DSM ou atribuído a um CID, como já exploramos também no item 
anterior, “Violências”.                                                                                                  
BSP1: Os professores do eixo “bio” geralmente eles são bem complicados em 
relação a gênero, você vê que existe uma sobreposição do biológico sobre as 
questões sociais e aí em dados momentos, principalmente com a questão da 
transexualidade, transgênero é bem complicado se discutir isso dentro de sala de 
aula. Porque é muito associado o sexo ao gênero. (Carolina) 
 
 Da mesma forma ocorre no campus São Paulo, para Lorena (SPP2), a segunda 
entrevista, que cursa fonoaudiologia e diz que  não há espaços institucionais, no curso e nas 
disciplinas, de discussão sobre gênero, para ela os únicos espaços são o coletivo feminista e o 
LGBT. Já para Beatriz e Fabiana (SPP1 e SPP3), assim como na Baixada Santista, as 
abordagens sobre gênero nas disciplinas são todas de cunho biologicista. Vejamos: 
SPP1: [...] vai pelo DSM, que é tipo um dicionário de doenças psiquiátricas e 
completamente patologizada. É bizarro! Eu não gostei de nenhuma das aulas de 
gênero. Não existe uma disciplina, mas esses temas são abordados em saúde 
coletiva, psicologia médica, mas são visões extremamente retrógadas. Elas não 
levam em conta nenhum momento a população que está sendo abordada, então por 
exemplo, se eu tenho uma aula sobre saúde da população negra, saúde da 
população trans, essa população que está sendo abordada, em nenhum momento é 
questionada, eles vem com um discurso pronto, meio Foucault, o discurso do 
médico psiquiatra vem de um modo vertical e a gente tem que aceitar. Se você 
questionar... eu fiz uma monografia ano passado e fiz em Foucault, que era 
modulação psiquiátrica, de comportamento e eu tive a menor nota da sala e a 
professora falava “cuidado com seu cunho político”. (Raquel) 
 
 
 Nesse mesmo sentido a terceira participante, Patrícia (SPP3), que cursa enfermagem, 
relata que o tema já foi abordado nas disciplinas de saúde coletiva, comum para os dois 
cursos, antropologia, sociologia, ética e bioética, porém com visões conservadoras, baseadas 
apenas em conhecimento teóricos, sem debates ou discussões.  
 Essa visão biologicista do gênero tem raízes nos conceitos que relacionam o sexo com 
o binarismo homem/mulher ou masculino/feminino. Nessa perspectiva, é importante retomar 
as ideias de Butler (2015) para entender como funciona essa biologização do sexo e do gênero 
mais detalhadamente. Primeiramente, é importante lembrar que o conceito de gênero assume 
os “significados culturais assumidos pelo corpo sexuado”, formando então da mesma maneira 
apenas duas possibilidades de gênero. Porém, “a distinção sexo/gênero sugere uma 
descontinuidade radial entre corpos sexuados e gêneros culturalmente construídos”. Assim, 
segundo ela, não devemos supor que “os gêneros devam permanecer em número de dois”, ou 
seja, masculino e feminino. Assim, não apenas o gênero é uma construção discursiva e social, 
mas o sexo, para ela, também é: 
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Se o caráter imutável do sexo é contestável, talvez o próprio construto chamado 
“sexo? 
[...] 
Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a natureza; ele 
também é meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” ou “um sexo 
natural” é produzido e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à cultura. (p. 27) 
  
Isso fica claro nas falas das alunas da Baixada Santista e São Paulo. A autora justifica 
que as identidades são ratificadas por sistemas que estabilizam a tríade sexo, gênero e 
sexualidade, sendo os que se enquadram nas normas de gênero estabelecidas vistos como 
gêneros “inteligíveis”, ou seja, “aqueles que, em certo sentido, instituem e mantêm relações 
de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo” (BUTLER, 2015, p. 
43).  
O gênero só pode denotar uma unidade de experiência, de sexo, gênero e desejo, 
quando se entende que o sexo, em algum sentido, exige um gênero – sendo o gênero 
uma designação psíquica e/ou cultural do eu – e um desejo – sendo o desejo 
heterossexual e, portanto, diferenciando-se mediante uma relação de oposição ao 
outro gênero que ele deseja. (p. 52) 
 
Temos então, a partir dessa perspectiva, a definição de heterossexualidade 
compulsória, pois, somente quem segue a continuidade posta acima, “heterossexualizando o 
desejo” e produzindo uma verdade sobre o sexo e as práticas sexuais, está no campo legítimo 
e verdadeiro da sexualidade. Então, podemos entender que tudo que está fora dessa concepção 
é ininteligível, “isto é, aqueles em que o gênero não decorre do sexo e aqueles em que as 
práticas do desejo não ‘decorrem’ nem do ‘sexo’ nem do ‘gênero’”. (p. 44) não é tido como 
normal ou inteligível, assim como os transexuais, homossexuais e bissexuais, por exemplo, 
que são citados pelas alunas ao decorrer de seus relatos. Porém, esse pode ser um meio de 
subversão, a partir do estranhamento e da perturbação da ordem, criando: 
[...] oportunidades críticas de expor os limites e os objetivos reguladores desse 
campo de inteligibilidade e, consequentemente, de disseminar nos próprios termos 
dessa matriz de inteligibilidade, matrizes rivais e subversivas de desordem do 
gênero. (BUTLER, 2015, p.44) 
 
 Além dos cursos da área de saúde, que apresentam um currículo, conteúdos e práticas 
biologicistas e patologizantes, nos outros campi também vemos reproduções machistas e 
patriarcais em seus currículos, com problemáticas condizentes às suas áreas de conhecimento, 
seja em humanas, ambientais, administrativas ou tecnológicas.  
 Em Guarulhos a questão de gênero está presente na pedagogia, por exemplo, onde há 
uma discussão sobre gênero na escola e uma disciplina específica e obrigatória a/aos alunas/os 
ingressantes de todos os cursos que leva o nome de “Interpretação de Textos Clássicos”. 
Segundo as duas alunas entrevistadas, quando a disciplina é ministrada pelo professor Edson 
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Teles (filho de Amelinha Teles, muito conhecida no Brasil como uma militante feminista da 
época da Ditadura que é autora de diversos livros que falam sobre a história do feminismo no 
Brasil), a temática é estudada. Essa disciplina tem em seu conteúdo o trabalho com textos 
clássicos sobre gênero e a luta do feminismo, assim, livros de autoras femininas e feministas 
como “O Segundo Sexo” de Simone de Beauvoir, “Problemas de Gênero” de Judith Butler e 
“Mulher, Raça e Classe” de Angela Davis. 
 Porém, essa disciplina é uma exceção no campus no que se refere ao estudo de gênero 
e de pensamentos e obras de autoras mulheres. Tanto Paula (GRP1), que estuda história, 
quanto Carla (GRP2), que estuda filosofia, dizem que o currículo de seus cursos é centrado 
sempre nos mesmos homens brancos, ocidentais, europeus e burgueses que, para elas, ditam 
as produções de conhecimento de hoje em dia. Por exemplo, no curso de história não há 
nenhuma disciplina que conte a história das mulheres e da resistência feminista no mundo. 
Ainda assim, para Paula, o campus de Guarulhos não é tão engessado quanto os outros, pois 
tem disciplinas que discutem gênero e racismo.  
 Já no campus Diadema, as alunas entrevistadas cursam ciências ambientais. Bruna 
(DIP1) e Luiza (DIP2) dizem que no curso que elas frequentam, há abordagens curriculares 
sobre questões econômicas e políticas ligadas ao meio ambiente, porém não ligadas ao 
feminismo, e percebem que nos cursos de engenharias, que estão mais ligados à área de 
exatas, há mais preconceitos contra a mulher. Luiza relatou uma situação constrangedora em 
relação ao comentário de um professor em uma aula de cálculo, dizendo que cálculo não é 
“coisa” de mulher. 
DIP2: [...] já houve comentários em sala de aula, por exemplo, numa turma de 
cálculo, que era um professor homem, dando aula, e ele comentar assim, que 
cálculo não é coisa de mulher, porque isso aqui é muito pesado para vocês 
entenderem. (Luiza) 
 
 Em Osasco há cursos mais voltados para as áreas administrativas, assim como relações 
internacionais, economia e administração. Conforme Priscila (OSP2), estudante de 
administração, que ingressou em uma das primeiras turmas no ano de inauguração do campus, 
em 2011, houve uma disciplina chamada Universalismos, de formação básica para todos os 
cursos, que continha um módulo sobre gênero em sua grade curricular e abordou questões 
sociológicas como raça, etnia e gênero. Porém ela diz que desde então não teve conhecimento 
de nenhuma outra de disciplina que abordasse essas temáticas. Por sua vez, Daniela (OSP1), 
que cursa relações internacionais, e ingressou em 2014, declara nunca ter visto uma disciplina 
que aborde gênero.  
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 As três alunas de São José dos Campos afirmam não haver disciplinas sobre as 
questões de gênero, mas concordam e citam uma professora que ministra a disciplina de 
ciência, tecnologia e sociedade, que aborda a temática em suas aulas e promove discussões 
sobre o assunto, porém essa disciplina não se refere diretamente à temática de gênero, mas 
sim a questões sociais e ambientais ligadas à tecnologia. Elas atribuem estas abordagens da 
professora mais ao fato de ela ser uma militante feminista, que se posiciona também nas redes 
sociais, do que ao conteúdo da disciplina ou do curso, mas, assim como na disciplina da 
Baixada Santista, esta também não tem adesão de muitas/os das/os alunas/os. 
SJP1: [...] nós temos uma professora de humanas aqui, que ela dá uma disciplina 
que se chama “Ciência, Tecnologia e Sociedade” e ela, algumas vezes aborda, mas 
assim pra ser sincera as pessoas nem vão muito na aula dela, justamente por causa 
desses debates, as pessoas faltam bastante nas aulas dela, justamente por causa 
desses debates, as pessoas faltam bastante nas aulas dela e não consideram uma 
matéria relevante e não gostam desse tipo de coisa mesmo. (Beatriz)  
 
 Em contrapartida, Fabiana (SJP3), apesar de concordar com Beatriz dizendo que 
muitas/os alunas/os não ligam para a disciplina, considera que essa professora conseguiu 
envolver um grupo de alunas/os que compactuam com os seus pensamentos, e os formou 
como porta vozes espalhados pelo Centro Acadêmico, Atlética, Coletivo Conectivo e no 
NETES19 e que há um crescimento de alunas/os militantes de causas sociais, como de raça, 
etnia e gênero. 
 Para as três alunas, esse movimento nos coletivos, centro acadêmico e da atlética 
cresceu muito nos últimos anos, porém ainda ocorre fora da sala de aula, fora do currículo e 
por um grupo específico de alunas/os. Isso nos parece ocorrer em todos os campi, ou seja, as 
abordagens de gênero ainda são massivamente presentes nos movimentos independentes 
das/os estudantes, seja em centros acadêmicos ou nos coletivos feministas e LGBT, 
totalmente desconectados dos conteúdos e currículos e ignorados pela maioria dos estudantes 
e docentes.  
 Ao analisarmos o Plano Pedagógico Institucional da Unifesp (UNIFESP, 2005, p.18) 
comparado com os relatos das alunas sobre as questões curriculares da universidade como um 
todo podemos notar ainda uma ausência parcial em atingir os objetivos de aplicar o 
conhecimento acadêmico em prol da sociedade e a missão de interação social, tendo em vista 
que no documento é explicitado que para “tornar tal disposição realidade” dependemos “de 
uma atuação interdisciplinar e dialógica com setores sociais, que integrem ensino, pesquisa, 
extensão e assistência”.  
                                                          
19 Grupo da universidade que realiza trabalhos sociais. 
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 O documento diz ainda que a educação superior em sua totalidade tem uma primordial 
função social, nas formas como os currículos e planejamentos pedagógicos refletem o 
propósito de quebrar a lógica da fragmentação disciplinar e garantir a aprendizagem durante o 
processo educativo universitário, considerando: 
a) a aprendizagem dos indivíduos se dá através da sua relação interpessoal; 
b) o processo de aprendizagem é fortemente influenciado pelas condições e 
competências internas da instituição de ensino; 
c) a problematização é a chave da aprendizagem, o que define a pedagogia 
baseada em múltiplos problemas, de ordens científica, social e política; e 
d) a aprendizagem faz sentido quando o discente é capaz de avaliar certo problema 
a partir de perspectivas que levem em conta o conjunto destas ordens. (PDI, 
2005, p. 19) 
 
É fato que não é objetivo deste trabalho tecer uma análise dos currículos dos cursos 
oferecidos pela Unifesp, desse modo não é possível estabelecer conclusões aferindo a 
efetivação dos preceitos propostos acima, porém, ao comparar tais itens com as falas das 
alunas, podemos questionar se há a concretização destes nas aprendizagens das/os alunas/os 
como um todo nas relações de transformação que as/os estudantes estabelecem socialmente e 
no interior da universidade e na criação de “alternativas [...] para enfrentar as problemáticas 
que emergem do mundo contemporâneo” por meio do “desenvolvimento de habilidades 
cognitivas, atitudes e comportamentos frente à realidade social” (p. 20).  
Ao mesmo tempo em que podemos conjecturar que os currículos da área de saúde se 
baseiam em visões biologicistas e patologizantes em relação às identidades e relações de 
gênero transexuais, impondo um cunho científico desconectado das questões sociais e 
construtivas dos gêneros e contrapondo o princípio da universidade de não “restringir a 
transmissão de ensinamentos em sala de aula” ou que as disciplinas oferecidas nas áreas de 
humanas, políticas e tecnológicas não contemplam autores que estejam fora dos círculos 
normativos heterossexuais, homens e brancos, ou ofereçam reflexões no sentido de 
descontruir esses privilégios de raça, classe e gênero, ainda assim podemos pensar que de 
alguma forma essas alunas encontram espaços que promovem a reflexão e as motivam para a 
luta feminista, seja por meio da expansão e do acesso das camadas populares ou por meio de 
professoras/es que promovem o pensamento crítico e ações políticas, por meio de suas 
disciplinas e/ou projetos comunitários e sociais dentro da universidade. 
 
 
3.3.3. Ação Política, Subversão e Lutas 
Os coletivos feministas da Unifesp são marcados pelas ações que desenvolvem em 
seus campi, sejam elas atividades promovidas dentro do campus ou reuniões com diálogos e 
106 
 
estudos. Cada campi tem suas peculiaridades, mas é certo que em todos as ações 
desenvolvidas são políticas e simbolizam a luta pelo feminismo. Aqui, exploraremos essas 
particularidades de cada campi, mas também as congruências entre eles, os motivos pelos 
quais as alunas participaram dos coletivos, as vertentes do feminismo que cada um dos 
coletivos se identifica, bem como as diferenças existentes entre e dentro de cada coletivo no 
que se refere às representações destas vertentes e as articulações entre os coletivos feministas 
e LGBTs. Iniciaremos destacando o que levou essas alunas a fazerem parte dos coletivos 
feministas da universidade, em seguida falaremos das ações políticas e lutas singulares a cada 
coletivo e também o que há em comum entre eles e, por fim, as vertentes declaradas por essas 
alunas e suas características. 
Muitos são os motivos que levaram essas alunas a fundarem e participarem dos 
coletivos feministas na universidade, seja pelo desejo em discutir pautas de gênero, conversar 
com outras mulheres, pensar uma sociedade com mais equidade, sair da teoria e ir para a 
prática, reconhecer que os homens têm mais privilégios, representar as mulheres nos 
diferentes espaços sociais, pensar ações ou dividir angústias e situações de agressões que já 
sofreram.  
Uma parte das estudantes entrevistadas declarou não ter tido contato direto com o 
feminismo antes de entrar na faculdade, mas todas dizem que já tinham pensamentos ou 
atitudes feministas antes mesmo de conhecer o feminismo como movimento. Assim como 
Luiza do campus Diadema: 
DIP2: Aí dentro da Unifesp eu conheci outras moças que eram feministas e comecei 
a conversar mais, e aí quando elas falaram algumas coisas pra mim, eu falei, 
“nossa! Isso aí eu sou também, então!”. Se é pra discutir pauta de igualdade de 
gênero, de pensar em uma sociedade com mais equidade mesmo, esta é a palavra, 
né? E reconhecer que os homens têm sim privilégios. A gente está representada 
diferente nos espaços da sociedade, que os salários são diferentes, são fatos esses, 
né? Que estupro é uma coisa que acontece constantemente, que a gente não tem voz 
nos espaços que os homens são mais ouvidos, que as relações são abusivas, enfim, 
tudo aquilo que eu conversei com elas, eu falei, “Cara! Então eu sou isso aí, já sou 
antes de saber o nome feminismo, não precisa saber o nome, já era, é de mim!”. 
 
 Além da Luiza, outras alunas também tiveram contato com o feminismo na 
universidade. Fabiana, de São José dos Campos, diz que sempre sofreu preconceitos dentro e 
fora da família por não ter o estereótipo feminino padrão e o contato com o feminismo, após 
ingressar na faculdade, a ajudou muito. Raquel, do campus São Paulo, relata já ter uma ideia 
de como o sexismo estava imbricado nas dinâmicas sociais e nas relações de poder e, ao 
entrar na universidade, viu e vivenciou casos de violência e estupro que ocorriam ali, o que 
fez com que ela entrasse em contato e conhecesse o feminismo de maneira mais institucional. 
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Sua colega da fonoaudiologia, Lorena, alega que já tinha curiosidade em conhecer melhor o 
feminismo, por isso começou a participar das reuniões, assim como Patrícia (SPP3), que teve 
contato com o feminismo através de um grupo de amigas da faculdade e por isso entrou no 
coletivo para fortalecer o movimento e ajudar outas mulheres. Marília, da Baixada Santista, 
antes de se engajar no movimento da universidade, afirma ter tido contato com o feminismo 
apenas pela internet. 
 É notório nas falas dessas alunas que participar dos coletivos feministas, assim como 
disse Paula, estudante de história em Guarulhos, as possibilita ter uma estrutura para se 
apoiar, fortalecer e empoderar. Nesse mesmo sentido, Luiza, de Diadema, considera que os 
coletivos proporcionam a oportunidade de extrapolar, o que ela chama de militância 
independente, e ganhar mais força nas ações políticas e lutas feministas. 
DIP2: Então foi por isso que eu entrei no coletivo, é a necessidade de você 
organizar as suas ideias, porque eu a gente já tem uma militância independente, 
quando a gente não concorda com as coisas, a gente já tem uma militância, mas 
quando você está no coletivo, você conversa com outras pessoas e consegue se 
estruturar, a força é muito maior, e existe uma organização, uma postura política 
sua que é decidida coletivamente, você consegue visualizar melhor sua forma de 
agir, como você vai se colocar diante de algumas situações, quando você está 
sozinha é diferente. Quando você conversou e debateu isso no coletivo fica menos 
difícil de caminhar, então, eu entrei no coletivo por isso, assim, foi a necessidade de 
me organizar. (Luiza) 
 
No que se refere à periodicidade das reuniões de coletivo em todos os campi, elas 
ocorrem semanalmente ou quinzenalmente, exceto em São José dos Campos que ainda não 
possui um coletivo oficialmente instituído. Na Baixada Santista, Guarulhos e São Paulo as 
reuniões são semanais, em Diadema e Osasco são quinzenais, elas revezam os dias da semana 
para facilitar a participação das integrantes dos coletivos. Geralmente contam de dez a vinte 
participantes no máximo por encontro, com grande rotatividade entre elas. Nessas reuniões 
são discutidas questões de gênero, decisões de encaminhamentos diante de abusos que 
ocorrem na faculdade, construção de pautas coletivas e ideias e combinados de intervenções e 
ações na faculdade e festas. Em nenhum dos coletivos os homens podem participar dessas 
reuniões, pois elas são destinadas apenas a mulheres, incluindo as transexuais, com exceção 
do campus São Paulo que possui algumas feministas da vertente radical que não aceitam 
mulheres transexuais nas reuniões, o que, como veremos, causa conflitos dentro do próprio 
coletivo. Porém, a maioria dos coletivos faz atividades específicas em que os homens também 
podem participar, assim como rodas de conversa com temas específicos, saraus e cine debate. 
Como dissemos anteriormente, cada coletivo, em cada campus diferente, possui 
peculiaridades que marcam sua história, trajetória, ações políticas e lutas. É o que vamos 
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apresentar a seguir, ilustrando também com as formas de intervenções discursivas nas paredes 
e banheiros características de cada campus feitas por meio de fotos tiradas pela pesquisadora 
durante as visitas para entrevistas. Essas fotografias foram retiradas pela pesquisadora durante 
as visitas aos campi e também acessadas nas redes sociais dos coletivos (retiradas pelas alunas 
e postadas no Facebook) ou enviadas para a pesquisadora pelas alunas dos coletivos via e-
mail ou redes sociais. Essas fotos apresentam diferentes artefatos culturais20, sejam eles 
cartazes ou pichações e desenhos feitos nas paredes do campus ou banheiros, que expressam a 
cultura feminista e subversiva de cada um dos campi.  
Falaremos da Baixada Santista, Diadema, Guarulhos, Osasco, São José dos Campos e 
São Paulo, respectivamente. 
 
a) Baixada Santista 
 Uma das especificidades do coletivo desse campus é o nome, “Coletivo de Mulheres 
Toda Todas”, que não recebe o nome de coletivo feminista em razão da relação das/os 
outras/os estudantes da faculdade, pois as integrantes acreditam que, muitas vezes, a 
denominação “feminista” pode afastar outras alunas que queiram participar, mas têm 
preconceito ou desconhecimento sobre o feminismo. Apesar disso, o coletivo já fez 
intervenções e tem ações significativas dentro do campus, considerando também o Instituto do 
Mar, que fica fisicamente separado do prédio onde o coletivo funciona. 
Uma característica interessante é a de que esse é o único coletivo que se organiza por 
comissões que representam e têm tarefas específicas para ações do movimento. Por exemplo, 
há a comissão que cuida da organização, da comunicação, dos posts nas redes sociais, da 
comunicação com outros órgãos da faculdade e de emergência. Marília explica com mais 
detalhes: 
BSP2: E aí quando a gente tava se organizando enquanto coletivo a gente decidiu 
formar comissões aqui do coletivo, então comissões de organização, para organizar 
reuniões do coletivo, tudo que fosse reunião, é... comissão de comunicação que era 
pra toda parte de comunicação, de posts e de se comunicar com outros órgão, 
enfim, e uma comissão de emergência e aí essa comissão de emergência ficaria... 
não que fosse uma coisa fechada, restrita, quem entra fica e pronto acabou, mas 
que isso fosse uma coisa rotativa mesmo, aberta, mas que se concentrasse num 
grupo de meninas, né, desse emergencial, mais pra lidar com esse tipo de situação, 
porque, sei lá, uma menina recorrer ao coletivo inteiro talvez ela se sentisse com 
vergonha, não confortável mas se ela pudesse recorrer a um grupo menor, talvez 
ela se sentisse mais confortável. 
 
                                                          
20 Artefatos Culturais são as formas materiais, afetivas, linguísticos, mentais, comunicativas ou sociais que 
funcionam como mecanismos de representação  da cultura de uma comunidade ou constituem os sujeitos.   
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Elas consideram importante ter uma comissão que acolha as alunas que sofrem ou 
sofreram assédio ou violência, pois relatam ter dificuldades em se articular com outras 
instâncias, assim como Ministério Público, ou instituições de atendimento à mulher, tendo em 
vista que não há um órgão específico na Unifesp que cuide, apure e encaminhe diretamente 
esses casos. 
Dentre as ações relatadas pelas integrantes temos uma intervenção no restaurante 
universitário durante o almoço em que foi recitado um poema para conscientizar as/os 
outras/os alunas/os em relação ao estupro. Foram distribuídos cartazes no saguão com a 
mesma temática, a criação de um manifesto feminista, diálogo com a Atlética para realizar 
intervenções em festas e uma atividade com as/os alunas/os ingressantes de reflexão sobre a 
luta feminista. Nesta atividade foram divididos homens e mulheres em salas diferentes e 
enquanto as integrantes dos coletivos faziam as atividades com as garotas, outros alunos, 
segundo elas, amigos que simpatizam com o movimento, fizeram outras reflexões com os 
homens. Temas como estereótipos de gênero, opressão, interseccionalidade, sororidade e 
representatividade foram abordados nessa atividade. 
Em relação à frases e imagens feministas nas paredes, seguem as que foram mostradas 
pelas entrevistadas e registradas pela pesquisadora por meio de fotografias. A Baixada 
Santista é um campus que disponibiliza espaços para que estas manifestações sejam 
realizadas. As fotografias demonstram uma atuação direta do movimento feminista do 
campus, tendo em vista que as alunas relataram que estes escritos e desenhos foram realizados 
pelo “Coletivo de Mulheres Toda Todas”, no intuito de registrar e expressar a resistência 
feminina, a atuação do coletivo e algumas mulheres feministas que inspiram as ações do 
grupo. 
Figura 1 - “Nós Mulheres Resistimos” 
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Figura 2 – “Resistência Feminina” 
 
Figura 3 – “Pagu”, “Rosa Luxemburgo”, “Frida Kahlo”, “Olga Benário” 
 
Figura 4 - “Várias Mulheres uma só Revolução” 
         
Figura 5 - “Sou Luta, Coletivo Toda Todas” 
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b) Diadema  
Neste campus inicialmente havia uma corrente de alunas e alunos chamada “Coletivo 
Construção”, que discutia questões sociais, incluindo as de gênero.  Com isso, algumas alunas 
que faziam parte deste coletivo sentiram necessidade de focar mais no feminismo, até que o 
movimento cresce a ponto de se tornar um coletivo independente. Entretanto, nesse ínterim, o 
“Coletivo Construção” deixou de existir, dando ainda mais espaço e visibilidade para o 
“Coletivo feminista Unifesp Diadema”, como era chamado em 2016 e hoje se chama 
“Coletivo Feminista Angela Davis”. A particularidade deste coletivo é o envolvimento, além 
da militância no feminismo, também a militância estudantil, promovendo reuniões e 
assembleias com outra/os estudantes a fim de pensar a conjuntura atual do país e seus 
impactos na universidade pública. 
Além da militância estudantil há ações específicas para promover o feminismo na 
universidade, dentre elas estão intervenções no restaurante universitário, assim como na 
Baixada Santista, no dia Internacional da Mulher, com denúncias escritas em cartazes 
criticando algumas posturas e violências contra a mulher, encontros para discussões sobre 
gênero, reuniões abertas para participação de homens, intervenções junto ao NAE em casos de 
assédio e rodas de conversa com especialistas. 
Recentemente, em 2016, foi criado o coletivo LGBT em parceria com o coletivo 
feminista. O nome do coletivo é “LGBTQAI+”, pois segundo a aluna Luiza a ideia é 
englobar, além de lésbicas, gays, transexuais, travestis e transgêneros, também as pessoas 
queer, não binárias, os assexuais e os intersexuais. 
BSP2: O coletivo existe e ele foi dedicido LGBTQAI+ para englobar as pessoas que 
se colocam como Queer, da Teoria Queer, os assexuais e intersexuais. Enfim, isso 
também envolve uma questão de leitura, tem gente que vai falar que Teoria Queer  
não representa, tem gente que vai dizer que sim. Aqui a ideia era englobar todo 
mundo, pra todo mundo se sentir representado e vir, então o nome ficou assim. 
(Luiza) 
 
A criação deste coletivo LGBT passa pelo conceito de coalização de Butler (2015) na 
intenção de criar uma aliança entre os dois coletivos, indo além da representação da categoria 
“mulheres”, promovendo e abrangendo um espaço dialógico mais amplo entre diferentes 
identidades e representações políticas. Porém, Butler (2015, p. 39) critica as formas políticas 
de coalizões entre os diferentes movimentos feministas que antecipam e determinam as 
identidades representadas, pois, as/os diferentes agentes representadas/os, no nosso caso as 
alunas dos coletivos feministas e as/os alunas/os do coletivo LGBT, não ocupam as mesmas 
posições de poder ou submissão às violências, bem como, ao pré-definirmos uma ou várias 
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identidades estamos limitando as possibilidades “de um conjunto de ações que rompam as 
próprias fronteiras da identidade dos conceitos de identidade ou que busquem precisamente 
efetuar essa ruptura como um objetivo político explícito” (p. 41). 
Considerando que essa coalizão de alguma forma determina algumas identidades, 
assim como mulheres no coletivo feminista e as pessoas LGBTs, tendo o cuidado de abranger 
também as/os queer, os assexuais e os intersexuais, há ainda o sinal de “+” ao final que 
representa outras identidades sexuais que não estejam compreendidas nas demais siglas, o que 
podemos conjecturar como uma forma de, pelo menos inicialmente, não fixar ou pré-
determinar identidades. Assim, podemos considerar que, seguindo a ideia de Butler (2015, p. 
42), temos ao menos uma intenção de promover e criar uma coalizão mais aberta que 
“afirmaria identidades alternativamente instituídas e abandonadas [...] que permita múltiplas 
convergências e divergências, sem obediência a um telos normativo e definidor”. 
As fotos desse campus representam algumas atividades citadas acima, pois durante a 
visita no campus Diadema não foram encontradas pela pesquisadora cartazes, frases ou 
imagens nas paredes, porém as alunas entrevistadas relataram que na página do Facebook do 
Coletivo Unifesp Diadema havia fotos de cartazes e ações realizadas pelo coletivo. Deste 
modo, as imagens a seguir são cartazes que contêm palavras de ordem feministas, usados na 
intervenção realizada pelo coletivo no restaurante universitário, bem como divulgações de 
reuniões do coletivo. 
Figura 6 - Cartaz 1: “Estupradores não passarão! ” 
 Cartaz 2: “Mulher Bonita é a que luta!” 
 Cartaz 3: “Meu corpo, minhas regras!” 
  
Figura 7 - Atividade de conscientização no 
Restaurante Acadêmico 
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Figura 8 - Divulgação de atividade:  “Roda de Conversa: O papel da mulher na universidade” 
 
c) Guarulhos 
O “Coletivo Feminista Maria dos Pimentas” surgiu ao final do ano de 2014, a partir de 
um caso de estupro nos Jogos Inter Campus da Unifesp, conhecido como Inter Unifesp, em 
que algumas alunas do campus se reuniram para ajudar na resolução do problema e, a partir 
disso, sentiram necessidade de formar um coletivo oficial e institucionalizado para atuar em 
Guarulhos. 
Uma das preocupações na formação e atuação desse coletivo, segunda Paula (GRP1), 
é garantir que ele não seja destinado apenas e exclusivamente no que elas chamam de 
“rachar” homens machistas e estupradores, o que consiste em expor e denunciar esses casos 
publicamente na universidade.  
GRP1: [...] uma das coisas que a gente tirou enquanto método do coletivo é fazer as 
reuniões e fazer as ações dentro do campus, e aí ações que não ficassem 
exclusivamente no “rachar” os homens que a gente interpreta como machistas ou 
como estupradores. A gente ficou com muito medo de cair numa coisa que acontece 
muito que é o “disk-feminist”, tipo, do coletivo só existir, só ser reconhecido e só 
procurarem o coletivo quando há necessidade de escracho público de algum 
homem. A gente tentou fugir dessa lógica porque a nossa experiência fez mostrar 
que isso faz um esvaziamento físico, das meninas que vem e que não fica, e 
esvaziamento político também porque a gente não se fortalece enquanto mulher, a 
gente não se fortalece enquanto coletivo e gasta mais energia em apontar os 
machismos dos outros, que todos são machistas. (Paula) 
 
 Dessa forma, o coletivo prioriza a realização de reuniões fixas, semanais e ações 
pensadas politicamente e voltadas para as mulheres. As seguintes atividades já foram e são 
desenvolvidas pelo coletivo: encontros, saraus, cine-debate, atividades culturais, teatro com 
uma companhia de mulheres negras, rodas de conversa, acolhimento de mulheres da 
comunidade nas atividades, oficina de cores, entre outros. O “Coletivo Feminista Maria dos 
Pimentas” tem uma singularidade no sentido de receber e acolher mulheres e crianças da 
comunidade do entorno do campus. Elas relatam que, após a mudança do campus provisório 
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para o Pimentas, receberam mulheres do entorno da faculdade em reuniões, interessadas em 
fazer parte de um coletivo feministas, e alegaram que procuraram um coletivo na cidade, mas 
só encontraram o da Unifesp Guarulhos.  
 Os encontros fixos semanais que caracterizam as reuniões de organização e estudos do 
coletivo estão abertos à participação somente de mulheres, incluindo mulheres transexuais, 
porém nas atividades culturais os homens são bem-vindos, como por exemplo, nos saraus em 
que são convidados e livres para recitar poesias.  
Desde o final do primeiro semestre de 2016, há uma luta por mais abertura de acesso 
aos espaços do campus por crianças, seja para as alunas que têm filhas/os e necessitam de 
fraldário, bem como o direito de amamentar nas dependências da faculdade ou para que as 
crianças do entorno tenham espaços de atividades dentro da universidade, assim como o 
acesso à biblioteca. Logo abaixo serão apresentadas fotos de intervenções no pátio do campus 
reivindicando esses direitos e ações por parte da direção do campus. 
 Em continuidade a essas ideias, o coletivo contou que participaria, em 2016, na época 
da entrevista, de um edital do programa pró-cultura da Unifesp com a proposta de projeto para 
realizar um trabalho com as escolas públicas do entorno que consiste em trazer as/os 
estudantes à faculdade para assistir filmes com a temática de gênero e depois ir às escolas 
para promover debates e rodas de conversa com os temas do filme. 
Outra característica particular deste campus é que ele contém mais imagens e frases de 
ordem pichadas em suas paredes, inclusive nos banheiros femininos. Esses registros têm um 
cunho bastante político representando a luta pelo feminismo, o movimento negro, diferentes 
movimentos sociais e partidários.  
Os registros, por meio de fotos, dos discursos presentes nas paredes foram realizados 
em dois momentos, as primeiras fotos são do campus provisório21, da quadra de convivência e 
dos banheiros, de registros feitos pelas/os alunas/os entre 2014 e início de 2016, já as demais 
fotos são de meados de maio de 2016. No campus provisório havia discussões feministas nas 
paredes dos banheiros e também frases que expressam visões individuais sobre feminismo e 
relações LGBT; já nas paredes do espaço de convivência das/os alunas/os havia frases de 
ordem contra o patriarcado, capitalismo, estupro e sobre aborto, ou seja, abrangendo as 
questões políticas do feminismo. No campus Pimentas as intervenções foram realizadas no 
                                                          
21 A fim de finalizar as obras do prédio no Bairro dos Pimentas, em Guarulhos, um prédio no centro de 
Guarulhos foi alugado a fim de dar prosseguimento às atividades da instituição durante o período da construção. 
O campus provisório foi utilizado entre 2013 e 2015. Em 2016 aconteceu o retorno ao Bairro dos Pimentas, local 
definitivo do campus. 
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pátio externo e se referem a frases e palavras de ordem contra o machismo, referências ao uso 
do nome social e ao acesso de crianças ao campus.  
O movimento feminista não é singular, ele, na verdade, é plural e, dessa forma, há 
diversas vertentes políticas que representam grupos ideológicos diferentes. As duas alunas 
entrevistadas desse campus contaram que, após debates dentro do próprio coletivo, decidiram 
pela vertente interseccional, que interseciona raça e classe. Porém, nas fotos é possível 
observar que diferentes vertentes do feminismo estão presentes nas escritas e desenhos feitos 
pelas alunas do campus. Há críticas ao feminismo radical (chamadas pelo movimento de 
radfem), que se caracteriza por só aceitar no movimento mulheres com sexo biológico 
feminino, rechaçando as transexuais e travestis, como também há apologia a esta vertente. 
Esse fato mostra que pode haver divergências entre o coletivo do campus e algumas 
feministas isoladas do coletivo, por exemplo, já que é possível observar também que os 
escritos não apenas expressam pensamentos, mas incitam e registram diálogos entre as 
mulheres do campus nas portas e paredes dos banheiros. 
Veremos a seguir muitas fotos de escritas e pichações nas paredes dos banheiros, fato 
que é exclusivo deste campus, tanto no provisório quanto no Pimentas. Esses registros estão 
dentro das cabines individuais dos banheiros femininos22, o que aparentemente parece ser uma 
circunstância comum, porém apresenta seus significados. Segundo Preciado (2012), a partir 
do século XX os banheiros, feminino e masculino, são assim divididos e generificados a 
serviço de um sistema capitalístico de inspeção de gêneros, gerando o controle público da 
feminilidade e da masculinidade heterossexual. Assim, nos banheiros femininos são dispostas 
pequenas cabines privativas e nos masculinos mictórios públicos em que os homens urinam 
de pé.  Para ela, “a arquitetura constrói novas barreiras quase naturais respondendo a uma 
diferença essencial de funções entre homens e mulheres [...] funciona como uma verdadeira 
prótese do gênero que produz e fixa as diferenças entre tais funções biológicas”, ou seja, o 
mictório masculino “cresce desde a parede e se ajusta ao corpo, atua como uma prótese da 
masculinidade [...] mijar de pé publicamente é uma das performances construtivas da 
masculinidades heterossexual moderna”. Em seu lugar, o banheiro feminino reproduz o 
espaço doméstico e privativo, porém dentro do espaço público. Essa arquitetura e as normas 
impostas em cada um dos tipos de banheiro retratam as desigualdades e estereótipos de 
                                                          
22 Conforme o foco desta pesquisa, as fotografias e análises referem-se apenas aos banheiros femininos do 
campus Guarulhos. 
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gênero, isto é, às mulheres são reservados os espaços domésticos e privados e aos homens os 
espaços públicos: 
Não vamos aos banheiros para evacuar, senão para fazer nossas necessidades de 
gênero. Não vamos mijar, senão reafirmar os códigos da masculinidade e da 
feminilidade no espaço público, Por isso, escapar do regime de gênero dos banheiros 
públicos é desafiar a segregação sexual que a moderna arquitetura urinária nos 
impõe há mais ou menos dois séculos: público/privado, visível/invisível, 
decente/obsceno, homem/mulher, pênis/vagina, de-pé/sentado, ocupado/livre... 
(PRECIADO, 2012) 
 
Nesse sentido, podemos presumir que se os escritos/signos estão presentes nos 
banheiros femininos e apenas dentro das cabines reservadas porque essas alunas utilizam do 
ambiente privativo para se exporem, ao mesmo tempo que se utiliza do espaço privado para 
fazer o que provavelmente não se faria no espaço público, entendemos também que há nestes 
atos uma intenção, uma forma de subversão e uma contestação contra a realidade opressiva do 
feminino ao lhe ser imposto o espaço privado. Franciscon, Perina e Pizzi (2011, p. 230) ao 
estudarem as pichações em banheiros na Universidade Estadual de Campinas dizem que esses 
registros e textos têm características específicas como, por exemplo, poemas, debates 
políticos e “fóruns de discussão”. Segundo as autoras isso se dá “por conta de o banheiro 
público ser um espaço de intersecção entre os domínios do público e do privado, no sentido 
de que a pessoa se encontra sozinha em uma cabine, embora a cabine seja de uso público”, 
reafirmando o que conjecturamos acima. Isso porque dentro das cabines dos banheiros 
estamos colocadas/os em uma posição conflituosa. Retomando Preciado (2012), entre o 
público e privado e o visível e o invisível, neste caso, ao mesmo tempo em que estamos 
invisibilizadas/os para registrar qualquer coisa nas paredes impunemente, estamos 
visibilizando uma insatisfação, crença, divergência ou enfrentamento que nos acomete, no 
intuito de quebrar relações de poder que nos oprimem.   
A seguir apresentamos algumas fotos que retratam esses discursos registrados dentro 
dos banheiros femininos dos dois campi de Guarulhos, mas também fotos dos espaços 
públicos de convivência entre os estudantes, os quais apresentam dizeres e desenhos que 
representam crenças, valores, ideologias e políticas dessas/es estudantes. Ressaltamos que os 
locais estão especificados nas legendas das imagens. 
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Figura 9 - Banheiro campus provisório Guarulhos: “Transfóbica? Não, obrigada!” 
       
  Figura 10 - Banheiro campus provisório Guarulhos: 
   “Socialização feminina: resista a ela! radfem” 
 
Figura 11 - Banheiro campus provisório Guarulhos: “Uma coisa é criticar performance de gênero outra é 
se apoiar  em teoria que se diz radical para  naturalizar transfobia” 
           
Figura 12 - Banheiro campus provisório Guarulhos: “Morte aos machos sim” 
 
Figura 13 - Banheiro campus provisório Guarulhos: “Sapatona convicta” 
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        Figura 14 - Foto banheiro campus provisório Guarulhos:  
       “Vamos juntas irmãs! Fora da internet também!” 
         
Figura 15 - Banheiro campus provisório Guarulhos: Símbolo da 
Bissexualidade 
 
Figura 16 - Banheiro campus provisório Guarulhos: 
Vamos juntas!!!” 
 
 
Figura 17 - Banheiro campus provisório Guarulhos: “Acho esse ‘vamos juntas’ aqui da Unifesp só teoria 
chama pra ir junto e não espera azamiga!” RESPOSTA: “Vem comigo!” 
 
Figura 18 - Quadra campus provisório Guarulhos: “Empodere duas negras!” 
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Figura 19 - Quadra campus provisório Guarulhos:  
“Meu corpo não é seu objeto” 
     
Figura 20 - Quadra campus provisório Guarulhos: 
Símbolo representando paz e homossexualidade 
 
Figura 21 - Quadra campus provisório Guarulhos: 
“Despertar a força revolucionária da mulher!” 
 
Figura 22 - Quadra campus provisório Guarulhos: 
“Afrofeminismo” 
 
Figura 23 - Quadra campus provisório Guarulhos: “Raxa Macho” 
 
120 
 
Figura 24 - Quadra campus provisório Guarulhos:  
“Nem capitalismo, nem patriarcado” 
 
 
Figura 25 - Quadra campus provisório Guarulhos:  
“Maria Sapatão! Sua lesbofobia esmago nas rodas do meu caminhão” 
 
Figura 26 - Quadra campus provisório Guarulhos: 
 “Veterano não é dono de caloura” 
 
     
Figura 27 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: “Mulheres livres. Sejamos todos feministas” 
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Figura 28 - Pátio campus Pimentas Guarulhos:  
“Lugar de criança também é na universidade” 
     
Figura 29 - Pátio campus Pimentas Guarulhos:  
“Seguiremos em marcha até que todas sejamos 
livres” 
 
Figura 30 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: “Seu machismo é brochante!” 
 
Figura 31 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: “Lugar de criança é na universidade” 
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Figura 32 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: “Não à cultura do estupro” 
       
Figura 33 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: 
“Unifesp sem machismo, racismo e homofobia” 
 
Figura 34 - Pátio campus Pimentas Guarulhos: “Nome social é importa, Unifesp respeite!” 
 
Figura 35 - Pátio campus Pimentas Guarulhos:  
“Cadê os fraldários? Você come no banheiro? Amamentar onde quiser!” 
 
 
 
d) Osasco 
O coletivo feminista do campus Osasco recebe o nome de “EPPEN Feminista!”, em 
que EPPEN é a abreviação de “Escola Paulista de Política, Economia e Negócios”. Surgiu em 
oposição a uma chapa de eleições para o Diretório Acadêmico que possuía somente homens 
em sua composição.  
As ações políticas deste coletivo, conforme contado pelas entrevistadas, são 
organizadas, planejadas e compartilhadas por um aplicativo chamado de celular “Trello" e 
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utilizado para gerenciar tarefas. Uma característica única de organização, peculiar a este 
coletivo. Neste aplicativo constam as ações que já foram realizadas pelo coletivo na 
faculdade, assim como cartazes falando sobre questões simples do feminismo, palestras 
mensais, por exemplo, sobre os impactos da conjuntura política atual para as mulheres e 
violência contra a mulher, rodas de conversa sobre ginecologia, com o intuito de atrair 
mulheres que não são feministas ainda para o movimento, e ações que ainda estavam 
planejadas para acontecer, tais como promover um acampamento feminista e organizar cafés 
feministas.  
Neste campus havia alguns cartazes no saguão principal que foram fotografados pela 
pesquisadora. As/os estudantes participantes da entrevista disseram que há permissão da 
diretoria acadêmica para a colagem destes cartazes, porém apenas nas áreas em que não há 
pintura nas paredes. A maioria dos cartazes pede respeito às mulheres ou são convites para 
debates, porém também há bandeiras do movimento feminista e LGBT. Há um coletivo 
LGBT chamado “Coletivo LGBT Luana Barbosa dos Reis” em referência a uma mulher 
lésbica, negra que morreu sendo espancada pela polícia militar na porta de casa, do qual a 
entrevistada Priscila (OSP2) também é integrante e também um coletivo negro que recebe o 
nome de “EPPEN Preta”.  
Figura 36 - “Mulheres na universidade e na política. Dia 03/06 às 18h no auditório” 
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Figura 37 - “Não é Mi Mi Mi  
 É discriminação, é feminicídio, é misoginia  
Mais de 13,5 milhões de mulheres já sofreram algum tipo de agressão.  
E você ainda acha que luta é mimimi?” 
     
Figura 38 -“Meu nome não é: psiu, senhora, 
gostosa, bonitinha... eu não quero te falar meu 
nome, eu quero  andar na rua em paz!” 
 
Figura 39- “Quando uma se cala, todas gritam” 
   
Figura 40 - “Respeite as mana, as mina, as 
mona” 
Figura 41- “Machistas não passarão!” 
     
Figura 42- “Veterano não é dono de 
caloura. Por uma integração sem 
machismo” 
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e) São José dos Campos 
No momento da entrevista não havia ainda um coletivo feminista oficializado neste 
campus, sendo que as três alunas entrevistas eram integrantes do “Centro Acadêmico Ainda 
King” que promove atividades e reflexões voltadas para temáticas dos Direitos Humanos. 
Porém, já havia um projeto de criar um coletivo feminista no campus. Para isso elas criaram 
um grupo nas redes sociais, especificamente no Facebook e no Whatsapp, que contava com 
cerca de trezentas alunas, destinado a oportunizar às participantes a conversarem entre si, e 
falarem sobre problemas de dentro e fora da faculdade. A necessidade de formar um coletivo 
feminista surgiu, além da vontade de realizar ações feministas na universidade, também pelo 
fato das participantes pertencerem a um coletivo chamado Conectivo, e não terem espaço e 
voz para militar em nome do feminismo.  
Apesar do coletivo ainda existir apenas no mundo virtual, elas já estavam em contato 
com outros grupos feministas da Unifesp, e também diversas ações já tinham sido realizadas 
por elas através do Centro Acadêmico. Conforme relatado por Beatriz (SJP1), na semana do 
dia internacional das mulheres foram feitas exibições de filmes, colagem de cartazes 
espalhados pela faculdade com mensagens de empoderamento para as mulheres e registros de 
relatos de vida de funcionárias da faculdade e um piquenique feminista que contou com 
quinze participantes. 
Além dessas ações, elas também levantaram algumas discussões em relação aos 
valores que mulheres e homens pagam em festas da universidade promovidas geralmente pela 
Atlética. Ana (SJP2) conta que as mulheres pagam valores menores nas entradas, o que para 
elas compactua com a cultura do estupro, tendo em vista que a quantidade de mulheres na 
festa pode ser maior que a de homens, levando à ideia que há mais mulheres para os homens 
“pegarem”, porém, apesar da proposta feita por elas, a comissão organizadora da festa não 
aderiu.  
Seguem as ações fotografadas: cartazes de incentivo à autoestima feminina nos 
banheiros e corredores e também entrevistas realizadas com funcionárias valorizando a 
história pessoal dessas mulheres. 
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Figura 43 - “Comece uma revolução, pare de odiar o seu corpo” 
    
Figura 44 - Cartazes de incentivo à autoestima 
feminina 
 
 
Figura 45 - Relatos de mulheres 
       
Figura 46 - Relatos de mulheres 
 
 
f) São Paulo 
O “Coletivo Feminista Chicas Unifesp” surgiu a partir do interesse em se reunir alunas 
dos cursos de medicina, fonoaudiologia e enfermagem. Para tanto, elas se uniram e visitaram 
outros coletivos da Unifesp, da PUC (Pontifícia Universidade Católica) e USP (Universidade 
de São Paulo) para se inspirarem. 
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O coletivo feminista atua em parceria com o “Coletivo LGBT Chromatopia”, 
promovendo reuniões conjuntas e algumas atividades, apesar de haver divergências relativas 
às vertentes radical e interseccional dentro do coletivo feminista. As três alunas entrevistadas 
se declaram interseccionais e dizem ter muitas dificuldades com as radfem (feministas 
radicais), pois elas não aceitam mulheres transexuais no movimento e também relatam que o 
coletivo fica mais no plano das discussões e debates, promovendo poucas ações e 
intervenções no campus.  
Dentre as ações do coletivo feminista estão debates e rodas de conversas direcionadas 
apenas para mulheres e algumas abertas para homens. Conforme Raquel (SSP1), as reuniões 
deliberativas e os espaços de acolhimento são exclusivos para mulheres, considerando que 
dessa forma elas se sentem mais livres para fazer relatos de assédios e violências ou deliberar 
denúncias e ações. Outra ação que o coletivo tentou realizar, conforme contado também pela 
aluna Raquel, foi uma parceria com o NAE para criar um canal de denúncia anônima para 
alunas que sofressem violência ou assédio na faculdade, porém ela alega não ter tido muita 
abertura por parte do órgão do campus. 
Essa parceria bem sólida e atuante entre os coletivos feminista e LGBT é uma 
característica singular deste campus. Juntos, eles já promoveram rodas de conversa sobre 
homossexualidade, heteronormatividade, transexualidade, prostituição e saúde. Patrícia, que é 
nova nos coletivos, fala sobre essa parceria: 
SPP3: A gente, tanto o coletivo LGBT, quanto o Chicas, geralmente quando tem 
roda de conversa, um ajuda o outro. E aí quando o assunto é mais pra foro de 
LGBT, aí quem fica como cabeceira pra organizar o evento, é o LGBT e quando é 
mais feminista, é mais as Chicas que organizam, mas os dois se ajudam e tem 
bastante roda de conversa, as meninas estão vendo já, e os meninos também, estão 
vendo para fazer uma roda sobre gênero e orientação, que vai ser tipo um mini 
curso mais comprido, né? Porque é uma questão muito complexa e não dá pra ser 
abordada só em uma palestra. O que vejo é bastante movimentação dos dois 
coletivos, porque eu sou nova no coletivo, mas os dois coletivos se mobilizam 
bastante, convidam todo mundo, a gente divulga, coloca no face, faz evento, passa 
em algumas salas que o professor autoriza. 
 
 Outra ação importante e significativa promovida em parceria entre os dois coletivos é 
o acompanhamento em festas. Sempre que há festas promovidas pela Atlética da faculdade, 
algumas/alguns integrantes dos dois coletivos vão para observar, proteger e intervir em casos 
de assédio ou violência, a fim evitar que haja esse tipo de situação que elas dizem ser tão 
comum nas festas deste campus. 
SPP3: [...] a questão de festa é muito forte aqui em São Paulo, é um problema muito 
grave ainda que a gente tem. Os dois coletivos ainda estão procurando uma forma 
de diminuir isso. O que a gente percebeu é que quando a gente tá presente na festa, 
e a gente vai identificado, então não é uma coisa que ninguém sabe o que a gente tá 
fazendo. Geralmente um representante de cada coletivo vai falar com a comissão da 
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festa e pergunta “podemos ir?”, vocês podem ir ou vocês não podem ir... Tem uma 
resistência, mas aí a gente vai na festa e fica meio de olho, mas não vai tão em 
massa quanto quando a gente é autorizado. Paga normal, vai normal, mas a gente 
fica com essa função de vigiar a ordem das coisas. (Patricia) 
 
O campus São Paulo tem poucos cartazes dos movimentos feminista e LGBT 
espalhados pela universidade, pois, segundo as entrevistadas, os coletivos colam cartazes nas 
paredes, porém a diretoria acadêmica retira alegando que tais cartazes estragam a pintura. As 
alunas também contaram não ter o hábito de escrever nas paredes ou colar muitos cartazes 
porque sabem que outras mulheres, funcionárias da limpeza, terão que limpar e retirar. Os 
poucos cartazes espalhados pelo campus falam da luta política feminista e LGBT. 
Figura 47 - “O gênero nos une. As classes nos dividem” 
 
Figura 48 - “Cadê nossa autonomia?” 
    
Figura 49 - “Você já deixou de fazer o que por ser 
mulher?” 
 
Figura 50- “Coletivo Chicas” 
  
Figura 51- Símbolo da transexualidade 
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Vimos aqui todas as particularidades de cada um dos coletivos feministas dos campi 
da Unifesp, sendo possível perceber que cada um deles construiu, e está construindo, uma 
história particular conforme as necessidades e realidades do seu campus. Ainda assim, é certo 
que há questões e ações comuns a todos os coletivos, por exemplo, as reuniões periódicas, 
semanais ou quinzenais, a utilização das redes e mídias sociais para comunicação, 
organização, divulgação e militância dos coletivos e a auto identificação com alguma, ou 
algumas, vertentes ideológicas ou teóricas do feminismo. A expressão “vertente do 
feminismo” representa uma determinada forma, perspectiva de ver, entender e lutar pelo 
feminismo ou uma parcela do movimento que defende seus interesses, necessidades ou pontos 
de vista. As vertentes podem ser pautadas em uma teoria acadêmica ou representar um tipo de 
opressão específico para um determinado grupo de mulheres, por exemplo. Dessa forma, elas 
vão representar não apenas um tipo particular de opressão e interesses, mas também a maneira 
como o grupo representado vai combatê-las ou lutar. 
Conforme vimos no capítulo 1, o feminismo se tornou “feminismos” a partir dos 
movimentos da segunda onda que começaram a representar diferentes lutas para múltiplos 
grupos de mulheres, pelo fato de haver divergências de posicionamento políticos e teóricos 
dentro do próprio movimento. Assim cada vertente do feminismo se pauta por ideologias 
políticas diferentes. Logo, cada uma delas representa uma luta ideológica própria, contudo há 
também demandas comuns entre essas correntes feministas. A partir daí o feminismo passa a 
superar a imagem única da mulher branca e burguesa para se ramificar e representar também 
as mulheres lésbicas, negras, pobres, transexuais e grupos LGBT. A diversidade de vertentes 
pode ser notada com clareza nas vozes das alunas entrevistadas.  
Atualmente, há cinco principais e mais comuns vertentes no Brasil que estão muito 
presentes nas redes sociais. São elas: o feminismo Liberal, o Marxista ou Socialista, o 
Radical, o Negro e o Interseccional; todavia podemos encontrar inúmeras vertentes e 
associações entre elas. Aqui vamos abordar apenas as vertentes Radical e Interseccional, 
articulando-as com a Teoria Queer, tendo em vista que foram as citadas pelas alunas 
entrevistadas. 
Os campi de Osasco, São José dos Campos e Diadema não revelam uma vertente 
específica para representar os coletivos, talvez São José dos Campos não possuísse essa 
definição no momento das entrevistas, tendo em vista o fato do coletivo ainda não estar 
estruturado. Osasco possui três coletivos distintos e que parecem não ter parcerias sólidas 
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entre eles, que são os coletivos Feminista, Negro e LGBT. Se considerarmos que cada um 
representa sua luta, nos aparenta que há ainda uma certa dúvida e indefinição no sentido de 
representar uma vertente específica. Já, a aluna Luiza, de Diadema, conta existirem diferentes 
vertentes em um mesmo coletivo e até na parceria com o coletivo LGBT, que se denomina 
Queer. Ela diz que essas diferentes vertentes convivem em harmonia e respeito dentro dos 
coletivos: 
DIP2: A gente têm mulheres e correntes feministas diferentes também, dentro do 
coletivo, né. Tem gente que estudou mais o feminismo radical, gente que estudou 
mais o interseccional, do movimento preto, as feministas negras, assim, e isso é bem 
legal que dentro do coletivo a gente conseguiu aqui na UNIFESP construir espaço 
que a gente coloca as coisas com as quais a gente concorda, e a gente se une por 
isso, por isso que existe o coletivo. Pontos um pouquinho fora da curva do que a 
gente constrói aqui  são muito bem vindos pra discussão, e tal, mas a maioria, se 
todas não concordarem com certa postura, a gente não vai agir, é assim que 
funciona.  
A maior dificuldade, no que se refere aos conflitos de vertentes, está no 
campus São Paulo onde há divergências ideológicas e práticas entre as militantes 
entrevistadas, e as feministas que se declaram como radicais. Essa questão é um 
obstáculo para algumas ações, porém ao mesmo tempo isso é contraditório, pois este é 
o campus que apresenta uma parceira mais sólida e positiva entre os coletivos 
feministas e LGBT. Isso provavelmente se dá pelas polaridades entre as feministas 
radicais e o restante do grupo. Vejamos: 
SPP1: Rola bastante debate, eu sinto, a gente debate bastante questões de gênero, 
tanto que, por exemplo, tem bastante meninas radicais, feministas radicais, e 
feminismo radical geralmente não aceita transexual e quando eu ajudei a fundar, 
um dos nossos... como o outro coletivo tinha acabado por divergências ideológicas, 
a gente definiu que homens iam participar de formações pontuais e que as 
transexuais são nossas irmãs, e se você discorda disso não entre no coletivo, crie 
outro, porque o anterior tinha acabado por algumas divergências nesse sentido. Só 
que aí começou a entrar bastante meninas radicais e elas começaram a querer 
mudar as regras, por isso que eu dei uma afastada. (Raquel) 
SPP2: Então, só tem uma trans. Uma trans. E a trans não tá no coletivo feminista, 
só tá no LGBT... porque tem muita RAD, é uma coisa que é assim, incomoda às 
vezes porque elas são bem misandricas... [...]  Tem bastante RAD e elas são assim, 
extremas e tem até misandrica assim, então às vezes é até difícil de lidar, é um 
pouco irritante sabe? Porque é um pouco complicado assim... tudo bem que existem 
algumas situações que fazem a gente ter nojo de homem e que fazem a gente ter uma 
dificuldade muito grande de lidar com eles, mas se a gente quer que o feminismo 
ocupe todos os espaços possíveis a gente precisa que estejamos próximos deles, 
sabe? e elas querem que eles morram assim... e é muito difícil... porque eu mesma, é 
uma opinião pessoal, quando eu vejo uma das meninas do coletivo falando “que 
ódio, eu queria que ele morresse”, “eu queria ter uma arma pra matar ele naquele 
momento”, eu falo, mas gente não é isso que a gente quer, não é a extinção deles, 
não é esse o objetivo, eu quero equidade com eles. [...] é difícil de lidar com as 
RAD, porque não é uma opinião aberta, né? é uma opinião rígida. Porque eu sou 
feminista interseccional e eu acho que é a melhor vertente, porque você inclui as 
pessoas, porque uma coisa que eu tenho muita dificuldade em lidar é o fato do 
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movimento feminista ser muito fragmentado, porque tem a vertente tal, tem a 
vertente tal, tem a vertente tal e aí a gente vai se excluindo. (Lorena) 
Nestes dois excertos é possível observar a angústia dessas alunas na relação com 
mulheres que militam pela vertente radical. O Feminismo Radical, segundo Rowland e Klein 
(1997), pauta sua teoria na análise política das opressões das mulheres e nas estratégias para 
extingui-las, e creem que o sexismo e o patriarcado são a raiz dessas opressões, por isso 
querem eliminá-los. Os autores indicam onze princípios gerais que definem o feminismo 
radical: 1) As mulheres, como um grupo socialmente construído, são oprimidas pelos homens 
que também formam um grupo social; 2) O patriarcado é a estrutura opressiva que sustenta a 
dominação masculina; 3) O feminismo radical desvela a dominação masculina exercida nas 
vidas pública e privadas das mulheres; 4) Ele é criado por mulheres para mulheres; 5) 
Revolucionar as estruturas sociais e eliminar o patriarcado; 6) A construção social de mulher 
e homem não é natural, mas sim foi construída; 7) Luta para que as mulheres tenham direito 
de ser autônomas; 8) Ter o princípio de que as mulheres são uma classe social baseada no 
sexo; 9) As mulheres são uma classe política oprimida; 10) O sistema pelo qual os homens 
oprimem as mulheres é denominado patriarcado; 11) É o poder e não a diferença que 
determina as relações entre homens e mulheres. 
Dentre as falas das entrevistadas é possível perceber alguns desses princípios 
imbricados nas práticas das radfem, assim como os princípios 4 e 8, que definem que o 
feminismo é um movimento de mulheres para mulheres e que ser mulher é uma determinação 
baseada no sexo, o que pode dar margem para uma interpretação transfóbica23 e misândrica24 
ligadas a essa corrente. Para os autores, o feminismo, no geral, marginaliza o feminismo 
radical, pois retira os homens como os principais protagonistas do patriarcado, para atacar 
outras estruturas, porém não podemos generalizar essa vertente como transfóbica ou 
misândrica. É possível que haja diferentes e diversas interpretações desde a raiz do feminismo 
radical. Os conceitos e princípios que o definem têm grande relevância e contribuição para o 
movimento, assim como o patriarcado com um sistema de opressão às mulheres. 
Conforme Marília, do campus Baixada Santista, o “Coletivo de Mulheres Toda Todas” 
não possui uma vertente que represente o coletivo como um todo:  
BSP2: [...] a gente não quer que seja uma coisa fechada, entendeu, tanto que a 
gente não se denomina é... feminista interseccional, feminista radical, feminista 
materialista, a gente não se identifica com nenhuma vertente feminista, enquanto 
coletivo, cada um tem as suas opiniões e tal, mas as gente tentou não ser muito 
partidária pra não se fechar, pra gente construir juntas, ideais juntas dentro do... 
então a gente com consenso... como um consenso se declarou coletivo de mulheres. 
                                                          
23 Transfobia: atitudes ou sentimentos negativos em relação às pessoas travestis, transexuais e transgêneros. 
24 Misandria: aversão ao sexo masculino. 
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No entanto, a aluna Carolina (BSP1) se declara como interseccional, assim como o 
“Coletivo Feminista Maria dos Pimentas”, em Guarulhos e a aluna Lorena (SPP2), estudante 
de fonoaudiologia no campus São Paulo. Dessa forma, a vertente que esteve presente nas falas 
das alunas que se autodeclararam foi a interseccional. A definição dessa vertente, citada por 
estas alunas, é a de que ela intersecciona raça, classe e gênero, porém ela vai um pouco além, 
pois da mesma forma que a categoria de gênero cria o homem universal como o gênero 
dominante, com o feminismo da segunda onda acaba-se criando a ideia também de uma 
categoria universal para as mulheres, no entanto “ser mulher” não é uma questão única, 
porque não há apenas um tipo de opressão às mulheres e principalmente de gênero e nem um 
só tipo de mulher, e nesse sentido é possível pensar que há diferentes possibilidades de lutas 
contra as diversas opressões de gêneros existentes, seja para as mulheres brancas, negras, de 
classe média, periférica, transgênero, indígenas ou com deficiência, por exemplo. 
Conseguimos observar estas características nas falas das alunas de Guarulhos: 
GRP1: eu estou dentro do Maria dos Pimentas, porque eu acredito na 
interseccionalidade como pauta prioritária quando se discute feminismo. Em traçar 
o feminismo com base na intersecção de raça, classe e gênero. E dentro de gênero 
também trazer a questão das minorias, né, políticas homossexuais e do movimento 
LGBT. Eu acredito na interseccionalidade dessa maneira. (Paula) 
GRP2: Então, a gente debate muito a questão de gênero. Aí, tipo, debatendo isso, 
construindo o coletivo a gente foi pensando em que linha a gente vai seguir de 
feminismo, né, aí a gente pensou o que mais se encaixa é feminismo interseccional, 
que intersecciona gênero, raça e classe. (Carla) 
 
 O conceito de interseccionalidade foi criado pela professora de direito Kimberlé 
Crenshaw em 198925 e consiste na visão de que as opressões sofridas pelas mulheres 
apresentam aspectos e formatos em múltiplos e diferentes graus e intensidades interligando 
diferentes padrões culturais de opressão, sendo que estas podem ser assimétricas e 
discrepantes. Isso porque o feminismo da segunda onda, representado em sua maioria por 
mulheres brancas e da burguesia, não representava as mulheres negras e as sujeições e 
violências vividas por elas, gerando rupturas no movimento feminista e suas representações 
políticas.  
                                                          
25 Fonte: Geledés: Instituto da Mulher Negra. Acessado em 13/07/2017:  
<https://www.geledes.org.br/kimberle-crenshaw-sobre-intersecionalidade-eu-queria-criar-uma-metafora-
cotidiana-que-qualquer-pessoa-pudesse-usar/#gs.crUrbu4> 
<https://www.geledes.org.br/feminismo-intersecional-que-diabos-e-isso-e-porque-voce-deveria-se-
preocupar/?gclid=CjwKEAjwtJzLBRC7z43vr63nr3wSJABjJDgJryJ31VtNvUrYLKC0gcYG1uikwyD1jrl4IS1hb
vpLXBoCt8Tw_wcB#gs.nV414ko>  
<https://www.geledes.org.br/o-feminismo-no-brasil-um-papo-com-djamila-ribeiro/#gs.E1OQ88o> 
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Assim, a proposta interseccional do feminismo é olhar para as diferentes formas de 
opressões de forma transversal ou, como o nome diz, interseccional, observando “um ponto 
maior de convergência entre ambas” e negando a “hierarquização das formas de opressão”. 
Neste ponto podemos problematizar essa vertente feminista como “uma das formas de 
combater as opressões múltiplas e imbricadas” ou como um “instrumento de luta política” 
pensando as dominações das “mulheres” em todas as suas formas possíveis (HIRATA, 2014). 
As alunas mostram ter essa consciência ao problematizar as questões de raça e classe, 
assim como a Paula, de Guarulhos e a Luiza, de Diadema: 
GRP1: Eu acho que a luta das mulheres é uma luta que é autônoma, você não tem 
como verticalizar, porque se você verticalizar sem entender as outras amarras do 
que é ser mulher nessa sociedade que a gente tá hoje, você vai acabar alimentando 
outras dominações que não só a de gênero, outros conflitos que não são de gênero. 
Como conflito racial, como conflito de classe que também estão presentes dentro da 
universidade e é muito latente.  
DIP2: [...] não posso nunca desvincular da minha cor, porque eu sou negra da pele 
um pouco mais clara, e aí por conta disso na sociedade eu sou a morena, da cor do 
pecado, a qualquer coisa… e hiper sexualizada…. Sabe, a minha imagem? E eu 
também sou uma mulher periférica, a classe também importa muito, a gente sabe 
disso, o meu universo de acesso é outro do que uma pessoa que tem muita grana, e 
acesso a outro tipo de informação, ambientes e tal, e essa vivência é justamente por 
que a gente está numa condição de vulnerabilidade social. 
Possivelmente, o que atrai essas alunas para a vertente interseccional do feminismo 
seja a diversidade de representações imbricadas nesse movimento, tendo em vista que ele 
abarca não apenas as mulheres brancas, cisgêneras e de uma classe econômica específica, mas 
trata das opressões vividas por diferentes realidades para além das questões de gênero, 
compreendendo as mulheres negras, pobres, deficientes ou transgêneras sem, ao mesmo 
tempo, criar classificações elegendo quais violências são mais ou menos opressoras. É o que 
podemos observar nas próximas falas e discursos, porém, ao mesmo tempo, podemos 
questionar se ainda aqui não estaríamos criando pré-identidades para a categoria de 
“mulheres” e, conforme Butler (2015), deixando de abranger algumas identidades que estejam 
fora dos padrões colocados como “interseccionais”.   
Esse entendimento da intersecção entre classe e raça é perceptível também quando elas 
analisam essas diferenças no corpo docente. Em Diadema, as duas alunas entrevistadas dizem 
que a maioria do quadro de professores é homem e todos brancos e heterossexuais, não há 
professoras negras e as mulheres negras trabalham na área da limpeza do campus. Luiza 
(DIP2), afirma: 
DIP2: [...] não há uma professora mulher preta, mas faxineiras tem várias mulheres 
negras, professoras não tem uma, professores negros, a gente tem dois, ambos do 
exterior, não são nem brasileiros também, que a gente também sabe onde estão os 
negros nesse país, né, onde está a população marginalizada, enfim, e isso é 
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realmente importante pra discutir se as condições são realmente iguais, por que 
existe um discurso de falar que, né, você se esforça, vai atrás, e é mérito seu e etc. é 
mentira, se assim fosse a gente não estaria aqui discutindo, nem precisava de 
coletivo. 
Nesse mesmo sentido, Carla, que cursa filosofia em Guarulhos, diz que as alunas 
negras não se sentem representadas na universidade porque não há professoras/es negras/os 
no curso, bem como a grande maioria das/os colegas são brancos. Para ela, a permanência 
dessas alunas na universidade se dá por conta da resistência e luta. O mesmo ocorre em 
Osasco, em que a aluna Priscila (OSP2), desde 2011, quando ingressou na faculdade, nunca 
teve aulas com uma professora negra. Para Paula (GRP1), enquanto as mulheres negras não 
estiverem na universidade, não haverá interesse em falar sobre essas questões, porém ela 
finaliza dizendo que esse quadro vem mudando nos últimos dez ou quinze anos com a entrada 
das cotas. 
Assim, nos campi Baixada Santista, Guarulhos e Osasco há coletivos ou núcleos 
estritamente ligados ao movimento negro que se articulam com os coletivos feministas. Em 
Guarulhos e na Baixada Santista os coletivos se preocupam em não coincidir as datas e 
horários das reuniões para não atrapalhar a organização dos coletivos de mulheres negras, 
considerando também que há mulheres que participam dos dois. Porém, a aluna Marília 
(BSP2), da Baixada Santista, diz que há poucas integrantes negras no “Coletivo de Mulheres 
Toda Todas”.  
 Aqui podemos retomar a ideia e o sentido de coalizão de Butler (2015), porém em viés 
diferente da abordagem de Diadema no item b do 3.3.3 (Ação Política, Subversão e Lutas), 
tendo em vista que em Guarulhos, Osasco e na Baixada Santista, apesar de haver uma 
preocupação dos coletivos feministas em não atrapalhar as reuniões dos grupos e coletivos 
negros da universidade, não há uma aliança entre eles e nem mesmo uma preocupação em 
promover uma coalizão mais aberta. No coletivo de Guarulhos, especificamente, há uma 
preocupação com as questões étnico-raciais, tendo em vista que ele se declara interseccional, 
como já vimos anteriormente, porém podemos questionar em que medida já não há uma 
predeterminação identitária, que estabelece discursivamente quem são os grupos 
representados. Se em Diadema há uma preocupação em utilizar o sinal de “+” para abarcar 
identidades que estejam fora de sua abrangência, nestes casos vemos um diálogo ínfimo entre 
os movimentos feminista e negro, tanto que a fala da aluna Marília (BSP2) é real, 
considerando que apenas três alunas, das quatorze entrevistadas, são negras. Se a 
problematização de Butler (2015) sobre as coalizões são realizadas no sentido de como elas se 
dão e em que se pautam, aqui não presumimos ser possível nem considerar que há coalizões 
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entre os movimentos feministas e negros, uma vez que ainda que essas identidades sejam 
previamente fixadas.  Não há uma aliança com objetivos comuns entre eles. 
 
3.3.4. Feminismo e Tecnologia 
Em todas as entrevistas é evidente que as tecnologias estão presentes nos ambientes 
universitários e nas interações entre as/os alunas/os. Segundo Lévy (1994), o espaço que ele 
chama de cibernético é o terreno onde a humanidade está funcionando, e ele proporciona 
ferramentas de comunicação para além das mídias clássicas, ou seja, televisão, rádio e mídia 
impressa, por exemplo, oferecendo uma capacidade interativa e de plasticidade que 
possibilitam uma metamorfose imediata. Trata-se de uma interação de todos para todos ou o 
que ele chama de “inteligência coletiva”. Porém, o que vemos atualmente é que a propagação 
da internet e das novas tecnologias, assim como telefonia móvel, mudou a forma como as 
pessoas vivenciam suas experiências sociais. É o que diz o “Dossiê Violência Contra as 
Mulheres” publicado pela agência Patrícia Galvão26.  
Conforme o dossiê, a internet possibilitou e facilitou a comunicação entre as pessoas 
por meio das redes sociais e da instantaneidade com que trocamos mensagens de voz, texto, 
imagens, fotografias e vídeos, o que apesar de criar uma rede de trocas de informações e 
conhecimentos, também se tornou um espaço de violências e assédios, e entre tantos tipos de 
violências praticadas virtualmente e muitas vezes anonimamente, estão as violências de 
gênero. Trata-se de uma representação virtual do mundo real.  Quando falamos de relações de 
gênero três formas de utilização das tecnologias, mídias e principalmente redes sociais 
aparecem reiteradamente no cotidiano estudantil. A primeira forma é que as redes e mídias 
sociais são utilizadas pelas alunas para se informarem e conhecerem o feminismo; a segunda, 
as redes sociais e internet, é utilizada como meio para assédios, ofensas e denúncias, e a 
terceira e última é para organização e comunicação dos coletivos feministas.  
Ferreira (2013, p. 34) chama o ativismo das mulheres na internet como “web-
militância” feminista, o que veremos está muito presente nas falas das alunas dos coletivos. 
Vejamos: 
A internet, especialmente as redes sociais, possibilitou uma forma mais rápida e 
dinâmica de intercâmbio de ideias entre diferentes concepções de feminismos e, 
principalmente, se consolidou como um veículo de diálogo com amplos setores da 
sociedade sobre as diversas pautas dos feminismos contemporâneos. Desse modo, é 
                                                          
26 Dossiê Violência Contra as Mulheres: Violência de Gênero na Internet 
<http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/violencias/violencia-de-genero-na-internet/> .  Acessado em 
06/07/2017. 
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bastante pertinente pensar de que forma a chamada “Web-militância” feminista 
pode, a partir da organização das marchas das vadias no Brasil, incitar diversificados 
debates sobre as mulheres, gênero, sexualidade e cultura. Assim, para pensar essas 
questões, foi de grande importância perceber a diversidade da produção possibilitada 
pelas mídias virtuais e de que modo estas viabilizaram a produção de publicações 
alternativas sobre feminismo. 
 
As questões relativas às violências também estão presentes nos discursos das 
entrevistadas e são as condições mais preocupantes, pois são cometidas muitas vezes 
anonimamente e revelam expectativas e julgamentos sociais sobre o comportamento 
feminino, assim como citado pela agência Patrícia Galvão:27 
As violências de gênero na internet não estão descoladas do ‘mundo real’. Também 
estão calcadas no desrespeito em relação às decisões das mulheres e em expectativas 
sobre o que seria um “comportamento feminino adequado”, os espaços virtuais 
reproduzem discriminações construídas socialmente e podem ser componentes para 
reforçar violências contra as mulheres como a violência sexual.  
 
Veremos a seguir, detalhadamente, os relatos das alunas contando como as redes 
sociais podem auxiliar na interação e conhecimento sobre o feminismo e ao mesmo tempo, ser 
uma via fácil para que elas sofram agressões psicológicas, simbólicas e assédios sexuais. 
Assim, algumas alunas declaram utilizar a internet, especialmente redes sociais como 
o Facebook e blogs, para conhecer mais sobre o feminismo, suas vertentes e lutas. Dois 
relatos, um de Osasco e outro de São Paulo, ilustram bem essa forma de utilização da internet: 
OSP2: [...] resumidamente eu acompanho muito online... não por mídia tradicional, 
eu sigo muitas militantes feminista no Facebook e todas as mídias sociais que eu 
participo eu procuro seguir meninas militantes e eu tento seguir pessoas diferentes 
de mim, porque a visão feminista branca, classe média, LGBT, eu já tenho, então eu 
procuro seguir muito feministas do movimento negro, muitas meninas do movimento 
trans e também muitas meninas do movimento pró-prostituição pra ouvir o que as 
próprias tem a dizer, né? Então eu tento seguir pessoas com visões que não são as 
minhas. (Priscila) 
SPP1: As meninas pegam bastante textos de pessoas atuais, como blogueiras, 
porque é um pouco mais acessível. Como aqui é um campus da área de saúde, as 
pessoas não têm tanto interesse de aprofundar tanto. Então elas têm (a maioria das 
meninas) necessidade mais imediata e superficial, problemas que enfrentamos aqui, 
não essa vontade de aprofundar. Então a maioria dos textos costumam ser agora, 
mais de blogueira, que as meninas se sentem confortáveis de ler... (Raquel) 
 
 Assim como a Priscila (OSP2), as alunas Marília (BSP2), Fabiana (SJP3) e Lorena 
(SPP2) também se informam sobre o feminismo por grupos do Facebook ou com blogueiras 
feministas, porém Fabiana diz que, apesar de se informar por esses meios virtuais, ela 
considera que muitos são superficiais em suas abordagens sobre o feminismo. 
                                                          
27 Idem 25. 
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 Dentre os relatos sobre feminismo e tecnologia os que mais estiveram presentes foram 
a utilização da internet e redes sociais como meio para assédios e ofensas ou para denúncias 
de violências. A página do Facebook mais popular entre os coletivos feministas, que foi citada 
em quase todos os campi, é a “Segredos Unifesp”, na qual, como já explicamos anteriormente 
no item 4.2.1, é destinada a receber denúncias anônimas de assédios e violências. Porém, as 
páginas do Facebook dos coletivos feministas também são um meio muito comum de 
denúncias. Há também professores que assediam alunas por meio de mensagens privadas ou 
que compartilham textos e opiniões machistas e homofóbicas no Facebook, situações 
descritas pelas alunas de Diadema e Guarulhos, respectivamente. Além de professores, muitos 
alunos oprimem, ofendem, ameaçam e assediam as alunas pelo Facebook, assim como 
Priscila (OSP2) que foi ameaçada em uma discussão no grupo do campus Osasco e declara 
que abriu um processo contra o agressor no NAE, porém não há relatos de punições. Para 
Beatriz (SJP1), aluna de São José dos Campos, apesar do convívio parecer tranquilo nas 
relações do dia-a-dia da faculdade, no mundo virtual é bem diferente, pois as pessoas se 
sentem livres para dizer o que pensam quando estão por trás de seus celulares e 
computadores. 
SJP1: Olha, pra mim é uma coisa meio escondida, assim no convívio aqui todo dia 
é bem tranquilo, tomo mundo se respeita, ninguém fala nada é muito difícil 
acontecer coisas assim, pessoalmente aqui no campus, só que é meio velado, porque 
quando você joga esses debates você vê pessoas com ideologias muito fortes, 
machistas, você vê que tem pessoas que não respeitam os direitos das mulheres, vê 
pessoas que acreditam em coisas que denigrem a mulher, que fazem tipo exposição 
do corpo da mulher, que sexualizam a mulher. Quando aparece alguma 
intervenção, algum post no Facebook sobre isso é que essas pessoas se mostram e 
surgem as discussões. (Beatriz) 
 
 Por fim, uma forma muito positiva de utilização da internet e redes sociais é como 
meio de organização e comunicação entre as alunas dos coletivos. Whatsapp, Facebook e até 
aplicativos de organização de projetos para celulares são muito presentes no cotidiano dos 
coletivos. Em Diadema a página no Facebook do coletivo feminista teve tanta repercussão 
positiva que se expandiu para as ações dos movimentos sociais do campus que hoje se chama 
“Comunicação Estudantil Unifesp Diadema”.  
 Nesse sentido, os campi se diferenciam nas formas de comunicação e organização, 
tendo suas peculiaridades. Os campi Guarulhos e São Paulo utilizam as páginas e grupos do 
Facebook como canais de comunicação para divulgações de datas de reuniões e eventos 
promovidos pelos coletivos e também para agregar mais mulheres na luta feminista. Já o 
campus Osasco tem uma forma particular de se organizar reuniões, atividades, projetos 
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futuros e divisão de tarefas por meio do aplicativo de celular “Trello”, no qual tudo é 
compartilhado e alimentado pelas organizadoras do coletivo: 
OSP1: [...] ele é bem interessante, ele divide... ele é como se fosse um organizador. 
Ele divide todas as nossas pautas, o que a gente pretende fazer, os projetos pro 
futuro e quem pode organizar. Então ele vai dividindo assim, por exemplo, projeto 
A, tal pessoa pode organizar, projeto B, tá ainda em andamento, precisa fazer tais 
passos, quem pode realizar isso. E aí a gente vai meio que organizando lá, que se 
for pra organizar dentro do grupo do wattsapp, ou do facebook, fica muito confuso 
porque são muitas meninas, então lá fica uma coisa mais organizada. [...] São 
projetos, por exemplo, existe uma ideia de fazer um acampamento feminista, se a 
gente poderia utilizar o campus ou então projeto, tipo, aconteceu tal... teve um 
acontecimento dentro da universidade “como é que a gente responde a isso? Como 
é que o coletivo se posiciona?” ou então um... ah... por exemplo, uma resposta a um 
cartaz, ou a um outro grupo que violou as...ah... que ameaçou, que o coletivo 
feminista se sentiu violado em algum aspecto, como é que a gente responde a isso? 
É uma série de projetos, tem muita coisa interessante que acontece lá que tá sendo 
montada. (Daniela) 
  
 Além de Daniela, Priscila (OSP2) também contou sobre o aplicativo e disse que quem 
teve a ideia e criou os eventos foi ela, ressaltando que ele ajudou muito na organização e 
comunicação do coletivo. Em São José dos Campos, as três alunas entrevistadas fazem parte 
do Centro Acadêmico da faculdade, que tem uma característica muito voltada para lutas a 
favor dos Direitos Humanos, porém em 2016, quando elas foram entrevistadas, as três 
estavam criando um coletivo feminista que ainda estava funcionando apenas virtualmente; 
dessa forma ainda não haviam encontros presenciais e nem um nome para o coletivo. Porém, 
elas avaliam essa experiência, ainda somente virtual, como muito profícua, pois as possibilita 
ter contato com outras alunas que nunca haviam conversado antes ou a trocar experiências e 
vivências por meio também dos grupos em redes sociais. Fabiana fala com entusiasmo dessa 
experiência: 
SJP3: [...] eu estou aqui desde 2011 e é a primeira vez que eu estou tendo contato 
com meninas que sentavam do meu lado e eu não sabia absolutamente nada a 
respeito da vida delas. E elas estão desabafando e eu estou achando isso incrível 
por que fico “nossa! Já passei por essa situação e eu não soube resolver e ela 
soube!”. É uma troca de experiência que eu penso, finalmente está tendo essa união 
aqui dentro, coisa que nunca teve. (Fabiana) 
 
 A organização e comunicação pela internet e redes sociais é a mais popular nos 
coletivos, provavelmente por não ter a necessidade de estar presente em um horário e local 
previamente marcado, o que é possível de considerar, tendo em vista que tanto em São Paulo, 
quanto em Osasco há aproximadamente cinquenta alunas participantes e ativas nos grupos do 
Facebook e Whatsapp, porém a média de frequência nas reuniões presenciais é de apenas dez, 
bem como no grupo de Diadema que tem cerca de setenta alunas. 
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3.3.5. Relações na Universidade e Feminismo 
 
Neste item serão apresentadas as relações estabelecidas entre a universidade como um 
todo e os movimentos feministas, seja com a instituição ou com grupos representativos, assim 
como o NAE, professoras/es ou alunas/os, e também os entraves que se dão a partir dessas 
relações. Porém, essas relações não são caracterizadas apenas por entraves, há também 
indicadores positivos, assim como a sororidade28 entre as alunas e os impactos de políticas 
públicas de expansão no ingresso, não apenas das mulheres, mas também de outras minorias, 
assim como negras/os e LGBTs. Assim, abordaremos as relações nesses três aspectos, 
primeiro destacando como ocorre dentro da universidade com os diferentes atores, depois 
salientando as situações que promovem a sororidade e, por fim, evidenciando os impactos, 
citados pelas alunas, das políticas públicas de expansão na Unifesp. Assim, dividiremos esse 
item em três partes: a) Relações na Universidade; b) Sororidade; e c) Políticas Públicas. 
 
a) Relações na Universidade 
Ao abordar as relações da universidade com o feminismo, as falas das alunas 
entrevistadas mostram alguns pontos em comum, que são: a forma como as/os outras/os 
alunas/os veem o movimento feminista e as feministas; as relações de privilégio que os 
homens têm dentro do ambiente universitário; como se dá o convívio nas relações de gênero; 
e as relações com a universidade enquanto instituição. 
Parte significativa das alunas relata que a visão sobre as feministas perpassa por um 
imaginário coletivo representado pelo senso comum, que está muito relacionado com a falta 
de conhecimentos sobre o movimento. Esse fato influenciou a escolha do nome do coletivo da 
Baixada Santista, que não se denomina coletivo feminista, mas sim coletivo de mulheres, pois 
tanto Carolina quanto Marília dizem ter medo de afastar algumas pessoas que tiverem 
preconceitos com a palavra “feminismo”. Carolina relata que o coletivo teve boa aceitação 
com isso: 
BSP1: [...] algumas questões sociais são muito complicadas de serem debatidas e 
algumas das pessoas que já frequentaram o coletivo comentaram que se sentiram 
muito mais à vontade por ser um coletivo de mulheres e não um coletivo feminista. 
Apesar de que no fundo a gente tem umas premissas que são feministas, né? E é um 
coletivo feminista de todo modo, mas a gente não definiu a linha feminista... 
                                                          
28 A palavra sororidade é utilizada no vocabulário informal dos grupos feministas. Ela caracteriza a relação de 
irmandade, união, afeto ou amizade entre mulheres sob uma dimensão ética, política e prática do feminismo 
contemporâneo. 
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Marília afirma que feminismo é uma palavra que assusta, por desconhecimento. Em 
São José dos Campos, Fabiana também diz que há muitas alunas que também têm medo da 
palavra, pois remete ao radicalismo, e para Carolina (BSP2), existe um estereótipo de que 
feminista é o contrário de machista ou de mulheres que não gostam de homens e justifica “a 
gente tinha medo de colocar feminista e justamente espantar pessoas que poderiam estar 
somando com o movimento, e não só somando, mas que precisassem de alguma 
desconstrução em relação a gênero”. 
 As alunas Bruna e Luiza, de Diadema, e também, Ana, de São José dos Campos, 
afirmam que em seus campi há também rótulos do que é uma feminista, assim as alunas no 
movimento são classificadas como loucas, pessoas que veem machismo em tudo, como 
mulheres que não se depilam, não usam sutiãs, vadias, misândricas e desgostosas da vida.  
Outra questão importante nas relações estabelecidas dentro da universidade são os 
privilégios que os homens têm. Esses privilégios estão, por exemplo, na desqualificação 
intelectual, nas posições de falas e participações nas aulas, mesmo em cursos em que há 
majoritariamente mulheres, como os relacionados à saúde, que é o caso do curso de psicologia 
da Baixada Santista, onde quem se posiciona durante as aulas são predominantemente os 
homens, o que ocorre também nas Ciências Ambientas de Diadema: 
DIP2: [...]  tem esse privilégio refletido em todo lugar, e é um absurdo por que em 
número ciências ambientais tem muito mais mulher, mas muito mais mulher, e 
apesar do número, de ter mais mulheres e tal, no comportamento, no dia-a-dia, são 
eles que falam, até pra tirar dúvidas, né, e eu estou falando isso de uma forma 
construtiva. Até pra tirar dúvidas, quem se sente mais confortável pra falar na aula 
são eles, né, as mulheres estão numa posição social de submissas mesmo, isso, 
dentro da universidade vai ser assim por que reflete a sociedade inteira, quem tá 
aqui dentro é a sociedade, óbvio que vai ser igual. (Luiza) 
 Na residência da medicina, os alunos homens tem mais autoridade, espaço de fala e 
um favoritismo em algumas atividades relacionadas à tecnologia, assim como urologia, 
neurologia e anatomia, enquanto para mulheres as residências ligadas mais ao cuidado, à 
maternagem e à estética, assim como dermatologia e obstetrícia, conta Raquel (SPP1). Assim 
ocorre em outras instâncias da faculdade em que os homens são privilegiados na participação 
dos centros acadêmicos e movimentos sociais, como em Osasco onde há mais homens na 
liderança desses movimentos ou na comparação quantitativa entre professores e professoras 
em que, segundo Daniela (OSP1), o número de professores homens, brancos, cisgêneros e 
tradicionais é muito maior do que o de mulheres. Essa realidade é citada da mesma forma 
pelas alunas Priscila (OSP2) e Carla (GRP2).  
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 Em São José dos Campos elas consideram também que, por ser um campus ligado às 
tecnologias e exatas, incluindo engenharias que são tradicionalmente masculinas, há o 
pensamento de que o engenheiro, cientista ou pesquisador homem é melhor. Porém, não é 
uma situação exclusiva das áreas da saúde ou exatas, considerando que em Guarulhos há 
professores que desacreditam do potencial intelectual das alunas, visto que tanto Paula 
(GPR1) quanto Carla (GRP2) relatam situações dessa natureza: 
GRP1 [...] eles estão na situação em que eles tem o privilégio e muitos fazem 
questão de te colocar como submissa. Os professores quando você é uma aluna, 
mulher, e que às vezes eles observam que você tem conteúdo bibliográfico e 
conteúdo de conceitos e enfim, eles ainda assim desacreditam de você. Ás vezes 
você precisa ficar dando umas carteiradas pra falar “não, mas, essa ideia é 
minha”, “isso foi eu que disse, não foi outro aluno”, rola isso e com os colegas, às 
vezes a gente se surpreende também, por se tratar de um campus de humanas os 
homens que circulam entre os espaços estudantis tem muito esclarecimento, do que 
a gente entende como machismo, o que é machismo e quando estão sendo 
machistas. É claro que tem aqueles machismos  
GRP2: Uma amiga minha falou que o professor... um professor aqui da Unifesp... 
ela fazia um grupo de estudos com ele, né? E aí... e aí ela tinha pensado em mudar 
de curso, ir pra História, que ela era da Filosofia, não sei o quê, daí o professor 
virou pra ela e falou assim “ah, mas acho que você tem que ficar, porque você é 
uma mulher periférica, mas até que você consegue lê um texto filosófico”. Aí, tipo, 
ela ficou chocada, ela falou assim “ai professor, desculpa, eu vou embora, eu não 
vou mais fazer isso com você. 
O fato de homens terem privilégios nos espaços de fala da maioria dos campi mostra 
que esse é um problema recorrente. Butler (2015, p. 209) diz que falar é “um ato de poder, 
uma afirmação de soberania, porém, ao mesmo tempo em que a linguagem oferece o poder de 
legitimar a totalidade inclusiva das pessoas, ela também pode criar “uma hierarquia em que 
somente algumas pessoas são elegíveis para falar, e outras, em virtude de sua exclusão [..] não 
podem ‘falar’ sem desautorizar simultaneamente sua fala”. 
Esse pensamento de Butler reafirma e ratifica o desconforto relatado pelas alunas 
entrevistadas como, por exemplo, na Atlética de São José dos Campos onde as mulheres não 
têm voz, como ocorreu com uma das amigas de Ana (SJP2) que foi convidada a se retirar por 
problematizar os valores dos ingressos mais baratos para mulheres em festas organizadas por 
eles.  
Em Diadema a participação dos homens nas reuniões e atividades dos coletivos é 
ínfima. Apesar de algumas atividades dos coletivos serem abertas para os alunos, poucos são 
os que participam, conta Bruna (DIP1) e Luiza (DIP2), que afirmam que apenas os homens 
homossexuais e bissexuais apoiam e entendem o movimento. 
 Ao serem questionadas sobre o convívio dentro da universidade as alunas de todos os 
coletivos alegam que ele é aparentemente tranquilo, mas muitas vezes não é. Para as alunas da 
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Baixada Santista, a partir do momento em que se começa a falar de gênero, a tranquilidade 
acaba, pois há muita resistência em se falar, por exemplo, dos privilégios masculinos, tendo 
em vista que as relações de gênero são pouco trabalhadas. É o caso também de Osasco, onde 
elas alegam que o relacionamento pacífico se dá apenas no viés pessoal, pois quando se parte 
para o convívio de gênero coletivo a situação fica mais complicada, e isso se reflete, por 
exemplo, nas rodas de conversa abertas para todas/os da faculdade, promovidas pelos 
coletivos feministas e LGBT, do qual quem participa são apenas as mesmas pessoas dos 
próprios coletivos.  
 Em São José dos Campos a participante Beatriz (SJP1) diz que o convívio parece 
tranquilo, todo mundo se respeita, porém há um machismo velado, que surge, por exemplo, 
quando algum debate sobre gênero é levantado, em postagens nas redes sociais, escritos nas 
portas, nos assédios que ocorrem nas festas ou em problematizações na sala de aula. Para a 
aluna Luiza, de Diadema, há uma tranquilidade aparente: 
DIP2: [...] é uma tranquilidade meio falsa, por que as relações que acontecem aqui 
são ótimas, [...] então a maioria das meninas tem o comportamento esperado pelos 
caras, e o cara também pelas meninas, né, por que a gente define o que é ser homem 
e o que é ser mulher, então dentro dessa bolha de machismo reproduzido, aí as 
relações são tranquilas, se você não estiver vendo nada, denunciando nada, está 
tudo bem. 
Nessa lógica de definir o que é ser homem e o que é ser mulher está imbricado o que 
Butler (2015, p. 69-70) chama de “univocidade do sexo”, que determina o binarismo de sexo 
e gênero criando normas que regulam os “regimes de poder convergentes de opressão 
masculina e heterossexista” por meio de uma prática discursiva, criando performances sociais 
de gênero que determinam o que é ser masculino ou feminino: 
O fato de a realidade do gênero ser criada mediante performances sociais contínuas 
significa que as próprias noções de sexo essencial e de masculinidade ou 
feminilidade verdadeiras ou permanentes também são construídas, como parte da 
estratégia que oculta o caráter performativo do gênero e as possibilidades 
performativas de proliferação das configurações de gênero fora das estruturas 
restritivas da dominação masculinista e da heterossexualidade compulsória. Butler 
(2015, p. 244) 
 
 Assim, se há tensões nas relações de gênero entre alunas, professores e alunos, há 
também entre os movimentos e as instâncias da universidade enquanto instituição. Alguns 
relatos são feitos pelas alunas entrevistadas nesse sentido, principalmente em relação ao NAE 
que presta apoio às/aos estudantes. Muitas alunas declaram que este núcleo apresenta 
dificuldades em apurar e dar andamento às denúncias de casos de assédio ou violência de 
gênero, na maioria das vezes devido a questões burocráticas. A aluna Marília, da Baixada 
Santista, acredita ser necessário criar um órgão específico na universidade para atender casos 
143 
 
de abuso, tendo em vista que o NAE fica sobrecarregado com todas as demandas a ele 
atribuídas. Exemplificamos com a fala da aluna Raquel do campus São Paulo: 
SPP1: [...] o coletivo é novo, então a gente tá tentando... a gente falou com o NAE 
de fazermos algumas campanhas de saúde da mulher e tentar abrir um canal que 
fosse anônimo, porque as pessoas aqui são expostas, por exemplo, um residente que 
tem um nome forte aqui, que te estuprou, você não vai ter mais vivência aqui dentro 
se decidir denunciar. Então a gente tentou fazer, só que a faculdade não deu muita 
abertura pra isso, o NAE não deu muita abertura e a gente ficou também com medo 
de se responsabilizar por um canal de denúncia anônima, porque se você não põe 
um nome, você acaba se responsabilizando por aquilo que está sendo exposto e você 
não tem a pessoa. E aí é um negócio que a gente está em discussão, estamos 
procurando ver o que a gente tenta fazer, mas rola perseguição.  
 Em Osasco há também uma preocupação da aluna Daniela em relação às intervenções 
da universidade nos casos de violência que ela classifica como ínfimas. Da mesma maneira 
Priscila, do mesmo campus, declara que somente há apoio pela faculdade às falas das 
feministas em casos extremos. 
 Em continuidade a essas declarações das alunas é preciso ponderar também a atuação 
da universidade e do NAE, no sentido da investigação e ação diante dos casos de abuso e 
violência de gênero, tendo em vista que para uma definição melhor da omissão ou não seria 
necessário investigar também a outra parte, ou seja, a universidade e os núcleos de cada campi 
para entender quais são os possíveis entraves que limitam as intervenções da instituição e a 
tornam tão burocráticas. Surge então o questionamento: se esses casos, independente da 
gravidade, caracterizam-se como crimes ou violações passíveis de punições legais, então qual 
seria o papel da universidade nos encaminhamentos legais? Seria então necessário um núcleo, 
departamento ou órgão específico dentro da Unifesp que se direcionasse exclusivamente às 
denúncias, investigações e deliberações diante das violências de gênero, assim como as alunas 
de São Paulo propõem? É evidente que não temos essas respostas, porém essas indagações 
surgem como uma provocação no que se refere às relações de gênero e suas implicações nas 
vidas pessoais e acadêmicas das/dos alunas/os. 
 
b) Sororidade 
Há uma quantidade significativa em todos os campi de ações e atitudes que 
caracterizam sororidade entre as mulheres, principalmente advindas dos coletivos feministas. 
Vão desde espaços para discussões até caixinhas comunitárias nos banheiros com 
absorventes, preservativos e remédios para cólica, assim como ocorre nos campi Baixada 
Santista e São Paulo. 
A criação de espaços para discussão e denúncias, assim como a página do Facebook 
Segredos Unifesp ou pessoais dos coletivos, também intencionam promover um lugar de 
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compreensão e acolhimento para outras mulheres, e aí elas incluem também as mulheres 
transexuais, por exemplo, como ocorre no coletivo de mulheres da Baixada Santista ou de 
mulheres que não estudam na universidade, como ocorre em Guarulhos. Independente da sua 
natureza, todas são ações que promovem o empoderamento feminino, seja na troca de 
experiências e na descoberta de abusos, como relatam as alunas de Diadema e São Paulo, 
quanto quando deixam de pichar paredes para evitar que outras mulheres (profissionais da 
limpeza) tenham que apagar, sobrecarregando suas atividades. 
DIP2: [...] isso por que a gente estava se fortalecendo, né, as nossas atividades são 
atividades que discutiam o estupro, e de repente uma mulher que estava escutado ali 
nem sabia que tinha sido estuprada. [...] a pessoa às vezes descobre ali na hora o 
que aconteceu com ela, também, né, e rola um sentimento de empatia muito forte, 
por que só quem é mulher sabe o que uma mulher aguenta, só quem é mulher sabe o 
que a gente sofre, o que a gente tem que passar, e tal, e a gente foi se fortalecendo 
muito nesse sentido, de falar “Poxa, isso realmente aconteceu comigo”, sabe? [...] 
por isso é importante insistir dentro do coletivo ainda, sabe, que é pra 
emancipação, é para o empoderamento das mulheres… e tem funcionado, a gente tá 
feliz com resultados, vem pessoas, mulheres, procurando, assim, falando “Nossa, 
aqui tem um coletivo, quando que é, eu queria participar, como é que eu faço, que 
que tem que fazer?” é se organizar pra discutir, aprender, o coletivo pra fortalecer 
o indivíduo também, além de construir a coletividade. (Luiza) 
 Corroborando com a fala da aluna Luiza, é certo que essas atuações dos coletivos 
promovem não apenas sororidade, mas também empoderamento. Uma ação conjunta entre os 
coletivos feminista e LGBT, exercida pelos coletivos de Diadema e São Paulo, são as 
comissões de segurança em festas, que se caracterizam por pessoas dos dois coletivos que vão 
às festas promovidas pelas Atléticas da faculdade, e que apresentam um índice grande de 
abusos e violências de gênero, principalmente contra as mulheres, para supervisionar e 
observar se estão ocorrendo problemas nesse sentido, assim como drogas em bebidas e 
assédio com mulheres alcoolizadas. Em Diadema as/os integrantes da comissão levam apitos 
para chamar a atenção quando ocorre esse tipo de problema e em São Paulo as pessoas se 
comprometem a apenas acompanhar as movimentações e intervir quando necessário. 
Vejamos: 
DIP2: a gente precisou estruturar comissões de segurança pra ir na festa só ficar 
olhando o que está acontecendo, e aí a gente pensou em alguns métodos, não 
chegar lá e falar com o cara, você pode se expor, pode se machucar, eu acho que 
pode ter um apito, e se ver um negócio apitar alto, fazer barulho perto e as pessoas 
vão olhar e ele vai parar, teoricamente, algumas coisas assim, que garantissem um 
pouco de distanciamento, mas mesmo assim, só o fato de agente estar organizada, a 
gente já está exposta, né, só o fato de você estar no coletivo já falam “Ah, essa 
menina é do coletivo!” já tem isso também. (Luiza) 
 
SPP3 É complicado porque em festa tem bastante, eu sou uma das meninas que vai 
na festa pra cuidar das outras quando passa mal. A gente faz isso, a gente vai na 
festa pra ficar vigiando as meninas, é o coletivo feminista que faz e o LGBT tbem 
faz. Vai os dois e a gente se compromete a não beber e ficar de olho no pessoal e aí 
se tiver alguém que passou mal e tiver que levar no pronto socorro a gente faz. Se 
145 
 
colocarem alguma coisa na bebida de alguém a gente já percebe! Principalmente 
das meninas, porque dos meninos não tem muito isso, né? São as meninas que ficam 
mais vulneráveis. (Patrícia) 
 
 
c) Políticas Públicas 
Falar das políticas públicas na Unifesp perpassa prioritariamente pela expansão que a 
universidade passou desde o ano de 2006, conforme vimos no capítulo 2. Durante as 
entrevistas com as alunas dos movimentos feministas, esse foi um discurso presente em quase 
todos os campi, sendo mais precisamente os impactos do REUNI que foram citados em 
Diadema, Guarulhos, São José dos Campos e São Paulo. Na voz dessas alunas os impactos 
conduziram a resultados positivos para o acesso à Unifesp, porém gerou também resistências 
e outras problemáticas relacionadas a preconceitos e conflitos de raça e classe. 
Para Luiza (DIP2), Paula (GRP1) e Raquel (SPP1), há um reflexo positivo das cotas 
na possibilidade de ingresso da população negra, ressaltando as mulheres negras; e também 
citando o aumento da população LGBT oriundos da expansão, o que para elas gera uma 
mudança de paradigmas na universidade e em suas relações, porém ainda não atingindo o que 
seria  ideal.  
DIP2: Aqui tem coletivo LGBT também. A sigla que a gente usa no coletivo LGBT é 
LGBTQAI+ por que quando foi pensado, esse ano, esse coletivo é recente, muito 
recente, 2016, e por calouros e estudantes que ingressaram na universidade, a gente 
teve esse ano sim um reflexo muito grande das cotas, entraram mais pessoas pretas 
e homossexuais na UNIFESP, e em Diadema a gente vê um pouco isso na sala de 
aula e está longe de ser o cenário ideal, mas entrou mais gente preta, entrou gente 
da comunidade LGBT um pouco grande, assim, e tal, até na engenharia, que é uma 
galera mais de exatas... (Luiza) 
 
Essa mudança de padrões mudou, por exemplo, os relacionamentos na Atlética e 
Centro Acadêmico no campus São José dos Campos, melhorando a consciência e 
problematizando situações que antes eram aceitas como comuns, assim como os trotes para 
ingressantes. Fabiana fala dessas mudanças do ano de 2011 para cá: 
SJP3: Muito, muito! Eu lembro quando eu entrei... eu lembro inclusive dos trotes 
que eram feitos, é uma diferença muito grande, em relação a Atlética, ao centro 
acadêmico, de 2011 para agora, é outro tipo de relacionamento, você vê uma coisa 
muito consciente, enfim, problematizando essas ações, por exemplo, LGBT, no caso, 
eu lembro de trotes, no caso, menino (calouro) tendo que chupar uma salsicha, 
sendo ridicularizado, andando na lama, sendo chamado de viado, como se isso 
fosse um tipo de coisa completamente ruim, e os pais olhando! Aqui no campus o 
trote é proibido, atualmente, e a gente tenta fazer uma coisa mais solidária. [...] Em 
termos de representatividade, não são muitos gays e bissexuais aqui na faculdade, 
mas eu acho que por eles deterem essa vontade de dizer “eu sou minoria aqui, eu 
quero ter voz, então eu vou ficar nesses espaços de voz pra mostrar pros outros que 
são meio acanhados, que eles tem um lugar aqui”. Então eu acho isso muito legal, 
até agora não tinha isso, começou a ter... 
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Elas atribuem as melhorias de acesso e ações voltadas para as minorias às turmas 
novas, como é possível observar na fala da Fabiana, o que também se nota entre as alunas do 
campus São Paulo: 
SPP1 Por sorte a minha turma é uma turma muito LGBT, tem várias meninas 
bissexuais e vários meninos homossexuais, então até que com a minha turma eu me 
relaciono bem, mas as turmas mais velhas que são as que não tem cota, são turmas 
bem mais elitizadas que a minha e eu lido muito mal. Os caras não tem respeito 
nenhum. Como a minha turma não é uma que tem a maioria de homem branco, cis, 
hétero, opressor, tem, mas eles não estão em maioria, então eu sinto que é um 
pouco abafado, eles se sentem acuados de agir dessa forma. Aumento cotas e tal, 
então são pessoas com origem diferente, não é tão elitizado. Agora as turmas mais 
velhas, eu não me relaciono muito não, procuro evitar, porque rola muita violência, 
rolam muitos casos de estupro que estão relacionados com as turmas mais velhas. E 
a turma que entrou agora... estão aumentando gradualmente as cotas, então eu tô 
sentindo que isso ajuda. Eles eram mais ativos no começo do ano, mas sofreram 
várias retaliações por parte dos professores e da atlética. Professor falando que ia 
repetir todo mundo da turma e aí eles deram uma acuada, mas no começo do ano 
eles entraram bem. (Raquel) 
 Lorena (SPP2) e Patrícia (SPP3) concordam dizendo que as turmas mais novas estão 
ingressando com uma consciência maior, são mais ativistas e participam mais dos 
movimentos sociais da universidade, assim como o movimento feminista e LGBT. Patrícia 
conta que nas turmas mais antigas de enfermagem a maioria das estudantes se declarou anti-
feminista, mas já nas turmas de primeiro e segundo ano há muitas engajadas no movimento. 
 Tais conjecturas confirmam que o processo de expansão da Unifesp a partir do 
REUNI, como vimos no capítulo 2, e o pioneirismo em implementar o sistema progressivo de 
cotas, tiveram impactos diretos na inclusão das/os alunas/os em todos os campi da 
universidade, promovendo e possibilitando que as camadas populares, que antes tinham 
pouco ou quase nenhum acesso ao ensino superior, ingressassem na universidade 
ressignificando relações e criando movimentos antes não pensados, com o ingresso de pessoas 
de diferentes etnias, mulheres e os grupos LGBT. Esses movimentos tomaram forma e fazem 
a diferença nas lutas sociais em todos os campi, reivindicando a democratização dos espaços e 
oferecendo esperança para a construção de um mundo mais igualitário. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Iniciamos esta pesquisa com uma breve história da construção do conceito de gênero e 
feminismo no mundo ocidental, considerando a ausência de relatos e textos que tratem das 
relações de gênero antes do surgimento do feminismo no século XIX. A escassez de escritos 
nesse sentido é evidenciada por diversas/os autoras/os que chamam a atenção para uma 
ausência e silenciamento do feminino nos registros históricos como “uma história mal 
contada” (LOURO, 2002, p. 12). No primeiro capítulo deste trabalho isso é evidenciado e 
abordado sob a ótica, principalmente, de Simone de Beauvoir, com o livro “O Segundo 
Sexo”. Somente depois do surgimento da primeira “onda” do feminismo é que se encontram 
relatos do protagonismo feminino na história contada, no entanto, ainda assim, com uma 
pequena representação feminina. 
Os estudos feministas evoluem significativamente e se ramificam na segunda metade 
do século XX, com a chegada da segunda “onda” e, mais atualmente, da terceira “onda” a 
qual abrange também os estudos queer, que contribuem e fomentam a base teórica desta 
pesquisa, precisamente através da teórica Judith Butler em sua obra “Problemas de gênero: 
feminismo e subversão da identidade”. A segunda “onda” traz reflexões e contribuições 
importantes para a produção acadêmica feminista, tendo em vista que contesta a determinação 
biológica do sexo criando uma nova categoria, a de gênero. Ao contrário do determinismo 
biológico dos sexos feminino e masculino, essa nova categoria defende que o gênero é uma 
construção cultural e não se fixa nas características biológicas da pessoa, pelo contrário, ele é 
construído socialmente e o indivíduo se identifica com um dos gêneros, feminino ou 
masculino.  
 A partir desse contexto vêm  à tona as discussões sobre o conceito de gênero, 
questiona-se a ideia do homem universal, ou seja, a referência ao ser humano sempre foi 
orientada pelo masculino, “o homem”. Após a quebra do sexo como determinante do gênero 
os binarismos de gênero, representados pelas predeterminações homem/mulher e 
masculino/feminino começam a ser questionados e surge a teoria e o movimento queer que 
problematizam e colocam em questão diferentes teorias feministas, assim como as categorias 
de gênero, a representação identitária do movimento limitada às mulheres, a fixação das 
identidades, a heteronormatividade e a heterossexualidade compulsória. Todas essas 
indagações estão relacionadas à ligação indissociável que relaciona sexo, gênero e desejo 
como inerentes um ao outro. Em resumo, acredita-se que, segundo Butler (2015), o sexo 
biológico está indiscutivelmente associado ao gênero e ao desejo dos indivíduos, sendo que, 
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se uma pessoa nasce com o sexo biológico masculino, ela será compulsoriamente do gênero 
masculino e a expressão da sua sexualidade será apenas pelo sexo biológico oposto, ou seja, 
por mulheres. Nesse sentido, a autora questiona a naturalização desta determinação chamada 
de heterossexualidade compulsória, dizendo que não há dependência entre sexo, gênero e 
desejo..  
Em consequência, Butler (2015) problematiza as identidades como ponto de partida e 
base para a formação e articulação dos movimentos sociais, em especial, o movimento 
feminista. A autora aponta a fragilidade das identidades como base dos movimentos propondo 
coalizões, mas reconhece que os movimentos são identitários e têm seu valor. As identidades 
têm sentido para as pessoas que nelas se reconhecem, e é a partir daí que se articulam em prol 
de uma causa comum..  
Esse é um dos pontos fundamentais desta pesquisa, já que no caso aqui analisado os 
movimentos feministas da Unifesp são criados a partir do interesse e vontade das alunas em 
unirem-se para lutar contra a opressão das mulheres, o machismo e as violências que sofrem 
cotidianamente no ambiente universitário, além de desejarem promover reflexões e formações 
para a mudança da realidade da mulher dentro da universidade.  
É importante frisar que observou-se que  há uma abertura na inclusão de mulheres 
transexuais (apesar de não haver nenhuma) e no abarcamento das pautas dos movimentos 
negros e LGBTs, ainda que os coletivos sejam direcionados especificamente para mulheres.  
Assim, consideramos de extrema relevância as contribuições de Judith Butler para esta 
pesquisa, tanto na composição do quadro teórico, quanto nas análises das entrevistas e no 
entendimento da necessidade de subverter a realidade atual das relações de gênero. É 
importante e muito relevante que precisamos e temos que repensar a representação e os 
caminhos do movimento feminista, e a teoria queer apresenta essa proposta com perspicácia, 
porém, a própria teórica diz que a ideia não é a de abandonar o movimento político, mas de 
repensar as formas como eles surgem e acontecem.  
É certo que precisamos repensar os movimentos a todo o momento, suas 
representações, porém, ao mesmo tempo não há no momento como abandonar o princípio que 
funda os movimentos sociais, que se caracteriza pela junção de pessoas por um mesmo ideal, 
uma mesma identidade ou uma mesma opressão. Assim, as mulheres, os grupos étnicos, os 
LGBTs, os sem terra/teto, ou qualquer outro grupo de minorias, se unem por meio dos 
movimentos sociais para que suas lutas políticas sejam possíveis e evidenciadas. Ainda assim, 
é indiscutível que ao se unirem com base nas diferentes identidades sempre haverá um grupo 
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que ficará excluído, sem representação. Acreditamos que esse é o maior questionamento ou 
contradição que, não apenas no movimento feminista, mas todos os movimentos sociais 
enfrentam. 
Com o nosso objeto de pesquisa não é diferente, pois, é possível perceber conflitos 
dessa natureza nos coletivos feministas da Unifesp. Por exemplo, algumas alunas lésbicas, 
bissexuais ou pansexuais muitas vezes não se sentem integralmente representadas nos 
coletivos feministas, pois suas pautas LGBT são parcialmente ou não são contempladas nas 
ações políticas propostas pelos coletivos, então se gera a necessidade de criar outros coletivos 
que as representem nesse outro aspecto identitário e a mesma problemática surge no 
movimento negro. Citamos os casos dos campi Diadema, São Paulo e Osasco que possuem, 
além dos coletivos feministas, os coletivos LGBT, ou Guarulhos, Osasco e Baixada Santista, 
com os coletivos dos movimentos negros. Apesar de haver um discurso forte entre as alunas 
dos coletivos com a preocupação em incluir as pautas LGBT e étnicas não há uma união 
sólida que unifique os movimentos em uma só luta. Claramente essa é uma questão 
divergente e problemática, porém, apesar de ser conflituosa não é diretamente perceptível 
entre elas, pois os discursos são sempre movidos pela vontade de incorporar cada vez mais 
lutas diversificadas.  
Nesse sentido, é possível observar divergências dentro dos coletivos referentes às 
diferentes vertentes do próprio feminismo, quando no campus São Paulo há conflitos entre as 
feministas radicais com as outras integrantes, ou na Baixada Santista, onde o coletivo não se 
autointitula feminista, mas sim de mulheres, por conta do “preconceito” com as feministas. Os 
coletivos não definem com clareza quais são suas pautas, convergem no feminismo, mas são 
plurais nas reivindicações, o que por um lado é muito produtivo, mas do outro pode 
impossibilitar avanços na conquista de direitos ou na promoção de mudanças dentro dos 
campi. 
Essas contradições ocorrem talvez porque os coletivos se fizeram e se fazem a partir 
das experiências empíricas das alunas, dos seus conflitos, opressões e assédios pessoais dentro 
e fora da universidade. Conforme os relatos, todos os coletivos entrevistados se organizaram e 
foram fundados há menos de três anos, e esse é um dado significativo para pensarmos qual foi 
o movimento dentro da Unifesp que desencadeou uma mudança na forma como as/os 
alunas/os se organizam politicamente. 
Referente a esta pergunta podemos encontrar indicadores na reestruturação e expansão 
da Unifesp por meio do REUNI a partir de 2008, e antes disso a partir de 2005 com a 
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expansão interna e implementação de novos campi. Dentre as metas e objetivos do REUNI 
estavam o respeito à diversidade, valorização e respeito às diferenças, flexibilização 
curricular, a igualdade de oportunidades para o estudante que apresenta condições 
socioeconômicas desfavoráveis, a inclusão e a democratização do acesso e permanência, de 
forma a promover a efetiva igualdade de oportunidades  compreendida como parte integrante 
de um projeto nação, como vimos de forma mais detalhada no capítulo 2. Podemos 
vislumbrar essas metas e objetivos como indicadores que promoveram o acesso e a inclusão 
por meio da integração da diversidade, da expansão e do sistema de cotas, que foram 
promissores na Unifesp, produzindo iminentemente o acesso das classes populares, alunas/os 
de escola pública e de diferentes etnias. Assim, grupos que até então nunca tiveram, ou pouco 
tiveram, acesso à universidade e principalmente à universidade pública, integram agora o 
corpo discente da Unifesp.  
É inegável que as consequências dessa expansão foram promissoras para esses grupos 
que antes ficavam muitas vezes às margens da educação superior, assim como mulheres, 
LGBTs, estudantes de escolas públicas e grupos étnicos, por exemplo, possibilitando a 
elas/eles – uma vez que estavam dentro da universidade – criar movimentos sociais de 
representação nos ambientes universitários que problematizam situações de opressão de 
diferentes naturezas.  
Porém, apesar da inclusão desses grupos trazer benefícios inegáveis atraindo 
diferentes movimentos sociais para dentro da universidade, há também a intensificação da 
visibilidade de grupos pertencentes às minorias, e contraditoriamente, de preconceitos, 
racismo, homofobia e machismo causando um antagonismo entre as classes mais favorecidas, 
que já estavam dentro da universidade, com os novos grupos ingressantes.  
Esse cenário de tensões, além de ser um reflexo da sociedade desigual que vivemos, é 
contraditório, pois ao mesmo tempo em que expressa preconceitos, promove opressões e 
violências, também abre espaço para as diferenças e, ainda mais, para que essas diferenças 
criem mecanismos e movimentos de resistência e subversão da ordem dentro da universidade. 
Esse fenômeno criou desafios para a universidade, não apenas nas relações, mas também em 
uma reviravolta curricular, na elaboração e implementação de novas políticas públicas e 
educacionais e em novas propostas para a assistência estudantil. 
Nesse contexto é que começam a surgir os movimentos feministas na Unifesp que 
originaram esta pesquisa de maneira empírica e política. A pesquisa de campo, realizada por 
meio de entrevistas com as alunas desses movimentos, expressos e organizados em coletivos 
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em grande parte dos campi da universidade, exceto São José dos Campos em que as alunas 
fazem parte do Centro Acadêmico (porém, com um movimento progressivo na criação de um 
coletivo feminista), nos possibilitou compreender e conhecer com profundidade o nosso 
problema de pesquisa, ou seja, como se dão as relações de gênero na Unifesp a partir da visão 
dos movimentos feministas da universidade.  
A riqueza de detalhes e a disposição das alunas em participar e relatar suas visões, 
ações e dificuldades no que se refere às relações de gênero dentro da universidade (e por 
vezes, fora também) estão expressas e contidas no capítulo 3, onde estão as análises das 
entrevistas realizadas. As entrevistas possuem conteúdos densos e que contam diferentes 
problemas e relatos sérios sobre violências, assédios e opressões que as mulheres, e em alguns 
casos, grupos LGBTs e étnicos, sofrem. Para tanto, as análises foram organizadas por 
similaridades nos grupos de respostas das entrevistas em cinco categorias de análises. São 
elas: “violências”, “currículos”, “ação política, subversão e lutas”, “feminismo e 
tecnologia” e “relações na universidade e feminismo”. 
Essas categorias analíticas estão organizadas em tópicos, porém estão estritamente 
interligadas de forma transversal e são indissociáveis entre si. Isso porque as violências 
sofridas têm origem social, considerando a sociedade machista e patriarcal que vivemos, e 
estão refletidas em todas as relações que permeiam as estudantes no ambiente universitário. 
Assim, as violências partem não apenas de alunos opressores, mas também de uma parcela do 
corpo docente e se expressam nos conteúdos curriculares, nas práticas de formações 
profissionais e nas relações em ambientes virtuais como as redes sociais.  
Diante disso, os coletivos feministas promovem não apenas resistências, lutas e 
subversões, mas também formação política nos campi da Unifesp. Essas formações políticas 
são verdadeiras práticas pedagógicas que se expressam por meio das oficinas, páginas e 
grupos virtuais presentes em redes sociais (representadas por postagens e divulgações), 
cartazes colados nas paredes, intervenções realizadas pelas alunas em ações nos restaurantes 
universitários, organizações e “policiamento” no intuito de proteger as alunas em festas, entre 
outras ações descritas no capítulo 3.  
Os coletivos, então, tornam-se espaços educativos dentro da universidade, contrapõem 
e expressam as ausências de discussões e reflexões nos currículos dos cursos. Ao contrário 
dos coletivos, os currículos e aulas muitas vezes, além da ausência de reflexões e conteúdos 
problematizadores, também ensinam e promovem conteúdos que reafirmam estereótipos e 
preconceitos relacionados a gênero, sendo esses os casos dos cursos e campi ligados à saúde e 
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ciências biológicas, assim como São Paulo e Baixada Santistas que incluem, por exemplo, a 
transexualidade como doença (presentes no CID e DSM) com tratamentos previstos. Ou em 
outros casos como Guarulhos e Osasco, em que o currículo apresenta predominantemente 
estudos com autores e teóricos homens, brancos e burgueses.  
No entanto, apesar das problematizações e ações relatadas pelas feministas da 
universidade, ainda há muito a se fazer no sentido de se olhar para as relações de gênero 
dentro na Unifesp. É certo que a expansão trouxe muitos benefícios e incluiu uma parcela da 
população paulista que não possuía acesso à universidade pública, porém, dos muitos passos 
promissores que a Unifesp deu de 2006 para cá, este trabalho, por meio de suas entrevistas e 
análises, mostrou que ainda é preciso haver uma assistência estudantil dedicada, diante de 
todas as ocorrências relatadas, a criar e promover ações que antecedam as possíveis violências 
de gênero, especialmente contra as mulheres, no intuito de diminuir cada vez mais os casos de 
violências, assédios e opressões.  
É possível que uma parceria seja estabelecida com os coletivos feministas por meio da 
criação de um departamento ou órgão dentro da universidade que promova ações 
educacionais, pense as relações de gênero em todos os espaços universitários e apoie vítimas 
de violências e opressões, ou por meio do próprio NAE. De forma paralela e não menos 
importante, é possível pensar também em uma reforma curricular democrática que conte com 
a participação das/os alunas/os e impacte progressivamente e positivamente a comunidade 
universitária – e também a externa - no sentido de se combater as violências de gênero e todos 
os outros tipos de violências. 
A Unifesp já percorreu um caminho significativo e promissor na expansão, 
democratização e inclusão da diversidade dentro da universidade, o que, como vimos, 
possibilitou e deu espaço para que os movimentos sociais, assim como o feminista, se 
reverberassem ganhando espaço, promovendo ações educativas e criando resistências, o que 
nos dá esperança e sentido para que esse caminho seja cada vez mais trilhado no sentido de 
conquistar novos direitos, subverter a ordem e superar as desigualdades e preconceitos de 
gênero. 
Portanto, considerando que os estudos acadêmicos e produções teóricas feministas têm 
ligação e origem intrínsecas com os movimentos políticos e militâncias feministas, não 
podemos negar que este trabalho assume sua natureza empírica, política, subversiva e 
inacabada diante da ciência rígida e tradicional, assim como diz Louro (2002, p. 13), ou seja, 
se faz “a partir de um novo lugar e por um sujeito que, até então, ficara afastado da construção 
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da teoria e do conhecimento” não se pretendendo distante “das lutas e dos movimentos 
sociais, ao contrário” nutrindo-se deles. A proposta aqui é a de um fazer científico que supere 
a ideia de imparcialidade e promova reflexões políticas por meio da relação entre os 
conhecimentos e experiências empíricas e científicas trazendo à tona sentimentos que muitas 
vezes ficam fora das produções acadêmicas, como a empatia e o afeto na forma de olhar e 
ouvir as problemáticas e necessidades das mulheres no ambiente universitário, tendo a 
resistência, a sororidade e a gratidão como princípios fundantes desta pesquisa. 
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Ministério da Educação 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
Programa de Pós-Graduação em Educação 
 
 
Título da Pesquisa: Movimentos Feministas: um estudo de caso sobre as Relações de 
Gênero na Universidade Pública. 
 
Orientadora:Profª Drª Isabel Melero Bello 
Orientanda: Fernanda Lourenzato Ferreira 
XXPX – Campus XXXXX – Participante X 
Nome Fictício: XXXX 
Coletivo XXXXXXXX 
 
Roteiro para Entrevista Parcialmente Estruturada 
Item A: Perfil 
1. Idade:  
2. Gênero Declarado:  
3. Estado Civil:  
4. Declaração de etnia/cor/raça:  
5. Curso de Graduação:  
6. Ano de Ingresso:  
7. Campus da Unifesp:  
8. Cotista? Se sim, qual o tipo de cota?  
9. Mora com quem?  
10. Mora na mesma cidade em que cursa a graduação?  
 
Item B: Convívio Estudantil Estudantil e Cotidiano 
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1. O que te levou a fazer parte do Coletivo Feminista / Centro Acadêmico da 
Universidade? 
 
 
2. De acordo com sua vivência, você considera que seu curso, seus 
colegas, professores e/ou currículo privilegiam algum gênero? Se sim, 
por quê? Conte como isso ocorre? 
 
3. Você já presenciou ou sofreu algum tipo de agressão, assédio e/ou foi 
exposto à algum tipo de situação vexatória por conta do seu gênero ou 
orientação sexual? Se sim, relate. 
 
4. Como você se relaciona com professores e colegas do gênero oposto? 
 
 
5. Conforme suas informações, no Coletivo Feminista/Centro Acadêmico 
deste campus, ou em alguma outra organização estudantil, as relações 
de gênero são discutidas? Se sim, como isso ocorre? Existem ações 
efetivas? 
 
6. De acordo com a sua opinião, como se dão as relações de gênero neste 
campus? Há um convívio tranquilo? 
  
7. O tema, Relações de Gênero, é abordado em alguma aula/disciplina? Se 
sim, como? 
 
 
 
 
 
165 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
166 
 
 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
Título da Pesquisa: Movimentos Feministas: um estudo de caso sobre as Relações de Gênero na 
Universidade Pública Pesquisador: Fernanda Lourenzato Ferreira Área Temática: 
Versão: 2 
CAAE: 53249316.5.0000.5505 
Instituição Proponente:Escola de Filosofia Letras e Ciências Humanas 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
DADOS DO 
PARECER Número 
do Parecer: 1.503.436 
Apresentação do Projeto: 
Trata-se de respostas de pendencias apontadas no parecer inicial 
CEPP/UNIFES: 121/2016 
Este projeto tem como Tema "Relações de Gênero na Universidade Contemporânea e o objetivo 
geral é investigar as concepções, discursos e ações dos movimentos feministas no que tange às 
Relações de Gênero nos campi da Unifesp. Foi desenvolvido, primeiramente, um quadro teórico que 
apresenta a "História das relações de Gênero", os "Feminismos", a "Educação e o Feminismo" e 
"Relações de Gênero e a Teoria Queer". Para tanto contamos com autoras/es e teóricas/os como 
Simone de Beauvoir, Sara Salih, que apresenta as ideias de Judith Butler, Guacira Lopes Louro, Tomas 
Tadeu da Silva, Luiz Heron da Silva, Branca Moreira Alves, Maria Amélia Teles, entre outros. A 
pesquisa pretendida adotará a metodologia de estudo de caso, contando com questionários 
fechados, entrevistas parcialmente-estruturadas e fotografias, tendo como público-alvo as/os 
alunas/os pertencentes aos movimentos feministas de cada um dos campi da Universidade Federal 
de São Paulo. Diante de uma perspectiva pósestruturalista e com base nas diferenças, tensões e 
vulnerabilidades que as Relações de Gênero produzem em nossa sociedade, tomamos como 
referencial teórico e metodológico principal para a análise da 
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pesquisa os pensamentos teóricos de Michel Foucault e Judith Butler com a Teoria Queer. 
Objetivo da Pesquisa: 
Objetivo Primário: O objetivo geral da presente pesquisa é investigar as concepções, discursos e 
ações dos movimentos feministas no que tange às Relações de Gênero nos campi da Unifesp -
Objetivo Secundário: Os objetivos específicos são: Realizar pesquisa bibliográfica que contextualize 
historicamente o lugar e papel da mulher na sociedade desde os primórdios 
da humanidade até as mais atuais teorias de gênero. Traçar o perfil socioeconômico e cultural dos 
alunos da Unifesp, sobretudo levandose em conta a expansão das universidades federais públicas 
com o Reuni mediante dados disponíveis no sítio da Pró-reitoria de Graduação da universidade. 
Avaliação dos Riscos e 
Benefícios: não se aplica 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Trata-se de respostas de pendencias 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Respostas de pendencias apresentadas pelo pesquisador. 
Recomendações: 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Pendencias apontadas no parecer inicial: 
1-Foram enviados os modelos de pedido de autorização para a realização da pesquisa, dirigido ao 
Diretor de cada Campus da UNIFESP. Entretanto, com exceção da autorização da 
São José dos Campos, nenhuma delas está assinada. Será necessário enviar a autorização assinada 
(ou seja, autorização dada) 
2-Favor enviar o roteiro da entrevista e o modelo do questionário. 
resposta: adequações realizadas. 
Foram apresentadas as cartas solicitadas e o roteiro da entrevista e questionário. 
PENDENCIAS ATENDIDAS. 
Considerações Finais a critério do CEP: 
O CEP informa que a partir desta data de aprovação, é necessário o envio de relatórios parciais 
 (anualmente), e o relatório final, quando do término do estudo. 
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Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 
Informações Básicas 
do Projeto 
PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 
ROJETO_652524.pdf 
10/04/2016 
15:20:09 
 Aceito 
Declaração de 
Pesquisadores 
carta_conselho_de_etica_fernanda_lour 
enzato_ferrreira.doc 
10/04/2016 
15:19:28 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investigador 
projeto_de_pesquisa_unifesp_fernanda_ 
lourenzato_ferreira2.pdf 
10/04/2016 
14:57:21 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Outros roteiro_para_entrevista.pdf 10/04/2016 
14:27:56 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 
termo_consentimento_livre_esclarecido. 
pdf 
10/04/2016 
14:24:13 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_sao_jose_dos_campos.pdf 10/04/2016 
14:23:28 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_osasco.pdf 10/04/2016 
14:22:31 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_campus_sao_paulo.pdf 10/04/2016 
14:22:02 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_campus_guarulhos.pdf 10/04/2016 
14:21:06 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_campus_diadema.pdf 10/04/2016 
14:20:49 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 
declaracao_baixada_santista.pdf 10/04/2016 
14:20:37 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Folha de Rosto Folha_de_Rosto_Fernanda.pdf 01/02/2016 
16:51:29 
Fernanda 
Lourenzato Ferreira 
Aceito 
Situação do Parecer: 
Aprovado 
Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 
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SAO PAULO, 15 de Abril de 2016 
 
Assinado por: 
Miguel Roberto Jorge 
(Coordenador) 
